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RESUMO 

A nova estrutura da população brasileira, as transformações sociais e as inovações 

tecnológicas apontam para a necessidade de especificidade nos processos educativos para as 

pessoas idosas. A população idosa apresenta a maior taxa de analfabetismo, entre os grupos 

etários, o que ocasiona não apenas exclusão do universo letrado, mas também a exclusão do 

mundo digital e tecnológico. O presente estudo problematiza a questão da exclusão social e 

digital vivenciada pelo idoso correlacionada às limitações nas habilidades de leitura e escrita, 

e a desmotivação em retornar aos ambientes de aprendizagens. A hipótese investigada foi se a 

motivação em aprender a usar o computador pode promover estímulos que favoreçam o 

desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita.  A presente pesquisa teve como objetivo 

investigar se a inclusão da informática como recurso didático-pedagógico favorece no 

processo de aprendizagem e desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita de pessoas 

idosas. Este estudo foi desenvolvido a partir de uma pesquisa-ação, com delineamento 

transversal, seguindo uma abordagem qualitativa de natureza exploratória e descritiva diante 

do problema exposto.  O universo deste estudo foi constituído por sujeitos com 60 anos ou 

mais de idade, participantes do Projeto de Extensão Terceira Idade em Ação, desenvolvido 

pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro situada no município de 

Campos dos Goytacazes, RJ. A amostra foi composta por seis idosas, com nível básico de 

alfabetização funcional. Foram ministradas aulas, durante seis meses consecutivos, sendo 

duas aulas semanais em sala de aula e uma aula semanal em laboratório de informática. Para 

coleta de dados foram utilizadas entrevistas, formulários, avaliações do desempenho cognitivo 

e avaliações das aprendizagens. Os resultados apontaram que o uso do computador como 

recurso auxiliar no processo educacional, com foco no desenvolvimento de habilidades de 

leitura e escrita das pessoas idosas, se configura como uma ferramenta de estímulo, de 

motivação, de elevação da autoestima e favorecedora da aprendizagem, visto que a 

informática desperta, no idoso, curiosidades e interesses, apesar das limitações e dificuldades 

encontradas.  

 

Palavras-chave: Velhice. Alfabetização. Informática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The new structure of the brazilian population, the social changes and technological 

developments point to the need for specificity in the educational processes for older people. 

The elderly population has the highest illiteracy rate among age groups, which causes not only 

exclusion of the universe scholar but also the deletion of the digital world and technology. 

The present study investigates the issue of social exclusion experienced by the elderly and 

correlated to limitations in reading and writing skills, and the motivation to return to learning 

environments. The hypothesis investigated was the motivation in learning to use the computer 

may promote stimuli that promote the development of reading and writing skills.  The present 

research aimed to investigate whether the inclusion of computers as didactic-pedagogic 

feature promotes learning and development process of reading and writing skills of older 

people. This study was developed from a research-action, with cross-sectional delineation, 

following a qualitative approach of exploratory and descriptive nature before the problem 

exposed.  The universe of this study consisted of subjects with 60 years or more of age, 

participants of the third age Extension project in action, developed by the Universidade 

Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro in the municipality of Campos dos Goytacazes, 

RJ. The sample was composed of six elderly with basic level of functional literacy. Classes 

were given, for six consecutive months, with two classes per week in the classroom and a 

weekly class in the computer lab. For data collection were used interviews, forms, cognitive 

performance assessments and evaluations of learning. The results showed that the use of the 

computer as an aid in the educational process, with focus on developing reading and writing 

skills of the elderly, is configured as a tool of stimulation, motivation, self-esteem and 

elevation favorecedora of learning, since it awakens, in the elderly, curiosities and interests, 

despite the limitations and difficulties encountered.  

 

 

key words: Old age. Literacy. Informatics. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

A sociedade contemporânea apresenta como uma das características marcantes o 

aumento progressivo da população idosa. A transição demográfica, relacionada com a queda 

das taxas de mortalidade como também das taxas de fecundidade, tem causado uma rápida 

variação na estrutura etária brasileira, apresentando uma considerável redução proporcional de 

crianças e jovens, em contra partida ao aumento da população adulta, e principalmente da 

população idosa. Esta alteração na distribuição etária configura um novo retrato da população 

brasileira que reflete em demandas por especificidades nas Políticas Públicas.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS, 2005) considera para os países 

desenvolvidos a idade de 65 anos e para os países em desenvolvimento 60 anos a idade como 

limite inicial caracterizador da velhice, muito embora estabelecido como mero valor 

cronológico. 

O fenômeno da transição demográfica tem feito surgir novos paradigmas sociais em 

função do envelhecimento da população. Além da longevidade é necessário que haja 

qualidade de vida e permanência ativa na sociedade, o que pressupõe, sobretudo, a superação 

de preconceitos, estigmas e a associação do envelhecimento à incapacidade e ao fim.   

A educação, no processo de envelhecimento, ocupa papel de grande destaque para o 

idoso, visto que favorece a autonomia, a autoconfiança para participar ativamente de 

convívios sociais e para exigir o cumprimento de seus direitos.  A educação, além de ser 

direito constitucional de todo cidadão brasileiro, é um processo contínuo, elementar, inerente 

ao ser humano, e representa para o idoso a possibilidade de realização pessoal, proporciona 

sentimentos de conquistas e desenvolvimento de novas competências. 

No Brasil, as altas taxas de analfabetismo entre a população idosa é uma realidade 

preocupante. Dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE, 2011) 

constataram que entre os grupos etários, a maior taxa de analfabetismo se encontra na 

população com 60 ou mais anos de idade. 

 O idoso analfabeto enfrenta socialmente, dificuldades, preconceitos e discriminações, 

o que, consequentemente, lhes acarreta limitações, inseguranças, dependências e exclusão 

social, que são intensificadas em função das transformações sociais decorrentes dos avanços e 

inovações tecnológicas.  

Eliminar as barreiras que levam a segregação social do idoso, carece uma revisão de 

paradigmas, a fim de encontrar novos caminhos, novas estratégias, que possam contribuir para 

a permanência ativa do idoso na sociedade. 
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Problema  

O idoso com dificuldades na escrita e na leitura convive socialmente dupla exclusão, 

ou seja, a exclusão do universo letrado e a exclusão do universo informatizado. As limitações 

decorrentes do analfabetismo inviabilizam que participem de situações onde são necessárias 

habilidades com a tecnologia, principalmente a digital. Apesar do interesse em aprimorar as 

suas habilidades com a leitura e escrita e aprender a utilizar o computador, o idoso não se 

sente estimulado e nem motivado a retornar aos ambientes escolares convencionais.  

De que forma a informática utilizada como recurso auxiliar de aprendizagem pode ser 

um instrumento facilitador e motivador no desenvolvimento das habilidades de leitura e 

escrita do idoso na sociedade contemporânea?  

Hipótese 

Acredita-se que a motivação em aprender a usar o computador promove estímulos que 

favorecem o desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita de pessoas idosas. 

Objetivos  

Objetivo Geral 

Investigar se a inclusão da informática como recurso didático-pedagógico favorece no 

processo de aprendizagem e desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita de pessoas 

idosas. 

Objetivos Específicos 

1- Desenvolver oficinas de alfabetização e letramento utilizando o 

computador como um dos recursos pedagógicos. 

2- Averiguar se a aprendizagem com a utilização da informática promove 

variação no desempenho cognitivo. 

3- Analisar se a inclusão da informática no processo de aprendizagem 

contribui de forma relevante para melhoramento da escrita e da leitura do 

idoso. 

Justificativa 

A relevância deste estudo se justifica pela importância na contribuição social e 

acadêmica para implementação de políticas públicas educacionais e no redirecionamento das 

metodologias de aprendizagens para idosos, visto que o alto índice de analfabetismo ainda é 

uma realidade entre a população com 60 anos ou mais de idade, o que consequentemente, 

ocasiona-lhes limitações e exclusões. Em diversas circunstâncias, se deparam em situações 

constrangedoras ou se excluem voluntariamente de práticas sociais onde o uso da escrita e da 
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leitura é necessário. Além disso, os idosos com pouca ou nenhuma escolaridade sentem-se 

culpados e envergonhados, o que dificulta a busca por instituições escolares. 

Na velhice, a autoconfiança em desenvolver atividades com autonomia é um dos 

fatores que contribuem para a participação do idoso na sociedade. Assim, o idoso 

alfabetizado, tem condições de ser menos dependente de terceiros para ler, assinar 

documentos, usar meios de transporte, cuidar da própria saúde, entre outras coisas. 

Recursos tecnológicos fazem parte das atividades do dia a dia no mundo atual. Por 

consequência, toda a sociedade e, principalmente, os idosos, precisam adaptar-se às demandas 

geradas por essa nova realidade. Contudo, percebe-se que apesar do interesse que o idoso tem 

em utilizar e participar de atividades que envolvem o uso das tecnologias são vastas as 

dificuldades enfrentadas por eles, visto que a falta de domínio da leitura e da escrita serem 

entraves na obtenção de tais habilidades, promovendo, consequentemente, uma dupla 

exclusão: do universo letrado e do universo digital.   

Estrutura Teórica 

A presente pesquisa foi argumentada considerando-se a transição demográfica e o 

envelhecimento da população brasileira e mundial, fatos evidenciados pela Organização das 

Nações Unidas (ONU, 2003), IBGE (2013, 2014, 2015) e pelos estudos realizados por 

Camarano (2014), entre outros. O aumento da expectativa de vida apresenta, no entanto, para 

toda a sociedade o desafio da manutenção da qualidade de vida e participação social na 

velhice. Sobre esses aspectos foram adotados os conceitos de envelhecimento ativo e saudável 

apresentados pela OMS (2005).  

Para destacar a relevância da educação na velhice foi adotado o conceito da educação 

como direito universal da UNESCO (2008, 2009, 2010, 2012, 2015), e as considerações 

legais brasileiras destacando a Constituição Federal (1988), o Estatuto do Idoso (2003), a 

LBD (1996) e as estatísticas do IBGE/PNAD (2015). O INAF (2003, 2005, 2008, 2009, 2012) 

foi utilizado como referencial do nível de alfabetismo e Soares (2002, 2004, 2006, 2009) no 

conceito da relação entre alfabetização e letramento. Conceitos e considerações de outros 

autores (as) foram citados para sustentar, divergir e argumentar as questões levantadas e 

discutidas. 

Quanto às tecnologias de informação e comunicação foram abordados os conceitos de 

Levy (1999) com argumentações de outros autores (as). Em relação à utilização das 

tecnologias na aprendizagem destacamos as abordagens de Tajra (2003). 
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Resumo da Metodologia 

Os procedimentos metodológicos à realização da presente pesquisa partiram de uma 

abordagem qualitativa em relação ao problema exposto.  Do ponto de vista dos objetivos, 

trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva. Em relação ao ponto de vista dos 

procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa-ação, por se desenvolver a partir da 

interação e envolvimento de modo participativo e cooperativo entre a pesquisadora e os 

pesquisados. O grupo que compôs a amostra deste estudo foi formado por participantes do 

Projeto de Extensão Terceira Idade em Ação, desenvolvido pela Universidade Estadual do 

Norte Fluminense Darcy Ribeiro situada no município de Campos dos Goytacazes, RJ. A 

amostra deste estudo foi composta por 06 idosos com nível básico de alfabetização funcional. 

Foram ministradas aulas com duração de uma hora e trinta minutos cada (1h30mim), três 

vezes por semana, durante seis meses consecutivos, sendo duas aulas semanais em sala de 

aula e uma aula semanal em laboratório de informática. A coleta de dados foi realizada, 

principalmente, em duas etapas: no início e no fim das atividades, a fim de traçar o perfil do 

idoso envolvido, fazer análise comparativa do desenvolvimento das habilidades e do 

desempenho cognitivo.  

Para realização da coleta de dados foi necessário uma combinação de instrumentos 

metodológicos que tiveram como elementos principais: entrevistas, formulários, avaliações do 

desempenho cognitivo e avaliações das aprendizagens. A avaliação do desempenho cognitivo 

foi realizada através do Mini Exame do Estado Mental (MEEM) e do Teste do desenho do 

relógio (TDR). As avaliações das aprendizagens ocorreram por meio de atividades 

diagnósticas. 

As atividades que envolveram a aprendizagem de leitura e escrita foram realizadas, 

principalmente, através de leituras, interpretações e criações de textos utilizando tanto a 

escrita cursiva quanto a escrita digital. 

A avaliação da evolução das habilidades com escrita e leitura ocorreu através de 

avaliações diagnósticas e contínuas ao longo de todo o processo, que possibilitaram 

considerar os avanços e dificuldades dos idosos com a leitura e escrita, com o manuseio das 

tecnologias, além de considerar os aspectos cognitivos, afetivos e psicológicos. 

Organização das Partes 

As partes que compõem o presente estudo trazem inicialmente um delineamento do 

marco teórico, a segunda parte descreve a metodologia utilizada, a terceira parte apresenta os 

resultados e as discussões e conclui com as considerações finais.  
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O marco teórico se inicia apresentando alguns conceitos da dinâmica demográfica no 

Brasil. Faz um breve relato histórico, abordando a imigração internacional e da miscigenação 

na composição da população brasileira. Destaca questões que influenciam a transição da 

fecundidade, a mortalidade e a expectativa de vida. Em seguida, apresenta conceitos relativos 

ao envelhecimento humano e a longevidade, aborda aspectos referentes aos mitos e 

estereótipos do envelhecimento, como também as vulnerabilidades e a exclusão social 

vivenciada pelos idosos. Enfatiza o envelhecimento ativo e saudável considerando os 

conceitos da OMS e da ONU, e a feminização como uma das características na velhice da 

população brasileira.  

Na sequência, apresenta aspectos sobre a importância da educação na velhice, descreve 

algumas concepções e conceitos sobre alfabetização e letramento, destacando os métodos de 

alfabetização e a influência Freiriana. Prossegue com considerações sobre as novas 

tecnologias de informação e comunicação destacando ser esta uma ferramenta de rupturas de 

paradigmas e de transformação social, destaca a importância da inclusão digital na superação 

da exclus«o social do idoso. Conclui o marco te·rico ressaltando a import©ncia das TICôs na 

alfabetização de idosos. 

A segunda parte da organização da pesquisa descreve a metodologia utilizada. Destaca 

o universo, a amostra, a natureza, as formas de abordagens, os procedimentos técnicos, os 

instrumentos utilizados e a coleta de dados do estudo.  

Na terceira parte encontram-se os resultados e as discussões dos dados. A discussão dos 

resultados se inicia com o perfil da amostra, suas características, condições de saúde, 

escolaridade e uso de tecnologias. Faz uma análise do desempenho cognitivo, das habilidades 

de leitura e escrita, e apresenta a avaliação das aprendizagens. 

Encerra com as considerações finais, onde ressalta a confirmação da hipótese deste 

estudo. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Visando aprofundar no assunto, no Referencial Teórico, selecionamos alguns conceitos 

tratados na pesquisa e a relação entre eles.  Serão abordadas questões da dinâmica 

demográfica e do envelhecimento da população brasileira, a educação na velhice e as novas 

tecnologias de informação e comunicação. 

1.1 A Dinâmica Demográfica Brasileira 

A Demografia é uma ciência que apresenta como finalidade o estudo das populações 

humanas, com enfoques na sua dinâmica, na composição etária, na distribuição geográfica e 

outras características. Para Borges et al., (2015a, p. 10) ña Demografia se constitui no estudo 

das popula­»es no tempo e no espa­oò. Esse estudo tem como base a an§lise do 

comportamento das suas principais variáveis: a fecundidade, a mortalidade e a migração. As 

informações demográficas além de fornecerem dados que favorecem a compreensão destas 

variáveis contribuem para o monitoramento e implementação de políticas públicas. 

A população mundial e também a brasileira vem passando nas últimas décadas, por 

um processo de transformação com alterações significativas, tanto em seu regime 

demográfico como na sua estrutura etária. Assim, tanto a fecundidade como a mortalidade 

vem se alterando de forma acelerada, provocando novos desafios e novas demandas para a 

nossa sociedade. Para Borges et al. (2015b, p. 138) ñOs n²veis e padr»es de mortalidade e 

fecundidade de todas as regiões do País modificaram-se de forma considerável nas últimas 

décadas, gerando desafios e oportunidades para a sociedadeò.  

A transição da composição populacional, ou seja, a passagem de altas taxas de 

fecundidade e mortalidade para taxas mais baixas, caracteriza a transição demográfica. Este 

processo é considerado como uma das principais transformações que o Brasil e o mundo vêm 

passando. 

No Gráfico 01 apresentamos um esquema teórico que representa a transição 

demográfica no Brasil, e exibe as proporções das variações na taxa de natalidade e 

mortalidade em um determinado tempo, e a taxa de crescimento demográfico, evidenciando 

que a alteração da taxa de crescimento da população está diretamente relacionada às taxas de 

natalidade e mortalidade e dependente da variação e da sincronicidade entre elas.  
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Gráfico 01- Esquema Teórico da Transição Demográfica 

Fonte ï Mudança Demográfica no Brasil no Início do Século XXI / IBGE /2015 

 

 

Além de alterar as taxas de crescimento da população, a transição demográfica 

acarreta alterações na estrutura etária da população, na proporção de crianças, adultos e idosos 

e no tempo m®dio de vida dos indiv²duos. Borges et al.(2015b, p. 141) cita que ño formato 

triangular da pirâmide populacional, com uma base larga, vem dando lugar a uma pirâmide 

etária típica de uma população envelhecida, com a redução da participação relativa de 

crian­as e jovens e o aumento proporcional de adultos e idososò. Essas mudan­as 

demográficas ocorrem em paralelo a outras transformações da sociedade que estão 

diretamente relacionadas às demandas sociais e políticas. 

1.1.1 Breve Histórico da Transição Demográfica no Brasil 

Camarano (2014) ressalta que a população brasileira atual é resultado de uma história 

populacional que se iniciou há mais de cem anos. E faz um relato da dinâmica da população 

brasileira a partir do final do século XIX. Cita que a população brasileira, de acordo com o 

censo de 1872 era de aproximadamente 10 milhões de habitantes, onde cerca de 10% eram 

escravos e 3,8% eram estrangeiros, e que entre 1872 e 2010 a população passou de cerca de 

10 milhões para quase 191 milhões de habitantes, ou seja, aumentou 19 vezes, este resultado 

foi em consequência das diferentes taxas de natalidade e de mortalidade e pela imigração 

internacional que foi importante entre 1890 e 1930. A autora destaca que por volta de 1940, 

os níveis de mortalidade começaram a declinar, principalmente na infância. A redução da 

mortalidade infantil, no final da Segunda Guerra Mundial, aliada à alta fecundidade, gerou um 
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crescimento populacional elevado no período 1950-1970 e, consequentemente, uma 

população muito jovem. 

Sob o impacto das campanhas sanitárias para combater as doenças infecciosas e 

parasitárias, os antibióticos e as campanhas de vacinação, entre outros avanços, a mortalidade 

declinou e a expectativa de vida aumentou, enquanto a fecundidade manteve-se em níveis 

elevados resultando num rápido crescimento populacional, atingindo em 1970, 93,1 milhões 

de pessoas. A partir de 1960, os níveis de fecundidade e natalidade começaram a declinar, no 

final do século passado, a fecundidade brasileira já havia atingido níveis abaixo de reposição, 

com uma dinâmica caracterizada pela diminuição da população e pelo seu envelhecimento. 

A partir da década de 1970, iniciou um processo de queda da fecundidade e de 

redução da mortalidade, havendo uma grande população jovem, com menos de 15 anos de 

idade. Mas, ñApesar de apresentar taxas mais baixas de crescimento, a popula­«o brasileira 

quase dobrou entre 1970 e 2000, passando de 93 milhões em 1970 para 170 milhões em 

2000ò (CAMARANO, 2014, p.100). Na d®cada de 1980 apesar da mortalidade ter diminu²do 

acentuadamente, a queda da fecundidade foi mais intensa e desacelerou o ritmo de 

crescimento, e ñas taxas de crescimento populacional iniciaram um processo de decréscimo 

acentuado passaram de 2,4%, na d®cada de 1970, para 1,4% na de 1990ò (CAMARANO, 

2014, p. 100). E, consequentemente modificando a distribuição etária num processo de 

envelhecimento populacional. A referida autora afirma ainda que a população brasileira tem 

passado por consideráveis mudanças desde meados do século XX. Entre as mais importantes 

estão a diminuição do seu crescimento e as mudanças na estrutura etária. 

1.1.2 A Imigração Internacional e a Miscigenação 

Ao longo da história do Brasil, podemos constatar que se trata de um país formado por 

uma população caracteristicamente miscigenada. Isso, devido as grandes imigrações 

internacionais ocorridas desde a sua colonização. Logo após o seu descobrimento, o Brasil, no 

decorrer de sua colonização, recebeu grande contingente de imigrantes, formados 

principalmente por europeus e africanos. Para Campos (2015, p. 126) ñEsse foi o padr«o 

migrat·rio que perdurou por aproximadamente 350 anosò. Esses povos, mais os indígenas que 

aqui já habitavam foram os responsáveis pela formação da população brasileira. Com o fim da 

escravidão, no final do século XIX, asiáticos e europeus formaram os grupos mais 

importantes de imigrantes do País. Segundo Levi (1974) citado por Campos (2015, p. 126) ño 

ponto máximo de entrada de estrangeiros no País ocorreu entre as últimas décadas do Século 

XIX e início do Século XX, quando aqui chegaram, em média, 100 mil pessoas por anoò. A 
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Figura 01 ilustra um bilhete de passagem de navio partindo de Londres com destino a cidade 

de Santos em São Paulo, no ano de 1911, cidade que devido ao Porto era uma grande porta de 

entrada para os imigrantes europeus. 

 

 

Figura 01 - Bilhete de passagem de navio partindo de Londres com destino a cidade de Santos/SP, 

ano de 1911. 

Fonte: Brasil: 500 anos de povoamento. IBGE/ 2007. 

 

 

 Neste sentido, Camarano (2014) acrescenta que entre o ano de 1870 e o ano de 1930, 

houve um incremento significativo na população brasileira, com taxas de crescimento acima 

de 2,0% ao ano, como resultado da imigração internacional. Assim, a imigração internacional 

também é considerada como uma variável demográfica que caracteriza esta fase. 

 No Gráfico 02 podemos perceber a variação total da imigração internacional em 

períodos anuais entre os anos de 1820 a 1970. 
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Gráfico 02 ï Imigração Internacional no Brasil 

Fonte: Brasil: 500 anos de povoamento. IBGE/ 2000. Apêndice: Estatísticas de povoamento. 

Disponível em: http://brasil500anos.ibge.gov.br/estatisticas-do-povoamento/imigracao-total-periodos-

anuais 

 

 

Entretanto, segundo dados estatísticos, a partir do final do século XX, o número de 

imigrantes que entraram no País passou a ser menor do que o número de pessoas que 

deixaram o Brasil e houve uma redução da população de estrangeiros no país. Campos (2015) 

ressalta que de acordo com o censo de 1991, havia 767 mil estrangeiros residindo no país e 

que em 2000, esse número caiu para 683 mil, e em 2010 esses números foram reduzidos para 

592 mil. Para as próximas décadas, as perspectivas do IBGE (2013) apontam para uma 

contínua redução nas taxas migratórias conforme evidencias no Gráfico 03.  

Sendo assim, a variável da imigração exerce atualmente baixo impacto na composição 

da popula­«o brasileira. Quanto a isso Camarano (2014, p. 105) acrescenta que ñem termos de 

impacto no crescimento da população brasileira, o efeito provocado por este fluxo é muito 

pequeno; menos de 1% da população em 1990 e menos de 0,5% em 2000ò. 

 

 

 

 

 

http://brasil500anos.ibge.gov.br/estatisticas-do-povoamento/imigracao-total-periodos-anuais
http://brasil500anos.ibge.gov.br/estatisticas-do-povoamento/imigracao-total-periodos-anuais
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Gráfico 03 - Saldo migratório internacional estimado ï Brasil (2010/2035) 

Fonte: Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 2000/2060 

Projeção da população das unidades da federação por sexo e idade para o período 2000/2030. 

IBGE, 2013. Disponível em: 

ftp://ftp.ibge.gov.br/projecao_da_populacao/projecao_da_populacao_2013/nota_metodologica_2013. 

 

 

1.1.3 A Transição da Fecundidade 

Tanto no Brasil como na maioria dos países tem sido observado, principalmente nas 

últimas décadas, grandes mudança nos procedimentos de reprodução e na fecundidade da 

população. A fecundidade, na maioria dos países com altas taxas de nascimento, caiu para 

n²veis bem mais baixos. ñEsse fen¹meno, denominado ñtransi­«o da fecundidadeò, ocasionou, 

juntamente com a redução dos níveis de mortalidade, alterações significativas nas taxas de 

crescimento e na estrutura etária das popula­»esò (CAMPOS et al., 2015, p. 30). 

A transição da fecundidade significa a mudança de alto número de nascimentos para 

números mais baixos. A fecundidade é considerada uma das variáveis mais importantes na 

caracterização da transição demográfica. Este processo, típico em quase todos os países, é 

considerado como uma característica do processo de modernização e de outras mudanças das 

sociedades. Simões (2006) considera que as razões mais comumente apontadas para explicar 

o declínio da fecundidade no Brasil encontram respaldo nos padrões de desenvolvimento 

socioeconômicos, político-institucionais e em variáveis intermediárias, inibidoras da 

fecundidade, como determinadas características de natureza demográfica e o conhecimento e 

uso de métodos anticoncepcionais. Nesse sentido, Campos et al. (2015, p. 31) destaca que ñA 

queda da fecundidade é inclusive uma das características dessa modernização e uma 

ftp://ftp.ibge.gov.br/projecao_da_populacao/projecao_da_populacao_2013/nota_metodologica_2013
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condicionante de outras mudanças que tomam curso durante o processo, como as 

modificações nos papéis das mulheres na sociedadeò. 

Camarano (2014) destaca que a introdução na sociedade de métodos de controle da 

fecundidade, principalmente a pílula e da esterilização feminina, admitiram uma redução na 

taxa de fecundidade e de natalidade. Outras justificativas também são apontadas para a queda 

na taxa de fecundidade, entre elas: a inserção das mulheres no mercado de trabalho, o 

aumento da escolaridade feminina e o elevado custo monetário para custeio dos filhos. 

Campos et al. (2015), consideram ainda, que a redução nos níveis de mortalidade infantil 

tamb®m contribuiu para a queda na taxa de fecundidade argumentando que ño aumento da 

sobrevivência de crianças tornaria possível atingir determinado tamanho de família com um 

nível menor de fecundidade, pois um número maior de crianças sobreviveria até a idade 

adultaò (p. 32). 

Estudos sobre a transição demográfica brasileira revelam que a queda da fecundidade 

é um fenômeno que vem ocorrendo desde o século passado. Visto que, 

No Século XX, a fecundidade no Brasil experimentou uma primeira queda, 

em ritmo lento, até o início da década de 1940. Em seguida, houve um 

período de estabilidade até o final da década de 1960, até que os níveis de 

fecundidade começassem a cair de forma acelerada (RIOS-NETO, 2000, 

citado CAMPOS et al., 2015, p. 33).  
 

Neste mesmo sentido, Camarano (2014, p. 15) cita que ña taxa de fecundidade que em 

1950 era de 6,2 filhos por mulher passou para 1,7 filhos por mulheres em 2012ò. As projeções 

apontam para um contínuo declínio nos níveis de fecundidade da população nas próximas 

décadas. O Gráfico 04 apresenta as taxas específicas de fecundidade no Brasil, segundo os 

grupos de idade, entre o ano de 2000 e 2060, de acordo com os dados e as projeções do IBGE 

(2015). 
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Gráfico 04 ï Taxas específicas de Fecundidade no Brasil, segundo os grupos de idade- 2000/2060. 

Fonte - Mudança Demográfica no Brasil no Início do Século XXI / IBGE /2015. 

 

 

Para Campos et al. (2015, p. 37) ñA taxa de fecundidade total, que havia sido estimada 

para 1,9 filhos, em média, por mulher, em 2010, no cenário proposto para a projeção, 

alcançaria 1,5 filhos, em m®dia, por mulher em 2030ò, apontoando que, nas as pr·ximas 

décadas, o Brasil apresentará uma constante redução da taxa de fecundidade. Contudo, 

Simões (2006) considera que há diferenças nas taxas de fecundidade nas regiões do país e que 

além das diferenças regionais, os diferenciais por características sociais deixam claro que 

ainda existe uma parcela da população feminina com níveis de reprodução que podem ser 

considerados relativamente altos. 

1.1.4 Mortalidade e Expectativa de vida 

O declínio da fecundidade e a queda da mortalidade são as duas principais variáveis 

da transição demográfica. O modelo demográfico utilizado pelo IBGE para expressar a 

incidência de mortalidade da população brasileira ® a T§bua de Mortalidade. Este, ñ® um 

modelo demográfico, que expressa a incidência da mortalidade ao longo das idades das 

pessoas e produz, como resultado, as taxas de mortalidade por idade e a esperança ou 

expectativa de vida a partir de qualquer idadeò (ALBUQUERQUE et al., 2015a, p. 49). 
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Estudos revelam que a diminuição da mortalidade e o aumento da expectativa de vida 

estão associados à implementação de políticas públicas de saúde e aos avanços da medicina, 

principalmente no combate as doenças infecto-paritárias na d®cada de 1940. Assim, ñna 

segunda metade do Século XX, dá-se também o início do processo de transição 

epidemiol·gicaò (ALBUQUERQUE at al., 2015a, p. 50). Outras ações também interferiram 

na redução da mortalidade no Brasil, como as vacinações, assistência ao pré-natal, além do 

aumento da escolaridade, o aumento da renda familiar e o saneamento básico, entre outras. Os 

autores citados acima ressaltam que estas ações e fatores resultaram na diminuição dos níveis 

de mortalidade e o consequente aumento da expectativa de vida dos brasileiros. 

Entretanto, a partir década de 1980, dados estatísticos (IBGE, 2014a) apontaram para 

um aumento da taxa de mortalidade prematura entre jovens, com mais expressividade no sexo 

masculino, devido às mortes associadas às causas externas e à violência, tais como, 

homicídios e acidentes de trânsito. 

Uma das consequências da redução da fecundidade e da mortalidade é o 

envelhecimento populacional. No Brasil, esse processo que vem ocorrendo nas últimas 

décadas, tem como principais efeitos o aumento na esperança de vida ao nascer e na 

longevidade de pessoas com mais de 60 anos de idade. Borges et al. (2014b) argumentam que: 

O segmento populacional que mais aumenta na população brasileira é o de 

idosos, [...]. Essa situação de envelhecimento populacional é consequência, 

primeiramente, da rápida e contínua queda da fecundidade no País, além de 

ser também influenciada pela queda da mortalidade em todas as idades (p. 

146). 

 

As projeções estatísticas apontam que o único grupo etário que deverá apresentar 

taxas de crescimento crescentes nas próximas décadas é o de 60 anos ou mais de idade. 

Segundo Camarano (2014, p. 195) ñisto ® o resultado das altas taxas de fecundidade 

verificadas nas décadas de 1950 e 1960 e da queda da mortalidade, que atualmente beneficia 

mais a popula­«o em idade avan­adaò. A mesma autora acrescenta que, a velhice deixou de 

ser vivenciada por uma minoria, os idosos estão desfrutando de novas oportunidades com uma 

fase mais longa e com mais autonomia. Esta é uma fase da vida que apresenta duração até 

maior que a infância e a adolescência juntas.  

No Brasil, os dados do IBGE (2014a), assinalam que a expectativa média de vida ao 

nascer dos homens e mulheres foi de 74,9 anos em 2013. A população masculina apresentou 

uma expectativa de vida de 71,3 anos em 2013, já para as mulheres a expectativa foi de 78,6 

anos. Em 1980, a expectativa de vida ao nascer no Brasil, para a população de ambos os 

sexos, era de 62,5 anos, uma diferença de 12,4 anos em relação ao ano de 2013. A diferença 
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entre os sexos também vem aumentando, em 1980, a diferença entre as expectativas de vida 

entre homens e mulheres era de 6,1 anos a mais para as mulheres, em 2013 essa diferença foi 

de 7,3 anos conforme demonstrado na Tabela 01. Para Camarano (2014) a participação 

masculina neste contingente deverá aumentar dado o maior incremento projetado para a 

esperança de vida masculina. 

 

Tabela 01- Expectativa de vida ao nascer ï Brasil (1980/2013). 

Fonte: Tábua completa de mortalidade para o Brasil -2013 ï IBGE/2014. (Reprodução).  Disponível 

em:ftp://ftp.ibge.gov.br/Tabuas_Completas_de_Mortalidade/Tabuas_Completas_de_Mortalidade_2013/notastec

nicas.pdf. 

 

 

A esperança de vida do brasileiro ao nascer em 2013 (74,9) era aproximada a 

estimativa da América Latina e Caribe e acima da estimativa de outros países menos 

desenvolvidos que é de 68,3 anos. Países desenvolvidos apresentam maior esperança de vida 

ao nascer, no Japão a estimativa é de 83,5 anos, na Suíça 82,5 anos e na Austrália 82,4 anos, 

segundo dados do IBGE (2014b). 

A Organização Mundial da Saúde (2005, p. 8) considera que, ñUma redu­«o nas taxas 

de fertilidade e um aumento da longevidade ir«o assegurar o cont²nuo ñagrisalhamentoò da 

popula­«o mundialò. O aumento da expectativa de vida ® considerado pela ONU (2003) como 

uma das maiores conquistas da humanidade e atribui que ñessa transforma­«o demográfica 

apresentará para toda a sociedade o desafio de aumentar as oportunidades das pessoas, 

particularmente às oportunidades de os idosos aproveitarem ao máximo suas capacidades de 

participação em todos os aspectos da vidaò (p. 19). 

 

 

 

 

 

 

Ano Expectativa de vida ao nascimento Diferença entre sexos 

 T H M  

1980 62,6           59,6             65,7 -6,1 

1991 66,9           63,2            70,0 -7,8 

2000 69,8           66,0            73,9 -7,9 

2010 73,9           70,2            77,6 -7,4 

2013 74,9           71,3            78,6 -7,3 

ȹ(1980-2013) 12,3           11,7              12,9  

ȹ% (1980-2013) 19,6          19,6             19,6  
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1.2 O ñAgrisalhamentoò da Popula­«o 

 

O mundo está no centro de uma transição irreversível no processo demográfico e 

como consequência terá populações mais velhas. A Organização Mundial da Saúde (2005) 

considera que o envelhecimento populacional é a maior história de sucesso de 

desenvolvimento humano. Embora estabelecido como mero valor cronológico, que nem 

sempre correspondente à idade fisiológica. Considera como limite inicial caracterizador da 

velhice pela OMS (2005), a idade de 65 anos, para os países desenvolvidos e a idade de 60 

anos para os países em desenvolvimento. E destaca a importância do reconhecimento de que a 

idade cronológica não é um indicador que apresente precisão para caracterizar as alterações 

provocadas pelo envelhecimento, pois há variações em relação à saúde, condição social e 

estado de dependência entre pessoas da mesma faixa etária. Afirma que essas variações 

precisam ser consideradas pelas autoridades na formulação de políticas públicas.  

No contexto mundial, a ONU (2014) revela que atualmente, 64% de todas as pessoas 

com mais de 60 anos vivem atualmente em regiões menos desenvolvidas e este percentual 

deverá aproximar-se de 80% em 2050. 

De acordo com o Índice da Global AgeWatch (2015) existem atualmente cerca de 901 

milhões de pessoas com 60 anos ou mais de idade em todo o mundo, representando 12.3 % da 

população global, sendo o Japão o país com a maior população mais envelhecida do mundo, 

sendo considerado ñum pa²s em hiper-envelhecimento, com um terço da sua população acima 

dos 60 anosò  (p. 02). Revela ainda que a cada segundos duas pessoas no mundo fazem 60 

anos. A Figura 02 apresenta uma analogia à velocidade deste crescimento. 

 

 

Figura 02 ï Velocidade do crescimento da população idosa 

Fonte: Cálculo com base em UUNDESA - Divisão para a População, Perspectivas Demográficas 

Mundiais: Revisão de 2015, Edição DVD, 2015. In: Índice da Global AgeWatch, 2015. 
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Muller (2015, p. 12) revela que segundo com as projeções das Nações Unidas (Fundo 

de Popula­»es) ñuma em cada 9 pessoas no mundo tem 60 anos ou mais, e estima-se um 

crescimento para 1 em cada 5 por volta de 2050ò. Ressaltando que em 2050, haver§ mais 

idosos que crianças menores de 15 anos em todo mundo. Com projeções para que o número 

de pessoas com mais de 60 anos no mundo chegue a ñ1 bilh«o em menos de dez anos e mais 

que duplique em 2050, alcançando 2 bilhões de pessoas ou 22% da popula­«o globalò (p.12). 

Na Figura 03 podemos perceber a comparação das projeções da distribuição proporcional da 

população mundial com idade igual ou superior a 60 anos entre os anos de 2015 e 2050. 

 

 

Figura 03 - Proporção da população com idade igual ou superior a 60 anos em 2015 e 2050 

Fonte: UNDESA - Divisão para a População, Perspectivas Demográficas Mundiais: Revisão de 2015, 

Edição DVD, 2015. In: Índice da Global AgeWatch, 2015. 
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O Brasil, acompanhando a tendência mundial, vive também um período de transição 

demográfica com acelerado envelhecimento humano e aumento na expectativa de vida.  

De acordo com os dados e projeções do IBGE (2015, p. 146) ñA população com 60 

anos ou mais de idade passa de 14,2 milhões, em 2000, para 19,6 milhões, em 2010, devendo 

atingir 41,5 milhões, em 2030, e 73,5 milh»es, em 2060ò. Dados representados no Gráfico 05. 

 

 

Gráfico 05 ï Números de idosos no Brasil (2000 ï 2060) 

Fonte dos dados: Estudos e Análises Informação Demográfica e Socioeconômica número 3. 

Mudança Demográfica no Brasil no Início do Século XXI. Subsídios para as projeções da população. 

Rio de Janeiro, IBGE, 2015.  

 

 

Campos, et al. (2015) acrescenta que, ñEspera-se, para os próximos 10 anos, um 

incremento m®dio de mais de 1,0 milh«o de idosos anualmente no Brasilò (p 146). Muller 

(2015) considera que esse crescimento representa uma importante conquista social, e que tal 

conquista, resulta da melhoria das condições de vida, com ampliação do acesso a serviços 

médicos preventivos e curativos, ao avanço da tecnologia médica, a ampliação da cobertura 

de saneamento básico, como também mais escolaridade e renda, entre outros determinantes. 

O IBGE (2011) considera que em 2025 o Brasil ocupará o sexto lugar de população 

mais idosa em todo o mundo. A partir de 2030 o número de pessoas com 60 anos ou mais de 

idade será maior que o de crianças até 14 anos de idade, em 2050 o número de idosos será 

maior que o número de crianças e jovens com idade até 29 anos (IBGE, 2013). 

Segundo Borges et al. (2015b) até a década de 1950, a estrutura etária do país 

efetivamente se assemelhava a uma pirâmide com base larga, com muitas crianças e jovens, e 

cume estreito, com poucos idosos, isso em decorrência das taxas de fecundidade de mais de 

Número de Idosos no Brasil (Em Milhões)

14,2 
19,6 

41,5 

73,5 

2000 2010 2030 2060
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seis filhos por mulher. Nesse período, havia uma necessidade demográfica de direcionamento 

das políticas sociais para a população infanto-juvenil, por exemplo, em políticas relacionadas 

à educação e a saúde infantil. Mas, atualmente, quando a taxa de fecundidade encontra-se 

abaixo de dois filhos por mulher, e a longevidade aumenta continuamente, há uma maior 

pressão demográfica para que as políticas sociais sejam redirecionadas para os adultos e, 

principalmente, os idosos. 

A Figura 04 a seguir, representa as ilustrações das pirâmides etárias que demonstram 

graficamente as transformações da estrutura, por sexo e idade, da população brasileira, entre 

os períodos de 2000 a 2050, segundo as projeções do IBGE (2004). 

 

 

 
Figura 04 ï Pirâmides etárias da população brasileira ï 2000 a 2050. 

Fonte: Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 1980/2050 ï revisão 2004 - 

metodologia e resultados. Estimativas anuais e mensais da população do Brasil e das unidades da 

federação: 1980 /2020. Estimativas das populações municipais ï metodologia. IBGE, 2004. 

 

 

Segundo dados da Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República 

(SDH, 2014), o estado de São Paulo apresenta o maior número de idosos com 5,4 milhões. 

Seguido do estado de Minas Gerais com 2,6 milhões e do estado do Rio de Janeiro com 2,4 

milhões. 

 Contudo, o estado do Rio de Janeiro é a unidade da federação em que o grupo de 

pessoas idosas é mais expressivo em relação à população total, representa 14,9% dos 



33 
 

 
 

residentes, bem acima da média nacional que é de 12%. A seguir vem o Rio Grande do Sul 

com 14,7%. Os estados com os menores percentuais de pessoas idosas na população são 

Amapá (5,9%) e Roraima (4,9%). (SDH, 2014). 

O município de Campos dos Goytacazes/RJ, de acordo com o IBGE (2015a), tem uma 

população total de 483.970 mil habitantes, distribuída entre as zonas rurais e urbanas e ocupa 

o 22º lugar entre os municípios mais populosos do país (exceto as capitais) segundo IBGE 

(2014c). De acordo com o censo 2010 (IBGE, 2011), o município em 2010 tinha 55.258 mil 

habitantes com idade igual ou superior a 60 anos, correspondendo a 11,41% da população 

total do município, com previsões de alcançar 69 mil em 2025 e 140 mil em 2050. 

 

1.2.1 Envelhecimento e Longevidade 

 

Quando se discute aspectos do envelhecimento humano, Netto (1997) descreve o 

envelhecimento como um processo natural, dinâmico, progressivo e irreversível que se instala 

em cada indivíduo desde o seu nascimento e o acompanha ao longo da vida, culminando com 

a morte, quando esta ocorre por causas naturais. Já para Agostinho (2004), o envelhecimento 

é um fenômeno normal, universal e inelutável, caracterizado por um conjunto de fatores não 

só fisiológicos, mas também psicológicos e sociais. 

O envelhecimento é caracterizado por um conjunto de transformações que ocorrem 

com o passar da idade. A partir da fase adulta inicia-se o declínio de algumas capacidades 

funcionais que se evidenciam na velhice. Tal fenômeno é universal, e com o passar do tempo 

resulta em maior incidência de doenças e termina com a morte. Estudos do envelhecimento 

humano têm procurado evidenciar se práticas de exercícios físicos, de alimentação saudável e 

estilo de vida, entre outros fatores, colaboram para o aumento da longevidade e para a 

qualidade de vida na velhice. 

De acordo com Papalia (2008), ao analisar o envelhecimento humano, o apresenta sob 

duas vertentes: envelhecimento primário e secundário. Considera o envelhecimento primário 

como um processo gradual e inevitável de deterioração física que começa cedo na vida e 

continua ao longo dos anos, não importando o que as pessoas façam para evitá-lo. Já o 

envelhecimento secundário, a autora o considera como sendo o envelhecimento resultante das 

interações das influências externas, com variações entre indivíduos em meios diferentes, 

como resultante de doenças, abusos e maus hábitos. 

As chances dos indivíduos atingirem idades mais avançadas é um fenômeno que vem 

se tornando comum no Brasil e no mundo. A redução da taxa de mortalidade nas idades mais 
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avançadas vem influenciando diretamente no aumento da longevidade. Estudos têm apontado 

que o ritmo do envelhecimento e a longevidade acontecem de maneira diferente para cada 

indivíduo dado a influência de variáveis como: sexo, educação, estilo de vida, situação 

socioeconômica e herança genética. 

O IBGE (2014a) revela que a expectativa de vida aos 60 anos de idade que era de 16,4 

anos em 1980, passou para 21,8 anos em 2013, apresentando um acréscimo de 5,4 anos neste 

período e representando um aumento relativo de 33,0%. Dados do ano de 2013 (Tabela 02) 

apontaram que a expectativa de um brasileiro com 60 anos de idade, é que deverá viver em 

média, 81,8 anos, sendo 79,9 anos para homens e 83,5 anos para mulheres. 

 O diferencial de mortalidade por sexo também vem aumentando com o tempo. Em 

1980, a diferença entra as expectativas de vida aos 60 anos entre mulheres e homens era de 

2,5 anos, passando para 3,6 anos em 2013. 

 

Tabela 02 - Expectativa de vida na idade de 60 anos Brasil 1980Ȥ2013 

 
Fonte: Tábua completa de mortalidade para o Brasil -2013 ï IBGE/2014. (Reprodução).  Disponível em: 

ftp://ftp.ibge.gov.br/Tabuas_Completas_de_Mortalidade/Tabuas_Completas_de_Mortalidade_2013/notastecnica

s.pdf 

 

 

A longevidade caracteriza o tempo máximo de vida que o ser humano vive. Os 

avanços da tecnologia e da medicina aliados a um estilo de vida com melhor qualidade, 

possibilitou a redução da mortalidade entre os idosos e o aumento do número de pessoas 

centenárias. 

Segundo Camarano (2002), a proporção da população com 80 anos ou mais, também 

está aumentando, alterando a composição etária dentro do próprio grupo, isto é, a população 

considerada idosa tamb®m est§ envelhecendo. ñIsso leva a uma heterogeneidade do segmento 

populacional chamado idosoò (p. 01). 

Ano Expectativa de vida 

na idade de 60 anos 

Diferenças entre 

os sexos (anos) 

 T H M  

1980 16,4 15,2 17,6 2,5 

1991 18,7 17,4 20,0 2,6 

2000 20,3 18,8 21,7 2,9 

2010 21,2 19,4 22,9 3,5 

2013 21,8 19,9 23,5 3,6 

ȹ (1980-2013) 5,4 4,7 5,8  

ȹ% (1980-2013) 33,0 31,2 33,1  

ftp://ftp.ibge.gov.br/Tabuas_Completas_de_Mortalidade/Tabuas_Completas_de_Mortalidade_2013/notastecnicas.pdf
ftp://ftp.ibge.gov.br/Tabuas_Completas_de_Mortalidade/Tabuas_Completas_de_Mortalidade_2013/notastecnicas.pdf
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O Gráfico 06 representa a evolução da população com 80 anos ou mais de idade entre os 

anos de 1980 a 2050, que de acordo com os dados do IBGE (2004) em 2000, eram pouco 

mais de 1,5 milhão de pessoas com 80 anos ou mais de idade e, de acordo com as projeções, 

em 2050, poderão ser 13,7 milhões de pessoas na mesma faixa etária (IBGE, 2004, p. 65). 

 

 

Gráfico 06 - Evolução da população de 80 anos ou mais de idade por sexo - Brasil:1980 / 

2050. 

Fonte: Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o período 1980/2050-revisão 

2004. Metodologia e resultados. Estimativas anuais e mensais da população do Brasil e das unidades 

da federação: 1980/2020. Metodologia. Estimativas das populações municipais. Metodologia. IBGE, 

2004. 

 

 

 Estima-se que há no mundo cerca de meio milhão de indivíduos com mais de cem 

anos, quase o triplo das existentes no início do século passado. As projeções da ONU indicam 

que este número chegará a mais de 26 milhões em 2100. A previsão é que, nas próximas 

décadas, a proporção de idosos centenários aumente rapidamente e, no final deste século, 

deverá ter 236 pessoas com mais de cem anos para cada cem mil habitantes, ou uma em cada 

425. 

Estudos do Gerontology Research Group de Los Angeles sustentam que existem 

pessoas que viveram at® quase 120 anos, sendo considerado ñsupercenten§rioò o ser humano 

que tenha atingido a idade de 110 anos ou mais. Segundo Fries (1980) citado por 
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Albuquerque et al. (2015, p. 51) já nas duas décadas finais do Século XX, aproximadamente 

um em cada 10 mil indivíduos, nos países desenvolvidos, vivia até depois da idade de 100 

anos. 

No Brasil o IBGE (2015b) afirma que o censo 2010 revelou que existiam 23.760 mil 

brasileiros centenários, sendo o estado da Bahia, com 3.525 idosos com mais de 100 anos, o 

estado com o maior número de pessoas com mais de 100 anos no Brasil, o estado de São 

Paulo fica em segundo lugar com 3.146 e o estado de Minas Gerais em terceiro lugar com 

2.597 idosos com mais de anos de vida. 

Camarano (2014) considera que o aumento da expectativa de vida na velhice, se dá 

devido à queda da mortalidade em função das melhorias nas condições de saúde provocadas 

por tecnologias médicas mais avançadas, da universalização da seguridade social, e ainda 

devido a maiores acessos a serviços de saúde e outras mudanças tecnológicas.  

 

1.2.2 Mitos e Estereótipos do Envelhecimento 

 

Muitos são os termos, frutos da construção social da imagem sobre a velhice, usados 

para se referir à fase da velhice e às pessoas com mais de 60 anos de idade: terceira idade, 

melhor idade, idoso, velho, entre outros. Algumas dessas denominações, que muitas vezes 

parecem afetuosas, contem atribuições pejorativas e preconceituosas que associam a velhice à 

incapacidade e inutilidade. Netto (2002, p.10) entende que ño envelhecimento (processo), a 

velhice (fase da vida) e velho ou idoso (resultado final), constituem um conjunto cujos 

componentes estão intimamente relacionadosò. 

O Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003) e a Política Nacional do 

Idoso (Lei 8.842, de 4 de janeiro de 1994) consideram o indivíduo brasileiro como idoso, a 

pessoa que atinge 60 ou mais anos de idade. O critério mais comum para definição do que é 

ou n«o ® ser ñidosoò ® o referente ao limite etário. Camarano et al. (2004, p. 4) ressalta que 

ñparte-se do princípio de que o envelhecimento de um indivíduo está associado a um processo 

biológico de declínio das capacidades físicas, relacionado a novas fragilidades psicológicas e 

comportamentaisò.  Para Dias (1997) citado por Freitas (2012, p. 38), ñtodos reconhecem uma 

pessoa idosa quando a veem, e alguns identificam até a idade cronológica. No entanto, 

determinações subjetivas frequentemente são equivocadas e, o mais importante, a idade 

cronol·gica n«o est§ diretamente correlacionada ¨ idade biol·gicaò. 
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Camarano et al. (2004) defende que o conceito de ñidosoò, envolve mais do que a 

simples determinação de limites biológicos da idade, tem também finalidades de caráter 

social. E acrescenta que: 

O limite etário seria o momento a partir do qual os indivíduos poderiam ser 

considerados ñvelhosò, isto ®, come­ariam a apresentar sinais de senilidade e 

incapacidade física ou mental. Porém, acredita-se que ñidosoò identifica n«o 

somente indivíduos em um determinado ponto do ciclo de vida orgânico, 

mas também em um determinado ponto do curso de vida social, pois a 

classifica­«o de ñidosoò situa os indiv²duos em diversas esferas da vida 

social, tais como o trabalho, a família etc. (p. 4). 

 

A visão predominante da velhice é uma percepção negativa, geralmente associada a 

doenças, dependência e incapacidade. Esse paradigma negativo, que não reflete a realidade da 

maioria das pessoas idosas, serve como referência para implementação de políticas públicas 

para esse p¼blico. ñMuito embora essa vis«o seja pessimista, ela foi importante para a 

legitimação de alguns direitos sociais, como a universalização da aposentadoriaò 

(CAMARANO et al., 2004, p. 7). Contrapondo-se a essa concepção negativa da velhice, a 

maioria das pessoas idosas permanece independente, ativa, autônoma, exercendo papeis 

sociais com importantes contribuições, inclusive, econômicas para a sociedade. 

A visão sintetizada do idoso como um indivíduo improdutivo e dependente induz ao 

estere·tipo de ñ¹nus socialò, e a ideia de ñque o crescimento da popula­«o idosa pode 

acarretar um peso sobre a população jovem e o custo de sustentá-la vir a se constituir uma 

ameaça ao futuro das na­»esò (CAMARANO et al., 2004, p. 7). 

Nesse sentido, a Organiza­«o Mundial da Sa¼de (2005, p. 44) ressalta que: ñ£ o 

momento de termos um novo paradigma, que perceba os idosos como participantes ativos de 

uma sociedade com integração de idade, contribuintes ativos, e beneficiários do 

desenvolvimentoò. 

O envelhecimento humano desafia toda a sociedade para um novo paradigma em 

relação à velhice, visto que os idosos contemporâneos prestam importantes contribuições para 

a sociedade. Sendo assim, ñas pol²ticas p¼blicas devem buscar reforçar a capacidade de 

pessoas idosas aumentarem a sua oportunidade de contribuir para com a sociedadeò 

(CAMARANO et al., 2004, p. 9). 

Uma vida longeva e com qualidade de vida, pressupõe, entre outras coisas, pensar na 

velhice além dos preconceitos e da visão de que ser velho é estar incapaz. De acordo com a 

OMS (2005), um novo paradigma carece contestar também o ponto de vista tradicional de que 

aprender é função apenas de crianças e jovens, que trabalhar é tarefa da meia idade, e 

aposentar refere-se à terceira idade. 
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Camarano, et al. (2004) admitem que os estereótipos associados ao envelhecimento 

estejam sendo revistos e novas terminologias e novos conceitos surgem para tentar classificar 

os indivíduos na velhice, que normalmente são identificados como indiv²duos da ñterceira 

idadeò. Segundo as autoras, atualmente, j§ se considera, principalmente na Europa e nos 

Estados Unidos, uma ñquarta idadeò. E esclarecem que: 

A distinção entre terceira e quarta idades é uma tentativa de ajustar 

esquemas classificatórios a circunstâncias sociais, culturais, psicológicas e 

biológicas particulares das sociedades ocidentais. No entanto, não é a quarta 

idade a categoria nova; é a terceira. [...] Essa categoria visa classificar os 

indivíduos que não são mais enquadrados na idade do trabalho, porém 

tampouco apresentam sinais de senilidade e decrepitude. Sintetizando, essa é 

uma classificação que apresenta os mesmos problemas de estabelecimentos 

de critérios, quando e como começa cada uma dessas idades, mas representa 

um avanço no sentido de reconhecer as heterogeneidades da população idosa 

(p. 10). 

 

Contudo, a idade social do indivíduo, está relacionada às expectativas do desempenho 

de papéis e comportamentos esperados pela sociedade. Nesse sentido, o conceito de velhice, 

como uma etapa da vida associada à decadência e ausência de papéis sociais é responsável por 

um conjunto de imagens negativas associadas à velhice, ainda atualmente na sociedade. 

 

1.2.3 As Vulnerabilidades 

 

Ainda hoje, em 2016, é comum a associação da velhice à etapa final da vida onde os 

sonhos, as expectativas não mais existem e o que se espera efetivamente é o fim. Essa visão 

cultural sobre a senilidade, nos leva a refletir sobre os aspectos referentes às vulnerabilidades 

enfrentadas pelos indivíduos na velhice. 

Segundo Barchifontaine (2006, p. 435) ño termo vulnerabilidade, etimologicamente, 

vem do latim vulnerare = ferir e vulnerabilis = que causa lesão. Pode, assim, ser definida 

como susceptibilidade de ser ferido, atacado, prejudicado, derrotado ou ofendidoò. 

De acordo como Relatório do Desenvolvimento Humano apresentado pelo Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2014) no mundo inteiro, a maioria das 

pessoas está vulnerável, em maior ou menor grau, devido às catástrofes naturais, as 

transformações sociais, econômicas, ambientais, entre outras. Contudo, algumas pessoas são 

mais vulneráveis do que outras, as mulheres, os portadores de deficiência, os migrantes, as 

crianças, os jovens e os idosos, fazem parte dos grupos considerados como mais vulneráveis, 

principalmente se estiverem em situação de pobreza e de exclusão social. 
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O PNUD (2014, p. 01) define que ño conceito de vulnerabilidade ® tradicionalmente 

utilizado para descrever a exposição ao risco e a gestão de risco, incluindo a prevenção de 

choques e a diversifica­«o de ativos e fontes de receitaò. E acrescenta que num conceito mais 

amplo, examinando a vulnerabilidade sob um prisma de desenvolvimento humano, ela 

descreve situações de deterioração das capacidades e possibilidades de escolha dos 

indivíduos. E considera que ña vulnerabilidade ® multifacetada e din©micaò (p. 24). Visto que: 

Abordar exclusivamente a vulnerabilidade económica, definida de forma 

estrita como rendimentos baixos e irregulares, não é suficiente. Pelo 

contrário, abordar a vulnerabilidade humana na perspectiva das capacidades, 

escolhas e liberdades, torna possível analisar toda a gama de 

vulnerabilidades (p. 24). 

 

O Relatório do Desenvolvimento Humano (PNUD, 2014) destaca ainda que a 

vulnerabilidade ameaça o desenvolvimento humano e deve ser abordada de forma sistemática, 

mediante a alteração das políticas e normas sociais, para que o progresso seja equitativo e 

sustentável. E acrescenta que a vulnerabilidade no ciclo de vida, a vulnerabilidade estrutural e 

insegurança pessoal são fontes determinantes de privação persistente. 

 

1.2.4 Exclusão e Vulnerabilidade Social 

 

Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE, 2007) o termo exclusão social teve sua origem na França, no final do século XX e 

se estendeu a outros países europeus. Trata-se de uma construção teórica que antecedeu a 

formulação do conceito de vulnerabilidade social, servido de referência para a caracterização 

de situações sociais limites, de pobreza ou marginalidade, e para a formulação de políticas 

públicas voltadas para o enfrentamento destas questões. O termo exclusão surgiu na Europa 

em um contexto de mudanças tecnológicas e de reestruturação econômica paralelamente ao 

desmantelamento do Estado de bem-estar social, onde o estado de exclusão caracterizaria um 

conjunto de situações sociais, tais como: falta de emprego, de salários, de propriedades, de 

moradia, ausência ou dificuldades no acesso a crédito, a terra, à educação, à cidadania, a bens 

e serviços públicos básicos, entre outras questões relacionadas à identidade cultural, raça, 

gênero, uso de drogas e realização pessoal que também são elementos utilizados nas diversas 

caracterizações de exclusão social. 

Para o PNUD (2014)  

As pessoas com limitações a nível das suas capacidades essenciais, como a 

educação e a saúde, são menos capazes de viver facilmente a vida que 
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gostariam de viver, e as suas escolhas poderão ser restringidas ou cortadas 

por entraves sociais e outras práticas de exclusão (p. 12). 

 

Nesse sentido, o DIEESE (2007, p.13) acrescenta que dentre os vários enfoques dados 

¨ vulnerabilidade social, ® poss²vel observar que ña qualidade do termo deve-se a sua 

capacidade de captar situações intermediárias de risco localizadas entre situações extremas de 

inclusão e exclusão, dando um sentido dinâmico para o estudo das desigualdadesò. Entretanto, 

em razão à crise social europeia e a desestruturação do mercado de trabalho afetando os 

trabalhadores antes considerados incluídos, o sentido da exclusão social passou a ter novo 

significado, pois não se tratava mais de analisar situações externas de inclusão ou exclusão, 

mas sim as situações intermediárias, passando a ser utilizado então, o conceito de 

vulnerabilidade social, que além de tratar das situações intermediárias de risco faz uma 

analise a dinâmica das condições de desigualdades identificando zonas de vulnerabilidades 

que determinados grupos estariam sujeitos. 

Nesse sentido o PNUD (2014, p.18) considera que ñengloba a vulnerabilidade a 

qualquer tipo de adversidade que possa ameaçar as capacidades e escolhas das pessoasò. E 

considera que: 

A vulnerabilidade reflete as ameaças às escolhas e às capacidades, se o 

desenvolvimento humano consiste num alargamento das escolhas, a 

vulnerabilidade humana decorre essencialmente da restrição das escolhas 

cruciais para o desenvolvimento humano: escolhas em matéria de saúde, de 

educação, de controlo sobre os recursos materiais e de segurança pessoal 

(PNUD, 2014, p. 23). 

 

Assim, a vulnerabilidade de um indivíduo, família ou grupos sociais, segundo o 

DIEESE (2007), refere-se à variação da capacidade de controlar as forças que afetam seu 

bem-estar, ou seja, a posse ou controle de ativos que constituem os recursos para o 

aproveitamento das oportunidades propiciadas pelo Estado, mercado ou sociedade. E 

acrescenta que esses ativos são ordenados da seguinte forma: 

1- Físicos, que envolveriam todos os meios essenciais para a busca de bem-

estar. Estes poderiam ainda ser divididos em capital físico propriamente dito 

(terra, animais, máquinas, moradia, bens duráveis relevantes para a 

reprodução social); ou capital financeiro, cujas características seriam a alta 

liquidez e multifuncionalidade, envolvendo poupança e crédito, além de 

formas de seguro e proteção; 

2- Humanos, que incluiriam o trabalho como ativo principal e o valor 

agregado ao mesmo pelos investimentos em saúde e educação, os quais 

implicariam em maior ou menor capacidade física para o trabalho, 

qualificação etc.; 

3- Sociais, que incluiriam as redes de reciprocidade, confiança, contatos e 

acesso à informação (p.14). 
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Assim, a situação das pessoas em condição de vulnerabilidade deveria ser analisada a 

partir dos seguintes elementos: ñInserção e estabilidade no mercado de trabalho; a debilidade 

de suas relações sociais e, por fim, o grau de regularidade e de qualidade de acesso aos 

serviços públicos ou outras formas de proteção socialò (DIEESE, 2007, p 14-15). 

O Relatório do Desenvolvimento Humano (PNUD, 2014) acrescenta que a 

vulnerabilidade prende-se a perspectiva de erosão das conquistas do desenvolvimento humano 

e da sua sustentabilidade. Apesar de vivermos todos num mundo pleno de incertezas, e talvez 

nunca seja possível reduzir esses riscos à zero, uma pessoa é mais vulnerável quando existe 

um grande risco de deterioração das conquistas já alcançadas e obstáculo que impeçam a 

sobrevivência com dignidade humana. 

 

1.2.5 O Idoso e as Múltiplas Facetas da Vulnerabilidade 

 

Diante dos argumentos expostos, dentre os grupos (de vulneráveis), destacamos os 

idosos, objeto de nosso estudo, como estruturalmente vulneráveis. Visto serem vários os 

fatores, quer sejam eles de ordem social, física ou psicológica, que corroboram para que 

idosos fiquem mais suscetíveis às vulnerabilidades e inseguranças. Para o PNUD (2014, p. 

55) ñEm determinadas fases do ciclo de vida, as capacidades podem ser restringidas devido a 

investimentos e níveis de atenção inadequados nos momentos apropriados, produzindo 

vulnerabilidades que se podem acumular e intensificarò.  

A pobreza e a exclusão social são agravantes à vulnerabilidade para muitos idosos, 

principalmente porque muitos dependem ainda de trabalho e da sua família para o seu 

sustento. 

 Para a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH, 2014), 

A população idosa pobre e dependente tem contra si três terríveis formas de 

violência: a violência estrutural que trata as pessoas segundo os bens e a 

riqueza material que possuem e naturaliza a pobreza como se ela fosse uma 

culpa pessoal; a violência da discriminação que considera as pessoas idosas 

pobres como um peso e um ser descartado; e a violência da negligência, pois 

geralmente é para esse grupo que os serviços de saúde, de assistência e de 

apoio mais falham. (p. 32). 

 

O PNUD (2014) apresenta como justificativa da pobreza na velhice o acúmulo em 

fases anteriores da vida, de falta de oportunidades e de segurança econômica. 

Mesmo quando os idosos são apoiados pela sua família em relação à alimentação e a 

moradia, o fato de não terem rendimentos próprios, pode afetar a sua autonomia e a se 

sentirem como um fardo para os familiares, apesar de que, em muitos casos, eles contribuírem 
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assumindo as tarefas da casa e o cuidado com os netos. A Secretaria de Direitos Humanos da 

Presid°ncia da Rep¼blica (2014) define o termo ñautonomiaò como a capacidade que a pessoa 

tem de se cuidar, de realizar tarefas domésticas e de participar da vida social. Ao contrário, o 

termo ñperda de autonomiaò ou ñdepend°ncia funcionalò s«o express»es empregadas para 

dizer que uma pessoa já não pode agir sozinha ou por si mesma. 

A pouca escolaridade e o analfabetismo é outra determinante da vulnerabilidade na 

velhice. O Plano de Ação Internacional sobre o Envelhecimento da ONU (2003) cita que um 

grande número de pessoas chega à velhice com mínimos conhecimentos das primeiras letras e 

de aritm®tica fundamental, ñ[...] o que limita a sua capacidade de ganhar a vida, constituindo, 

portanto, um obstáculo para gozar de saúde e bem- estarò (p. 41). Dados do IBGE (2013) 

indicam que a maior incidência de analfabetismo ocorre entre homens (9,0%), entre os de cor 

preta ou parda (11,8%) e entre aqueles com idade acima dos 65 anos (27,2%). E acrescenta 

que a taxa de analfabetismo é maior entre os mais pobres, e entre aqueles que residem nas 

áreas rurais (21,1%). A UNESCO (2009) considera que a educação deve ser ofertada de modo 

a considerar as aprendizagens de toda vida, quer seja, através da participação social ou através 

da própria cidadania. 

Na velhice, também é comum a perda de parentes, irmãos, amigos e principalmente do 

cônjuge. Fatos estes, muitas vezes agravados pela falta de cuidados com a saúde, pela 

exclusão da participação social e pela solidão. Estes são, entre outros, fatores que colaboram 

para a vulnerabilidade de pessoas idosas. Ainda a ausência dos filhos em casa e a perda de 

relações de trabalho devido à aposentadoria são fatos preocupantes, que geralmente 

promovem o isolamento e a exclusão social do idoso. 

 Papalia (2008) argumenta que: 

Na terceira idade, as pessoas lidam com as perdas em suas próprias 

faculdades, com as perdas de entes queridos e com as preparações para sua 

própria morte. Quando se aposentam, elas precisam lidar com a perda de 

relacionamentos baseados no trabalho, mas podem obter mais prazer de 

amizades, da família e do trabalho voluntário, com oportunidade de explorar 

interesses anteriores negligenciados (p. 54). 

 

O idoso, assim como todo ser humano é pertencente de grupos sociais que trazem 

significados a sua vida. Os grupos de amizades, de trabalho e familiares, compõem o círculo 

de relacionamentos mais próximos dos indivíduos no decorrer de sua vida. Assim, para coibir 

o isolamento e a exclusão das atividades sociais, é fundamental, a permanência e participação 

ativa do idoso em grupos familiares, religiosos, de amizade. Neste sentido Córdova (2008) 

argumenta que: 
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Viver numa sociedade humana é viver imerso num magma de significações 

imaginárias sociais que dão sentido e orientação a nossas vidas enquanto 

sociedade. Diante delas, cada um de nós tem de encontrar sentido para sua 

vida pessoal, construir sua identidade pessoal, constituir-se como sujeito 

(p.14). 

 

A inatividade, também é outro fato preocupante, ela contribui para o isolamento e 

acelera ainda mais os riscos de adquirir problemas de saúde e agravar um processo de 

depressão e de vulnerabilidade. Tal fato, pode ainda contribuir negativamente no seu 

desempenho físico, nas suas habilidades motoras, na capacidade de concentração e 

coordenação, levando-o a insegurança, baixa autoestima e isolamento social. Sobre isso 

adverte a Organização Mundial da Saúde (2005) que: 

Apoio social, oportunidades de educação e aprendizagem permanente, paz e 

proteção contra a violência e maus-tratos são fatores essenciais do ambiente 

social que estimulam a saúde, participação e segurança, à medida que as 

pessoas envelhecem. Solidão, isolamento social, analfabetismo e falta de 

educação, maus-tratos e exposição a situações de conflito aumentam muito 

os riscos de deficiências e morte precoce (p. 28). 

 

O envelhecimento, consequentemente, ocasiona um risco maior do idoso desenvolver 

uma série de problemas de saúde, quer sejam de ordens físicas, mentais ou sociais, que 

dificultam a execução de atividades cotidianas e aumentam o nível de dependência. Quanto a 

isso a OMS (2005) ressalta que: 

Diversas pessoas desenvolvem alguma deficiência mais tarde, que se 

relaciona ao desgaste do processo de envelhecimento (por exemplo, artrite) 

ou ao início de uma doença crônica, que poderia ter sido evitada (ex.: câncer 

de pulmão, diabete e doença vascular periférica), ou uma doença 

degenerativa (ex.: demência). A probabilidade de sofrer sérias deficiências 

cognitivas e físicas aumenta dramaticamente em pessoas de idade muita 

avançada. [...] Entretanto, as doenças associadas ao processo de 

envelhecimento e o início de doenças crônicas podem ser prevenidas ou 

adiadas (p. 35). 

 

A redução da visão e da audição são alguns dos problemas mais comuns relacionados 

à idade. Muitos idosos têm o comprometimento visual e a cegueira aumentados com a idade, 

aumentando, consequentemente, a dependência de terceiros na realização de tarefas do seu 

cotidiano. Já a perda ou redução auditiva é uma das deficiências mais difundidas, entre 

pessoas idosas. Essa insuficiência pode causar dificuldades de comunicação do idoso com 

familiares e nas suas relações sociais, o que por sua vez pode levar à frustração, baixa 

autoestima, reclus«o e isolamento social. ñEstima-se que mais de 50% das pessoas de 65 anos 

ou mais, em todo mundo, apresentam algum grau de perda de audi­«oò (OMS, 2005, p. 36). 
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As mulheres, por viveram mais, também vivem mais tempo em situações vulneráveis, 

tanto econômicas como sociais, e especialmente as viúvas e as que não têm filhos, estão 

sujeitas a viverem em condições de abandono. 

De acordo com o Índice Global AgeWatch (2015) o bem-estar e a dignidade na 

terceira idade necessita urgentemente de uma melhor análise de gênero. Em relação à questão 

da violência sexual e física, as mulheres mais velhas são particularmente mais desfavorecidas, 

uma vez que: 

[...] a elaboração de políticas com base no género tende a recorrer aos 

conjuntos de dados mais disponíveis que não registam dados para grupos 

etários acima dos 49 anos. [...] perpetuando a noção há muito desacreditada 

que somente as mulheres em idade reprodutiva são vítimas de violência 

sexual. As mulheres com idade igual e superior a 50 anos representam 23.6 

por cento da população feminina mundial, enfatizando a necessidade de 

recolha, análise e publicação de dados sobre mulheres para além da idade 

reprodutiva (p. 04). 

 

As violências e os maus tratos podem levar o idoso à morte ou a lesões físicas e/ou 

psicológicas que provocam sofrimento, desesperança, depressão e medo. As violências contra 

a pessoa idosa podem ser visíveis como lesões e até a morte, ou ainda as violências invisíveis 

que ocorrem sem machucar o corpo, mas provocam sofrimento e medo.  

Nesse mesmo sentido a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

(2014) ressalta que Organização Mundial da Saúde apresenta a seguinte definição para a 

violência contra pessoas idosas: 

São ações ou omissões cometidas uma vez ou muitas vezes, prejudicando a 

integridade física e emocional da pessoa idosa, impedindo o desempenho de 

seu papel social. A violência acontece como uma quebra de expectativa 

positiva por parte das pessoas que a cercam, sobretudo dos filhos, dos 

cônjuges, dos parentes, dos cuidadores, da comunidade e da sociedade em 

geral (p. 38). 

 

E complementa esse conceito esclarecendo que: 

A natureza da violência contra a pessoa idosa pode se manifestar de várias 

formas, aqui resumidas: abuso físico, psicológico, sexual, abandono, 

negligência, abusos financeiros e autonegligência. Todos esses tipos de ação 

ou omissão podem provocar lesões graves físicas, emocionais e morte (p.39). 

 

O Estatuto do Idoso declara que a ñviol°ncia contra o idoso ® qualquer ação ou 

omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico 

ou psicol·gicoò (ESTATUTO DO IDOSO, 2003, cap. IV, art.19, §1). 

A título de exemplificação, no Gráfico 07 vemos como os homicídios de pessoas 

idosas se distribuem por algumas capitais do país. São evidenciadas as cinco cidades no país 
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em que as taxas de mortalidade de idosos por agressões são as mais baixas do país e os cinco 

em que as taxas são as mais elevadas. 

 

 

Gráfico 07 ï Taxas de mortalidade por agressões em idosos. Capitais no ano de 2011. 

Fonte - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 2014. 

 

 

O abandono é outra forma de violência contra a pessoa idosa e apresenta muitas 

facetas. Muitas vezes ocorrem por filhos e familiares que os conduzem a uma instituição de 

longa permanência contra a sua vontade, para se livrar da sua presença na casa, ou os deixam 

morando sozinhos sem assistência, permitindo que passe fome e seja privada de 

medicamentos e outras necessidades básicas promovendo seu adoecimento e morte. A 

negligência também se constitui numa violência que pode se manifestar de forma individual, 

familiar, social ou institucional em relação às necessidades do idoso. A Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República (2014) destaca que: 

Negligência é outra categoria importante para explicar as várias formas de 

menosprezo e de abandono de pessoas idosas. Poderíamos começar pelas 

que os serviços públicos cometem. Por exemplo, na área da saúde, o desleixo 

e a inoperância dos órgãos de vigilância sanitária em relação aos abrigos e 

clínicas. Embora hoje haja normas e padrões da Vigilância Sanitária para seu 

funcionamento, não há fiscalização suficiente, permitindo que situações de 

violência institucional se instalem e se perpetuem (p. 41). 

 

São vítimas ainda de estelionatários e de abusos financeiros cometidos por criminosos 

e muitas vezes pelos próprios familiares. São também vítimas de roubos e furtos em agências 

bancárias, nos caixas eletrônicas, nas lojas, nas ruas e nos transportes. Além de exemplos já 
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mencionados, há ainda as negligências que ocorrem no atendimento dos serviços de saúde, 

com longas filas de espera para consultas e exames, no INSS, pela demora na concessão dos 

benefícios ou pelo descaso e indiferença com que são tratados (SDH, 2004). 

Muitas são as vulnerabilidades a que estão expostas os idosos. A OMS e a ONU 

apresentam grande preocupação na questão da vulnerabilidade entre os grupos de pessoas 

idosas. ñAtacar a quest«o da vulnerabilidade neste momento é essencial para consolidar os 

ganhos obtidos e prevenir disrup­»es do progresso em cursoò (PNUD, 2014, p.2). 

Contudo, citamos apenas algumas situações que julgamos mais relevantes. Entretanto, 

competem aos familiares, Governos e toda a sociedade as responsabilidades principais de 

garantir ações que assegurem as pessoas idosas uma velhice menos exposta à pobreza, ao 

desamparo, à discriminação e a vulnerabilidade. Visto que estudos revelam que melhores 

níveis de escolaridade, apoio social e familiar, participação ativa na vida social e cultural, 

podem afetar positivamente as condições de saúde e bem-estar dos idosos, reduzindo o nível 

de vulnerabilidade. 

 

1.2.6 O Envelhecimento Ativo e Saudável 

 

Paralelamente as expectativas de longevidade, surgem novos paradigmas e discussões 

na perspectiva de melhorar a saúde e a qualidade de vida na velhice. A OMS (2005, p. 13) 

afirma que ñ[...] se quisermos que o envelhecimento seja uma experiência positiva, uma vida 

mais longa deve ser acompanhada de oportunidades contínuas de saúde, participação e 

seguran­aò. E adota o termo ñenvelhecimento ativoò para expressar as conquistas dessa visão. 

Este termo foi adotado pela Organização Mundial de Saúde no final da década de 1990 com o 

propósito de fornecer um conceito mais abrangente do que ñenvelhecimento saud§velò 

reconhecendo que além dos cuidados com a saúde outros fatores influenciam no 

envelhecimento dos indiv²duos. E define que o ñEnvelhecimento ativo ® o processo de 

otimização das oportunidades de saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar 

a qualidade de vida à medida que as pessoas ficam mais velhasò (p. 13). Considerando que 

estar ñativoò não é só ter atividades físicas ou de trabalho, mas estar ativo socialmente. Essa 

abordagem tem como base os direitos à igualdade de oportunidades e tratamentos em todos os 

aspectos da vida instituídos pela Organização das Nações Unidas conforme cita a OMS 

(2005). 
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A Figura 05 apresenta como determinantes de um envelhecimento ativo, estabelecidos 

pela Organização Mundial da Saúde, fatores econômicos, sociais, serviços sociais e de saúde, 

comportamentais, pessoais e o ambiente físico. 

 

 

Figura 05 ï Determinantes do Envelhecimento Ativo 

Fonte: OMS (2005) 

 

Contudo, ña perspectiva de curso de vida para o envelhecimento ativo reconhece que 

os mais velhos não constituem um grupo homogêneo e que a diversidade entre os indivíduos 

tende a aumentar com a idadeò (OMS, 2005, p. 15). Acrescenta que alguns fatores 

envolvendo os indivíduos, as famílias e toda a sociedade são determinantes para um 

envelhecimento ativo. 

Embora o processo de envelhecimento esteja associado à perda das capacidades 

fisiológicas, a OMS (2015) acredita que as mudanças físicas decorrentes do envelhecimento 

não são lineares nem consistentes e que estão vagamente associadas à idade de uma pessoa e 

que as mudanças nos papéis sociais e perdas de relações próximas constituem e influenciam o 

envelhecimento. Contudo, afirma serem necessários novos conceitos, definidos não apenas 

pela presença ou ausência de doença, mas em termos do impacto que essas condições estão 

tendo sobre o funcionamento e o bem-estar de uma pessoa idosa. 

No entanto, ñ[...] a intensidade das oportunidades que surgem do aumento da 

longevidade dependerá muito de um fator fundamental: sa¼deò (OMS, 2015, p. 5). E alerta 
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que para desenvolver uma resposta de saúde pública voltada para o envelhecimento é 

importante não só considerar as abordagens que melhoram as perdas associadas à velhice, 

mas as perdas que podem reforçar a capacidade de resistência e o crescimento psicossocial. 

£ definido como ñEnvelhecimento Saud§velò, pela OMS (2015), o processo de 

desenvolvimento e manutenção da capacidade funcional que permite o bem-estar em idade 

avançada. E esclarece que: 

O Envelhecimento Saudável, portanto, não é definido por um nível ou limiar 

específico do funcionamento ou da saúde. Em vez disso, é um processo que 

permanece relevante a cada adulto maior, uma vez que sua experiência de 

Envelhecimento Saudável pode sempre se tornar mais ou menos positiva (p. 

14). 

 

Acrescentando que o envelhecimento da população exigirá, contudo, uma mudança na 

concepção sobre o envelhecimento saudável levando-se em conta a diversidade de fatores que 

interferem na qualidade de vida população idosa e na demanda de serviços coordenados de 

diversos setores de ordem pública com a participação de famílias e sociedades. 

 

1.2.7 A Feminização da Velhice 

 

As mulheres vivem mais do que os homens em quase todos os lugares do mundo, 

revela o OMS (2005). Este fato se reflete na concentração da maior taxa de mulheres por 

homens entre o grupo de idosos, caracterizando a ñfeminiza­«oò da velhice.  

Segundo Camarano et al. (2004) a predominância feminina entre os idosos se dá nas 

áreas urbanas, já nas rurais, predominam os homens. E quanto mais idoso for o segmento, 

mais expressiva é a proporção do contingente feminino, isso devido à diferença da 

mortalidade entre os sexos. ñIsso leva ¨ constata­«o de que o mundo dos muito idosos ® um 

mundo das mulheresò (p. 29). 

 Para Borges et al. (2015b) a razão entre sexos para a população brasileira com mais 

de 60 anos  indica que existem aproximadamente 80 homens para cada 100 mulheres, 

resultado da diferença de mortalidade entre os sexos, cujas taxas para a população masculina 

são sempre maiores do que aquelas observadas entre as mulheres.  

A Tabela 03 apresenta a proporção de idosos considerando-se grupos de idade e o 

sexo, demonstrando significativo diferencial no percentual e nas projeções entre 2000 e 2020 

da população feminina em relação à masculina. 
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Tabela 03 ï Proporção da população idosa por grupos de idade e sexo. 

 2000 2010 2020 

 Masculina Feminina Masculina Feminina Masculina Feminina 

Populaçã

o idosa  
7,8% 9,3% 8,4% 10,5% 11,1% 14,0% 

Grupos 

de idades 
      

60-64 46,8% 53,2% 46,4% 53,6% 45,6% 54,4% 

65-69 45,8% 54,2% 45,2% 54,8% 44,5% 55,5% 

70-74 44,8% 55,2% 43,2% 56,8% 42,8% 57,2% 

75-79 43,9% 56,1% 40,2% 59,8% 39,9% 60,1% 

80 ou 

mais 

39,9% 60,1% 34,7% 65,3% 33,8% 66,2% 

Populaçã

o Idosa 

6.533.784 8.002.245 7.952.773 10.271.470 11.328.144 15.005.250 

 Fonte: Secretaria dos Direitos Humanos. Disponível em: http://www.sdh.gov.br/assuntos/pessoa-idosa/dados 

estatisticos/DadossobreoenvelhecimentonoBrasil.pdf. Acesso em: 25/07/2015. 

 

 

O PNUD (2014) cita que existe uma grande relação da pobreza na velhice com a 

dimensão de gênero. Isso porque a expetativa de vida das mulheres é maior do que a dos 

homens, portanto, as mulheres têm maior probabilidade de perder o parceiro e de 

permanecerem viúvas. 

Nesse mesmo sentido a OMS (2005) considera que a longevidade feminina implica no 

enfrentamento de diversos fatores, visto que: 

Em muitas sociedades, as mulheres jovens e adultas têm status social inferior 

e acesso mais restrito a alimentos nutritivos, educação, trabalho significativo 

e serviços de saúde. O papel tradicional das mulheres como responsáveis 

pelos cuidados com a família também pode contribuir para um aumento da 

pobreza e de problemas de saúde quando ficam mais velhas. Algumas 

mulheres são forçadas a largar o trabalho remunerado para assumir os 

cuidados com a família. Outras nunca têm acesso ao trabalho remunerado, já 

que cuidam de filhos, pais idosos, cônjuges e netos em tempo integral (p. 

20). 

 

As mulheres têm a vantagem da longevidade, porém são também as maiores vítimas 

de violências domésticas, têm menos acesso à educação, menores salários e participam em 

menores proporções de atividades sociais e políticas. Em relação à assistência a saúde a OMS 

(2005, p. 39) acrescenta que ñ[...] por causa de sua posição de cidadãs de segunda-classe, a 

saúde das mulheres mais idosas é geralmente negligenciada ou ignoradaò.  

Para se reduzir a inequidade entre homens e mulheres da população idosa, além da 

conscientização e combate as discriminações ente os gênero por toda a sociedade, demanda 

ações de setores públicos e privados em serviços sociais e de saúde, incluindo educação, 

renda, segurança, habitação e justiça, entre outros. 



50 
 

 
 

1.2.8 Ações Estratégicas em Favor do Envelhecimento 

 

Políticas e Programas tem sido implementadas em todos os níveis, para estimular o 

desenvolvimento das habilidades e melhorar a qualidade de vidas de pessoas idosas. 

Para discutir o envelhecimento das populações a ONU realizou em 1982, uma 

Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, que teve como resultado o Plano de Ação 

Internacional de Viena sobre o Envelhecimento. Este Plano solicitou ações em assuntos como 

saúde e nutrição, proteção de consumidores idosos, habitação e meio ambiente, família, bem-

estar social, segurança de renda e emprego, educação e a coleta e análise de dados de 

pesquisas. Em 1991, a Assembleia Geral adotou o Princípio das Nações Unidas em favor das 

Pessoas Idosas, enumerando 18 direitos dessas pessoas em relação à independência, 

participação, cuidado, auto realização e dignidade. No ano seguinte, em 1992, houve a 

Conferência Internacional sobre o Envelhecimento que se reuniu para dar seguimento ao 

Plano de Ação, adotando a Proclamação do Envelhecimento. Como resultado da Conferência, 

a ONU declarou 1999 o Ano Internacional do Idoso. 

As ações em favor do envelhecimento continuaram em 2002, quando objetivando 

desenvolver uma política internacional para o envelhecimento do século XXI, a Assembleia 

adotou o Plano de Ação Internacional sobre o Envelhecimento de Madrid. O Plano de Ação 

pedia mudanças de atitudes, políticas e práticas em todos os níveis para atender as 

potencialidades do envelhecimento no século XXI. As recomendações específicas dão 

prioridades às pessoas mais velhas, visando assegurar-lhes a saúde e o bem-estar na velhice, 

habilitação e apoio. Pois, 

Uma sociedade para todas as idades possui metas para dar aos idosos a 

oportunidade de continuar contribuindo com a sociedade. Para trabalhar 

neste sentido é necessário remover tudo que representa exclusão e 

discriminação contra eles (ONU/PLANO DE AÇÃO INTERNACIONAL 

SOBRE O ENVELHECIMENTO/MADRID-2002, 2003, p. 34). 

 

O Brasil, como signatário do Plano Internacional de Ação para o Envelhecimento de 

1982, passou a incorporar esse tema na sua agenda política. Como resultado incluiu esse tema 

no capítulo referente às questões sociais na Constituição Nacional de 1988, como também 

introduziu o conceito de seguridade social, numa conotação de direito de cidadania. De 

acordo com Camarano et al. (2004): 

O texto legal estabeleceu, como princípios básicos, a universalização, a 

equivalência de benefícios urbanos e rurais, a seletividade na concessão, a 

irredutibilidade do valor das prestações previdenciárias, a fixação do 

benefício mínimo em um salário mínimo, a equanimidade no custeio e a 

diversificação da base de financiamento, a descentralização e a participação 
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da comunidade, de trabalhadores, empregadores e aposentados na gestão 

(artigo 194 da Constituição) (p. 266-267). 

 

A saúde e a educação também foram garantidas aos idosos pela Constituição de 1988. 

O ensino fundamental passou a ser obrigatório e gratuito para todos que a ele não tiverem 

acesso na idade própria. O artigo 230 da Constituição Federal ressalta que o apoio aos idosos 

é de responsabilidade da família, da sociedade e do Estado, os quais devem assegurar a sua 

participação na comunidade, defender sua dignidade e bem-estar e garantir o seu direito à 

vida. Em 1993, foram regulamentados os princípios constitucionais referentes à assistência 

social, com a aprovação da LOAS ï Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 8.742, de 

dezembro de 1993). Essa lei estabeleceu programas e projetos de atenção ao idoso e 

regulamentou a concessão do benefício de prestação continuada às pessoas maiores de 70 

anos de idade pertencentes a famílias com renda mensal per capita inferior a 1/4 do salário 

m²nimo. ñEm 1998, a idade m²nima para o recebimento do benef²cio foi reduzida para 67 

anos e em 2004 para 65 anosò (CAMARANO et al., 2004, p 268). 

Em 1994, foi aprovada a Lei 8.842, a Política Nacional do Idoso (PNI). Essa política 

consiste em um conjunto de ações governamentais com o objetivo de assegurar os direitos 

sociais dos idosos, partindo do princípio fundamental de que o idoso é um sujeito de direitos e 

deve ser atendido de maneira diferenciada em cada uma das suas necessidades: físicas, 

sociais, econômicas e políticas. 

O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) veio a ser implantado em 2002. 

Em seguida em 2003 foi sancionado o Estatuto do Idoso, que segundo Camarano et al., 2004: 

Este apresenta em uma única e ampla peça legal muitas das leis e políticas já 

aprovadas. Incorpora novos elementos e enfoques, dando um tratamento 

integral e com uma visão de longo prazo ao estabelecimento de medidas que 

visam proporcionar o bem-estar dos idosos (p 270). 

 

 O Estatuto do Idoso conta com 118 artigos sobre diversas áreas dos direitos 

fundamentais e das necessidades de proteção dos idosos, visando reforçar as diretrizes 

contidas na Política Nacional do Idoso. Destacam-se ainda a Política Nacional de Prevenção a 

Morbimortalidade por Acidentes e Violência, implantada em 2001; o Plano de Ação para o 

Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa em 2004; a Política Nacional de Saúde da 

Pessoa Idosa em 2006 e o II Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a 

Pessoa Idosa em 2007. 
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1.3 Velhice e Educação 

 

O envelhecimento da população começou a chamar a atenção de estudiosos e 

cientistas a partir do final do século XX, estudos abordando diversas áreas e temas trouxeram 

contribuições a rupturas de paradigmas e a um novo entendimento de envelhecimento e de 

velhice para a contemporaneidade. Para Lima (2001, p. 51) ñA partir do reconhecimento de 

que a velhice é algo além do envelhecimento fisiológico e psicológico de indivíduos, as 

práticas de intervenção puderam ser modificadas significativamenteò. 

Na atualidade é comum a procura, pelos idosos, por atividades educativas em cursos 

da educação básica na Educação de Jovens e Adultos (EJA), em graduações, estudo de 

línguas estrangeiras, artesanatos, cursos de reciclagens, de informática, além da participação 

em academias de atividades físicas, que visando este público, oferecem atividades específicas. 

 Diversos estudos sobre a aprendizagem têm demonstrado o valor de atividades desses 

tipos na velhice para um envelhecimento ativo, saudável. 

Para Duay e Bryan (2006) citado por Scoralick-Lempke et al. (2012), 

[...] além de ser uma forma de exercitar a mente, a aquisição de 

aprendizagens na velhice permite novas experiências sociais, funcionando 

como uma estratégia de enfrentamento frente às perdas que ocorrem nessa 

fase da vida e como uma forma de lazer e obtenção de prazer (p. 650). 

 

  Os mesmos autores acrescentam que desse modo o envelhecimento assume significados 

diferentes, e permite que o idoso reveja seu projeto de vida, seus ideais e expectativas, 

fazendo com que experimente maior liberdade, com maior autonomia e exerça sua cidadania. 

Partindo do conceito de envelhecimento ativo e saudável, exposto anteriormente, 

pressupõe-se que desde que seja haja equilíbrio entre as limitações e competências, adquirir 

novas aprendizagens é importante para um envelhecimento ativo e saudável, tanto nos 

aspectos físicos como psicológicos e sociais, visto que, ñ[...] o desenvolvimento das 

capacidades cognitivas ocorre durante toda a vida, inclusive na velhice, contrapondo-se à 

tradicional ideia de que somente crianças e adolescentes poderiam se desenvolver 

cognitivamenteò (SCORALICK-LEMPKE et al., 2012, p. 650). 

Nesse contexto, a educação favorece a cognição na velhice, beneficia a capacidade de 

julgamento, enriquece o potencial de argumentação e de reconhecimento da sua condição 

humana e cidadã na sociedade a que pertence.  

Para a UNESCO (2009, p.11) ña educa­«o ® um direito fundamental, uma chave que 

permite o acesso aos direitos humanos básicos, tais como saúde, habitação, trabalho e 

participa­«o, entre outrosò. 
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A educação é um direito constitucional e primordial de todo cidadão. O idoso, assim 

como todo cidadão, tem direito à educação, enquanto espaço de aprendizagens, de 

questionamentos, de participação e de inclusão. Para Scoralick-Lempke et al. (2012), a 

educação na velhice visa, sobretudo: 

1- Oferecer recursos àqueles que, por circunstâncias pessoais, não tiveram 

oportunidades educativas em etapas anteriores; 

2- Auxiliar os idosos quanto à prevenção e à solução de déficits associados a 

essa fase, na medida em que novos aprendizados propiciam significativos 

benefícios sobre o funcionamento cognitivo; 

3- Facilitar a retomada de papéis sociais, bem como potencializar as 

atividades e os relacionamentos interpessoais, evitando as perdas dos 

vínculos que parte da população idosa experimenta (p. 651). 

 

Freire (1996) entende que:  

Como experiência especificamente humana, a educação é uma forma de 

intervenção no mundo. Intervenção que além do conhecimento dos 

conteúdos bem ou mal ensinados e/ou aprendidos implica tanto o esforço da 

reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento (p. 98). 

 

Nesse mesmo sentido Morin (2000, p. 61) destaca que ñ[...] a educação deveria 

mostrar e ilustrar o destino multifacetado do humano: o destino da espécie humana, o destino 

individual, o destino social, o destino histórico, todos entrela­ados e insepar§veisò. 

Oliveira (2009) acrescenta que a educação é o desenvolvimento de potencialidades e 

apropriação do saber social, um conjunto de conhecimentos e habilidades, atitudes e valores 

que são produzidos pelas classes, em uma situação histórica dada de relações para dar conta 

de seus interesses e necessidades, que tem como objetivo a formação integral do homem, ou 

seja, o seu desenvolvimento físico, político, social, cultural, filosófico, profissional, afetivo, 

entre outros. Para o autor esta concepção de educação fundamenta-se numa perspectiva crítica 

que o homem na sua totalidade, como ser constituído pelo biológico, material, afetivo, 

estético e l¼dico. ñPortanto, no desenvolvimento das pr§ticas educacionais, ® preciso ter em 

mente que os sujeitos dos processos educativos são os homens e suas múltiplas histórias e 

necessidadesò (p. 245). 

 

1.3.1 Considerações Legais da Educação de Idosos 

 

A Constituição Federal do Brasil do ano de 1988 prevê amparo, assistência e 

promoção social, e, assegura os direitos fundamentais às pessoas idosas. Estabelece no 

Capítulo II, artigo 6º que são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social e a assistência aos 
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desamparados. No Capítulo III, artigo 205º cita a educação como direito de todos e dever do 

Estado e da família, e que deverá ser promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando pleno desenvolvimento e para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho. Garante ainda que o Estado, a família e a sociedade têm o dever de amparar 

as pessoas idosas, assegurando à sua participação na comunidade defendendo seu bem estar e 

garantindo-lhes o direito à vida, conforme o Capítulo VII, artigo 230º. 

No Estatuto do Idoso (2003) o direito à educação, é relatado no capítulo V mais 

especificamente nos artigos 20º a 25º, incluindo também a cultura, o lazer e o esporte. No 

artigo 21º cita que o Poder Público deverá criar oportunidades de acesso à educação, com 

adequação de currículos, metodologias e materiais didáticos destinados aos idosos. O artigo 

22º prevê a necessidade da inserção de conteúdos voltados ao processo de envelhecimento nos 

currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal. O artigo 25º estabelece que o Poder 

Público deverá apoiar a criação de Universidades Abertas à Terceira Idade, bem como a 

incentiva à publicação de livros com conteúdos e padrões editoriais adequados aos idosos. 

A Política Nacional do Idoso, Lei nº 8.842/94, estabelece o Conselho Nacional do 

Idoso, que tem por objetivo assegurar os seus direitos sociais, criando condições para 

promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. Ratifica os 

princípios constitucionais, garantindo ao idoso a cidadania, com plena integração social, a 

defesa de sua dignidade e de seu bem-estar, do direito à vida, bem como o repúdio à 

discriminação. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade da Educação Básica, que 

inclui os idosos na educação formal. É regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB, lei nº 9.394/96) que vem fortalecer as determinações 

constitucionais e tem nos artigos 37º e 38º, destaques específicos para a Educação de Jovens e 

Adultos. Cita no artigo 37º que a Educação de Jovens e Adultos será destinada àqueles que 

não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 

própria e que os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que 

não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 

consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho. 

A UNESCO (2010) considera que: 

[...] está claro que aqueles que mais necessitam da alfabetização de adultos 

são sistematicamente excluídos dos benefícios da educação de adultos. As 

baixas taxas de participação e o acesso desigual, portanto, continuam a ser os 

principais desafios para a educação de adultos hoje (p. 15). 
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Na perspectiva de incorporar os excluídos e de valorizar a diversidade da sociedade 

brasileira, numa concepção de educação ao longo da vida, as iniciativas ainda são ineficazes 

para a inclusão de pessoas idosas. 

 Nesse sentido, o Relatório do Ministério da Educação (2014) acrescenta que no 

âmbito da educação, a responsabilidade pelo desenvolvimento de políticas para jovens, 

adultos e idosos abrange três secretarias: a Secretaria de Educação Básica (SEB), responsável 

pelas políticas de ensino regular e obrigatório associadas a esse nível; a Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) e a Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica (SETEC). 

 

1.3.2 O Idoso e o Analfabetismo 

 

A questão do direito à educação e do acesso à escolaridade são imprescindíveis 

também para as pessoas idosas. O dilema da não escolarização da população idosa no país é 

extremamente s®rio visto que a OMS considera que ños baixos n²veis de instrução e o 

analfabetismo estão associados a maiores riscos de dependência e morte durante o processo de 

envelhecimentoò (OMS, 2005, p. 30).  

Gadotti (2011) ratifica a concepção de Paulo Freire de que a alfabetização vai além do 

domínio do código linguístico, e cita que esta habilidade ñpossibilita uma leitura cr²tica da 

realidade, constitui-se como importante instrumento de resgate da cidadania e reforça o 

engajamento do cidadão nos movimentos sociais que lutam pela melhoria da qualidade de 

vida e pela transforma­«o socialò (p. 13). 

Quanto a isso a UNESCO (2013) cita que: 

Saber ler e escrever é crucial para o bem-estar social e econômico dos 

adultos ï e de seus filhos. [...] Pessoas que leem e escrevem mal costumam 

ser estigmatizadas e têm pouca confiança em si mesma. Esse é um grande 

desafio para as iniciativas de alfabetização de adultos. Programas que 

ajudam os participantes a tirar proveito da capacidade de ler e escrever no 

dia a dia incentivam os adultos a participar da vida pública ao mesmo tempo 

em que evitam o estigma que pode estar associado à sua participação 

(UNESCO, 2013, p. 11-12). 

 

 

Para o IBGE (2015c) ñUma pessoa analfabeta n«o logra alcan­ar um fim, que ® ler ou 

escrever um bilhete simples, enquanto alguém alfabetizado o faz. Mas a diferença entre elas é 

muito maior: as possibilidades e escolhas que se apresentam a um analfabeto, sua liberdade, 

s«o muito mais limitadasò (p. 138). 
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Entretanto, em relação ao nível de instrução da população idosa no Brasil, o IBGE 

(2011) destaca que esse é o grupo que apresenta a maior taxa de analfabetismo. Dados mais 

recentes, de acordo com o PNAD do IBGE (2015), revelam que no ano de 2013, a taxa de 

analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade foi de 8,5%, correspondente a 13,3 

milhões de pessoas. Em relação ao sexo, a maioria dos analfabetos em 2013 era de mulheres, 

com 50,5% do total de analfabetos.  

Considerando-se os grupos etários, as pessoas com 60 anos ou mais de idade 

alcançavam 24,3% de analfabetos em 2013, conforme demonstrado no Gráfico 08.  

 O PNAD (2015, p. 32) considera que ñComo as maiores taxas de analfabetismo est«o 

nestes grupos etários, isso pode contribuir para que a taxa de analfabetismo seja de 8,5% para 

o Brasilò. 

 

 

Gráfico 08 - Taxa de analfabetismo a partir de 15 anos de idade nos anos 2012 e 2013. 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional de 

Amostra de Domicílio 2012-2013. PNAD 2015. 

 

 

No censo do IBGE (2011), em 2010, a população do município de Campos dos 

Goytacazes era composta de 55.258 mil habitantes com idade igual ou superior a 60 anos, 

correspondendo a 11,41% da população total do município e, deste grupo, 32.783mil eram 

analfabetos, correspondendo a 59.33 % do número total de idosos do município. Estes dados 

comprovam que mais da metade da população idosa do município é analfabeta. 

Para justificar as altas taxas de analfabetismo de idosos, o IBGE (2002) considera que 

esse indicador reflete ações das políticas públicas brasileiras ao longo dos anos, ressaltando 
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que um dos fatos que contribuíram para essa realidade seja a falta de oportunidade de acesso 

às instituições escolares no passado. Pois ñ[...] nas décadas de 1930 até, pelo menos, os anos 

1950, o ensino fundamental ainda era restrito a segmentos sociais específicos. Nessa medida, 

o baixo saldo da escolaridade média dessa população é um reflexo desse acesso desigualò 

(p.20). 

 Nesse mesmo sentido, Batista (2006) acredita que parte dos problemas que 

enfrentamos hoje com a alfabetização tem a ver com o passado, desde a colonização do 

Brasil. Visto que, assim como Portugal, o Brasil, pôs em prática um modo restrito da difusão 

da alfabetização. Pouco antes da independência, em 1820, apenas 0,20% da população era 

alfabetizada. Assim, o ler e o escrever eram privilégios das elites que, após esses primeiros 

aprendizados, davam continuidade aos seus estudos. Em 1872, quando foi realizado o 

primeiro censo nacional, o índice de alfabetizados era de apenas de 17,7%.  

A partir de meados do século XX, o índice de alfabetizados começou a melhorar, 

embora tenha permanecido até 1960, inferior ao índice de analfabetos. Os analfabetos 

somavam 61,1% em 1940 e 57,1% em 1950. Só em 1960, pela primeira vez, o número de 

pessoas alfabetizadas passou a ser maior do que as analfabetas com 46,7% de analfabetos. 

Assim, ño problema do analfabetismo, na escola ou fora dela, ® parte de um problema maior e 

de natureza política. É o problema da desigualdade social, da injustiça social, da exclusão 

socialò (BATISTA, 2006, p. 15). 

O Instituto Paulo Montenegro através do Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF, 

2005) considera que o analfabetismo corresponde à condição dos que não conseguem realizar 

tarefas que envolvem decodificação de palavras e frases e realizar tarefas elementares com 

números, como ler o preço de um produto ou anotar um número de telefone. Destaca ainda 

que ñ[...] é considerada analfabeta funcional a pessoa que, mesmo sabendo ler e escrever, não 

tem as habilidades de leitura, de escrita e de cálculo necessárias para viabilizar seu 

desenvolvimento pessoal e profissionalò (p. 03).  

Segundo ao INAF (2005), a definição sobre o que é analfabetismo vem nas últimas 

décadas, sendo revista, em função das próprias mudanças sociais, e adverte que a UNESCO 

em 1958 considerava como alfabetizada uma pessoa capaz de ler e escrever um enunciado 

simples, relacionado ao seu cotidiano. Já em 1978 a UNESCO sugeriu a adoção dos conceitos 

de analfabetismo e alfabetismo funcional. Considerando alfabetizada funcional a pessoa capaz 

de utilizar a leitura e escrita nas demandas de seu contexto social e usar essas habilidades para 

continuar aprendendo e se desenvolvendo ao longo da vida. Na década de 90, por 

recomendações da UNESCO, o IBGE passou a divulgar também os índices de analfabetismo 
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funcional, tomando como base o número de séries escolares concluídas, considerando como 

analfabetas funcionais as pessoas com menos de 4 anos de escolaridade.  

Ao longo dos anos o conceito de alfabetiza­«o vem sendo ampliado, ñ[...] em raz«o de 

necessidades sociais e pol²ticasò (BATISTA, 2006, p. 16). O autor considera ainda que a 

ñalfabetiza­«o, em seu sentido estrito, designa, na leitura, a capacidade de decodificar os 

sinais gráficos, transformando-os em sons, e, na escrita, a capacidade de codificar os sons da 

língua, transformando-os em sinais gr§ficosò (p. 16). 

Essa ampliação do conceito de alfabetização Soares (2006) esclarece que ocorreu a 

partir dos questionários aplicados nos censos, conforme texto a seguir: 

[...] até os anos 40 do século passado, os questionários do censo indagavam, 

simplesmente, se a pessoa sabia ler e escrever, servindo, como comprovação 

da resposta afirmativa ou negativa, a capacidade de assinatura do próprio 

nome. A partir dos anos 50 e até o último censo (2000), os questionários 

passaram a indagar se a pessoa era capaz de ler e escrever um bilhete 

simples, o que já evidencia uma ampliação do conceito de alfabetização. Já 

não se considera alfabetizado aquele que apenas declara saber ler e escrever, 

genericamente, mas aquele que sabe usar a leitura e a escrita para exercer 

uma prática social em que a escrita é necessária. Essa ampliação do conceito 

se revela mais claramente em estudos censitários desenvolvidos a partir da 

última década, em que são definidos índices de alfabetizados funcionais (e a 

adoção dessa terminologia já indica um novo conceito que se acrescenta ao 

de alfabetizado, simplesmente), tomando como critério o nível de 

escolaridade atingido ou a conclusão de um determinado número de anos de 

estudo ou de uma determinada série (em geral, a 4ª série do Ensino 

Fundamental), o que traz implícita, a ideia de que o acesso ao mundo da 

escrita exige habilidades para além do apenas aprender a ler e a escrever. Ou 

seja, a definição de índices de analfabetismo funcional utilizando-se como 

critério, anos de escolaridade, evidencia o reconhecimento dos limites de 

uma avaliação censitária baseada apenas no conceito de alfabetização como 

saber ler e escrever ou saber ler um bilhete simples, e a emergência de um 

novo conceito, que incorpora habilidades de uso da leitura e da escrita 

desenvolvidas durante alguns anos de escolarização (p. 88). 

 

De acordo com Relatório da UNESCO (2015): 

Desde 2000, no entanto, a alfabetização tem sido cada vez mais aceita como 

um contínuo de habilidades. Países e agências internacionais começaram, 

então, a conduzir pesquisas mais sofisticadas para medir não apenas se os 

adultos eram ñalfabetizadosò ou ñanalfabetosò, mas também seu nível de 

alfabetização. [...] Houve uma clara tendência em avaliar as habilidades em 

leitura e escrita (literacy skills) de maneira contínua e não apenas com 

avaliações que categorizam os adultos como alfabetizados ou analfabetos, o 

que influenciou o desenvolvimento de políticas e programas em diversos 

países (p. 30). 

 

No Brasil, o INAF (2012) divide em quatro níveis o alfabetismo na população 

brasileira, considerando as habilidades de leitura, escrita e cálculo matemático, conforme 

descritos a seguir: 
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¶ Nível rudimentar: corresponde à capacidade de localizar uma informação 

explícita em textos curtos e familiares (como, por exemplo, um anúncio ou 

pequena carta), ler e escrever números usuais e realizar operações simples, 

como manusear dinheiro para o pagamento de pequenas quantias ou fazer 

medidas de comprimento usando a fita métrica. 

¶ Nível básico: as pessoas classificadas neste nível podem ser consideradas 

funcionalmente alfabetizadas, pois já leem e compreendem textos de média 

extensão, localizam informações mesmo que seja necessário realizar 

pequenas inferências, leem números na casa dos milhões, resolvem 

problemas envolvendo uma sequência simples de operações e têm noção de 

proporcionalidade. Mostram, no entanto, limitações quando as operações 

requeridas envolvem maior número de elementos, etapas ou relações. 

¶ Nível pleno: classificadas neste nível estão as pessoas cujas habilidades 

não mais impõem restrições para compreender e interpretar textos em 

situações usuais: leem textos mais longos, analisando e relacionando suas 

partes, comparam e avaliam informações, distinguem fato de opinião, 

realizam inferências e sínteses. Quanto à matemática, resolvem problemas 

que exigem maior planejamento e controle, envolvendo percentuais, 

proporções e cálculo de área, além de interpretar tabelas de dupla entrada, 

mapas e gráficos (p. 05). 

 

Considerando ainda que ños dois primeiros níveis, Analfabetos Absolutos e 

Alfabetizados em nível Rudimentar como Analfabetos Funcionais, enquanto que os 

indivíduos classificados nos níveis Básico e Pleno constituem o grupo dos Alfabetizados 

Funcionalmenteò (INAF, 2009, p. 10). 

Contudo, estudos indicam que para que indivíduos alcancem o nível pleno de 

alfabetização é necessária uma escolaridade mais prolongada, visto que, a capacidade de fazer 

uso da leitura/escrita em múltiplos processos é complexa e não se restringe apenas ao domínio 

de códigos da escrita. O INAF (2003, p. 04) cita que ñ[...] na América do Norte e na Europa, 

tomam-se 8 ou 9 anos como patamar m²nimo para se atingir o alfabetismo funcionalò. E 

acrescenta que ñ[...] quanto maior o nível de escolaridade, maior a chance de atingir bons 

níveis de alfabetismo. Entretanto, os resultados mostram também que nem sempre o nível de 

escolaridade garante o nível de habilidades que seria esperadoò (INAF, 2009, p. 13). 

 

1.3.3 O Letramento 

 

Ser alfabetizado não se reduz saber ler e escrever envolve também saber utilizar a 

leitura e a escrita nas situa­»es em que elas s«o necess§rias. ñ£ para essa nova dimens«o da 

entrada no mundo da escrita que se cunhou uma nova palavra: letramentoò (BATISTA, 2006, 

p. 17). 
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Nesse mesmo sentido Mendonça (2007) entende que: 

ñLetramentoò ® um termo relativamente recente, visto que surgiu h§ cerca de 

30 anos, e nomeia o conjunto de práticas sociais de uso da escrita em 

diversos contextos socioculturais. Tais práticas de letramento sempre 

existiram nas sociedades letradas, ou seja, nas sociedades que fazem uso da 

escrita. É preciso, portanto, atentar para o fato de que o conceito de 

letramento, como prática social de uso da escrita, não é algo criado pelos 

meios científicos sem relação com o mundo que nos rodeia. Menos ainda se 

trata de um método de alfabetização, como equivocadamente alguns 

professores passaram a compreendê-lo. As práticas de letramento são um 

fenômeno existente na realidade, que passou a ser estudado, tendo sido 

nomeado e definido (p. 46). 

 

Segundo Soares (2009), o termo letramento é a versão para o Português da palavra de 

língua inglesa literacy, que significa o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e 

escrever, ou o estado ou condição que assume o indivíduo que aprende a ler e a escrever. 

O letramento é analisado como um processo associado à alfabetização, porém, 

existem letramentos que ocorrem independente da alfabetização. Uma vez que, mesmo sem 

saber ler ou escrever, os indivíduos participam de atividades sociais baseadas no letramento. 

ñAssim, as práticas letradas influenciam todos os indivíduos. Por esta razão, pessoas que 

vivem em sociedades letradas não podem ser chamadas de iletradas, mesmo que sejam não-

alfabetizadasò (CARVALHO et al. 2006, p. 10). 

Nesse mesmo sentido, Albuquerque (2007) afirma que: 

No Brasil, o termo letramento não substituiu a palavra alfabetização, mas 

aparece associada a ela. Podemos falar, ainda nos dias de hoje, de um alto 

²ndice de analfabetos, mas n«o de ñiletradosò, pois sabemos que um sujeito 

que não domina a escrita alfabética, seja criança, seja adulto, envolve-se em 

práticas de leitura e escrita através da mediação de uma pessoa alfabetizada, 

e nessas práticas desenvolve uma série de conhecimentos sobre os gêneros 

que circulam na sociedade (p. 16-17). 

 

Para Carvalho et al. (2006) o letramento é um processo histórico-social. Na visão das 

autoras: 

É de compreensão razoável, portanto, que o letramento influencie até mesmo 

culturas e indivíduos que não dominam a escrita, pois se trata de um 

processo mais amplo do que a alfabetização, embora esteja intimamente 

relacionado à existência de um código escrito. Assim, culturas ou indivíduos 

que podem ser considerados ágrafos ou iletrados são somente aqueles que 

vivem em uma sociedade que não possui, nem sofre, a influência, mesmo 

que indireta, de um sistema de escrita. Por esta razão, pode-se afirmar que 

não existe uma relação direta entre escolaridade e letramento, embora a 

escolarização possibilite uma inserção mais democrática do sujeito nas 

sociedades letradas. 

O letramento abrange a capacidade de o sujeito colocar-se como autor 

(sujeito) do próprio discurso, no que se refere não só à relação com o texto 

escrito, mas também à relação com o texto oral. Logo, para uma concepção 

histórico-social do letramento, há de se considerar uma concepção de língua 
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- e de linguagem - constitutiva das ações sociais. Ações que se organizam 

em enunciados que se criam e se recriam nas práticas comunicativas, 

configurando os variados gêneros e seus suportes, os quais podem ser vistos 

como o resultado das práticas discursivas convencionadas e 

institucionalizadas de comunidades discursivas específicas (p. 10). 

É importante destacar que apenas estar inserido numa sociedade letrada não garante 

aos indivíduos a apropriação do domínio da escrita e da leitura. Contudo Soares (2002) 

considera que os indivíduos letrados têm habilidades cognitivas e discursivas necessárias para 

participar ativamente na sociedade que os cerca e interagir com outros indivíduos.  

Soares (2004) considera que a alfabetização e o letramento são processos distintos, 

porém interdependentes e indissociáveis. E acrescenta que: 

Dissociar alfabetização de letramento é um equívoco porque, no quadro das 

atuais concepções psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e 

escrita, a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da 

escrita se dá simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do 

sistema convencional de escrita ï a alfabetização, e pelo desenvolvimento de 

habilidades de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas 

práticas sociais que envolvem a língua escrita ï o letramento. Não são 

processos independentes, mas interdependentes, e indissociáveis: a 

alfabetização se desenvolve no contexto de e por meio de práticas sociais de 

leitura e de escrita, isto é, através de atividades de letramento, e este, por sua 

vez, só pode desenvolver-se no contexto da e por meio da aprendizagem das 

relações fonema/grafema, isto é, em dependência da alfabetização (p. 14). 

 

Bagno et al. (2005) ressaltam que o conceito de letramento tem sido ampliado para 

referir-se ao domínio de diversas habilidades, além do campo da leitura e escrita de textos. 

ñFala-se, então, por exemplo, do letramento digital ï as práticas sociais relativas ao uso das 

tecnologias da inform§ticaò (p.70). 

 

1.3.4 Os Métodos de Alfabetização 

 

Mortatti (2006) relata que o ensino da leitura e da escrita no Brasil até o final do 

império eram práticas culturais restritas a poucos, que muitas vezes acorriam no próprio lar ou 

funcionava de forma prec§ria nas poucas escolas que existiam na ®poca, com as ñaulas 

r®giasò, onde se utilizavam as chamadas ñcartas de ABCò. O m®todo de ensino da leitura era 

baseado nos ñ[...] métodos de marcha sintética (da "parte" para o "todo"): da soletração 

(alfabético), partindo do nome das letras; fônico (partindo dos sons correspondentes às letras); 

e da silabação (emissão de sons), partindo das s²labasò (p. 05). Já o ensino da escrita era 

voltado à caligrafia e ortografia, mediante exercícios de cópias e ditados, enfatizando o 

desenho das letras. 
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No in²cio da d®cada de 1880, passa a ser divulgado no Brasil o ñm®todo Jo«o de 

Deusò ou ñm®todo da palavra­«oò. Este m®todo foi publicado em Portugal na ñCartilha 

Maternalò ou ñArte da Leituraò escrita pelo poeta portugu°s Jo«o de Deus. ñDiferentemente 

dos m®todos at® ent«o habituais, o ñm®todo Jo«o de Deusò ou ñm®todo da palavra­«oò 

baseava-se nos princípios da moderna linguística da época e consistia em iniciar o ensino da 

leitura pela palavra, para depois analisá-la a partir dos valores fon®ticos das letrasò 

(MORTATTI, 2006, p. 06). 

Já no início da República, os professores passaram a defender o método analítico para 

o ensino da leitura, por influência da pedagogia norte americana. No método analítico, o 

ensino da leitura deveria ser iniciado pelo ñtodoò, para depois se proceder ¨ an§lise de suas 

partes constitutivas. Até meados do século XX, os defensores do método analítico 

continuaram a utilizá-lo. Porém, tornou-se mais comum nas décadas seguintes utilizar 

métodos mistos com os dois tipos de métodos de ensino da leitura e escrita. Mortatti (2006) 

esclarece que: 

Buscando conciliar os dois tipos básicos de métodos de ensino da leitura e 

escrita (sintéticos e analíticos), em várias tematizações e concretizações das 

décadas seguintes, passaram-se a utilizar: métodos mistos ou ecléticos 

(analítico-sintético ou vice-versa), considerados mais rápidos e eficientes (p. 

08). 

 

A partir da década de 1980 introduziu-se no Brasil o pensamento construtivista sobre 

alfabetização, como resultados das pesquisas desenvolvidas pela pesquisadora Emília 

Ferreiro, com bases nos conceitos de Piaget, sobre a psicogênese da língua escrita. Tal 

pesquisa revelou que mesmo antes de estarem alfabetizadas as crianças constroem hipóteses 

sobre a escrita e a leitura. As discussões sobre os métodos de ensino deram lugar ao processo 

de aprendizagem da criança, visto que: 

O construtivismo se apresenta, não como um método novo, mas como uma 

ñrevolu­«o conceitualò, demandando, dentre outros aspectos, abandonarem-

se as teorias e práticas tradicionais, desmetodizar-se o processo de 

alfabetização e se questionar a necessidade das cartilhasò (MORTATTI, 

2006, p. 10). 

 

A pesquisadora Emília Ferreiro, baseada nos conceitos de Piaget, realizou uma 

pesquisa sobre o processo de aquisição da leitura e escrita, e identificou que mesmo antes de 

estarem alfabetizadas, crianças e adultos, constroem hipóteses sobre a escrita e a leitura. No 

caso de adultos, durante suas vidas, vivem situações que lhes exigem a leitura ou a escrita, nas 

quais, tentam buscar alguma forma de compreender e interagir de alguma maneira, 



63 
 

 
 

desenvolvendo assim, estratégias de leitura que possibilitem construir ideias e hipóteses de 

como ler e escrever (EJA e MOVA, 2008, p. 23).  

Através das pesquisas de Emília Ferreiro, foi possível identificar quatro fases para o 

desenvolvimento da escrita: Pré-silábica, Silábica, Silábico-alfabética e Alfabética, descritas 

abaixo segundo a EJA e MOVA (2008): 

¶ Hipótese pré-silábica ï Nesta hipótese o aluno ainda não se apropriou da 

característica da língua escrita, que é a correspondência entre a fala e a 

escrita. Em alguns casos esta escrita se caracteriza pela utilização de 

símbolos que podem ser letras, numerais, tentativas de reprodução de 

letras, desenhos que imitam letras e a disposição espacial desse registro 

pode ocupar todo o espaço da linha ou do papel.  

¶ Hipótese silábica ï Na hipótese silábica um importante salto ocorre. O 

aluno percebe que a escrita é a representação da fala e passa a realizar seus 

registros escritos atribuindo uma letra a cada sílaba da palavra em questão.  

¶ Hipótese silábico-alfabética ï Esta hipótese apresenta como característica 

principal o conflito entre a escrita silábica e a escrita alfabética. O aluno 

percebe que utilizar uma letra apenas para representar uma sílaba não dá 

conta dessa representação e passa a incluir letras em sua escrita.  

¶ Hipótese alfabética ï Na escrita alfabética o aluno já responde a como a 

escrita representa as palavras (p. 24-25-26-27). 

 

Neste sentido, a SMSP/EJA e MOVA (2008) afirma que Ferrero contribuiu com a 

concepção de que existem processos de aprendizagem que independem de métodos, na 

concepção da pesquisadora o método pode ajudar ou facilitar, mas não cria aprendizagem, 

porque a aprendizagem é um resultado da própria atividade do sujeito. 

 

1.3.5 O método Paulo Freire  

 

Paulo Freire criou uma proposta para a alfabetização de adultos que até hoje, serve de 

exemplo a programas de alfabetiza­«o e educa­«o popular. ñSua compreens«o inovadora da 

problemática educacional brasileira interpretava o analfabetismo como produto de estruturas 

sociais desiguais e, portanto, efeito e n«o como causa da pobrezaò (UNESCO, 2008, p. 27). 

 A proposta de Freire era que os processos educativos atuassem para transformar a 

realidade, onde a alfabetização era vista como uma ferramenta capaz de proporcionar um 

exame crítico e à superação dos problemas que afetavam as pessoas. Para a UNESCO (2008): 

Sua pedagogia fundada nos princípios de liberdade, da compreensão da 

realidade e da participação favorecia a conscientização das pessoas sobre as 

estruturas sociais e os modos de dominação a que estavam submetidos 

(p. 27). 
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O método de alfabetização de adultos, desenvolvido por Paulo Freire no início dos 

anos 1960 no nordeste brasileiro, onde havia um grande número de trabalhadores rurais 

analfabetos e excluídos da participação social, foi baseado nas experiências de vida dessas 

pessoas e a partir de palavras que faziam parte da realidade desses indivíduos, onde a partir da 

decodificação fonética dessas palavras, construíam novas palavras e ampliavam os seus 

repertórios. ñFreire procurava empoderar as pessoas mais necessitadas para que elas mesmas 

pudessem tomar suas próprias decisões, autonomamente. Seu método pedagógico aumentava 

a participação ativa e conscienteò (GADOTI, 2008, p. 124). 

A metodologia por ele desenvolvida foi, e ainda é atualmente, muito utilizada no 

Brasil em campanhas de alfabetização. Para Gadoti (2008): 

Com certeza, podemos dizer que o pensamento de Paulo Freire é um produto 

existencial e hist·rico. Ele forjou seu pensamento na luta, na ñpr§xisò ï 

entendida como ña­«o + reflex«oò ï, como ele a definia. Freire nos dizia que 

práxis nada tinha a ver com a conotação frequente de ñpr§ticaò em sua 

acepção pragmatista ou utilitária. Para ele, práxis é ação transformadora (p. 

24). 

 

O Método Paulo Freire, descrito por Gadoti (2008) consiste basicamente em três 

momentos interdisciplinares entrelaçados: o primeiro é a investigação temática, esta é a etapa 

da descoberta do universo vocabular, em que são levantadas as palavras e temas geradores 

relacionados com a vida cotidiana dos alunos e do grupo social a que eles pertencem. Essas 

palavras geradoras são selecionadas em função da riqueza silábica, do valor fonético e 

principalmente em função do significado social para o grupo. O segundo momento é a 

tematização, é nesta fase que são elaboradas as fichas para a decomposição das famílias 

fonéticas, dando subsídios para a leitura e a escrita. O terceiro momento é o da 

problematização, onde eles buscam superar uma primeira visão mágica por uma visão crítica, 

partindo para a transformação do contexto vivido. Nesta ida e vinda entre o concreto e o 

abstrato, volta-se ao concreto, problematizando-o. Descobrem-se assim limites e 

possibilidades existenciais concretas captadas na primeira etapa. 

O conceito de alfabetização de Paulo Freire contém uma concepção de ação cultural, 

onde o analfabetismo é uma consequência da negação do direito do cidadão e não por culpa 

do alfabetizando. E assim, ñ[...] a educação teria o papel de libertar os sujeitos de uma 

consciência ingênua, herança de uma sociedade opressora, agrária e oligárquica, 

transformando-a em consci°ncia cr²ticaò (UNESCO, 2008, p. 27). A metodologia Paulo Freire 

visa também uma consciência política em torno da importância de se alfabetizar como um 

direito a cidadania e participação social. 
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1.4 As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação 

 

Em decorrência dos avanços da tecnologia, a sociedade contemporânea vive 

momentos de mudanças, de rupturas de paradigmas e de transformações sociais. Nesse 

sentido, Tajra (2013) considera que ñ[...] é diante de todas essas mudanças, oriundas das 

transformações sociais e do avanço das tecnologias, que percebemos as mudanças que estão 

ocorrendo com o comportamento dos homens e das mulheres, os quais são ingredientes dessas 

mudançasò (p. 21). 

As tecnologias assumem progressivamente o papel de ferramentas de domínio na 

sociedade moderna. É, portanto, fundamental hoje tentar entender esse fenômeno social, o seu 

papel, sua forma de atuação, cada vez mais amplas, na vida cotidiana dos cidadãos. Rodrigues 

et al. (2013) destacam que  

[...] essas tecnologias consistem, atualmente, na base para crescimento 

econômico, geração de empregos, melhor qualidade de vida e competência 

mundial, pois transformam as formas de trabalho, de relacionamento, de 

lazer, de aprendizado e de difusão do conhecimento (p. 43). 

 

O advento da Internet, a popularização do computador, do celular, o uso das 

tecnologias de informação e comunicação vem sendo expandido e, exigindo dos indivíduos 

maiores habilidades e competência para lidar com essas novas tecnologias.  

Porque o uso das tecnologias, principalmente da informação e comunicação, 

é inerente à sociedade em que vivemos atualmente. Não estarmos incluídos 

nela é no mínimo um fator de exclusão digital e, se analisarmos mais 

amplamente, uma exclusão social (TAJRA, 2013, p. 37). 

A tecnologia em rede modificou os modos de relacionamento entre as pessoas. Além 

de beneficiar os relacionamentos interpessoais, agilizando a comunicação e informação, 

também ampliou e favoreceu as relações no mundo do trabalho, tendo o e-mail, blogs, face 

bock, entre outras, como ferramentas de uso cotidiano. A utiliza­«o maci­a das TICôs 

possibilitou também novas atividades de lazer e diversão, como jogos, vídeos, músicas, etc., 

visto que, as redes digitais, o ciberespaço, favorecem outros estilos de interação e 

relacionamento. Lévy (1999) considera o ciberespaço como o novo meio de comunicação que 

surge da interconexão mundial dos computadores, referindo não apenas a infraestrutura 

material, mas um universo de informações por onde os seres humanos navegam e alimentam 

esse universo. 

Contudo, Rodrigues et al. (2013, p. 43) consideram que ñas vantagens das TICôs são 

reconhecidas, mas sua distribuição não é igualitária entre diferentes países e sociedades, nem 

mesmo internamente em muitos pa²sesò. As desigualdades sociais, entre os indiv²duos 
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brasileiros, associadas às diferenças de oportunidades de educação, trabalho e renda, 

implicam também, a exclusão tecnológica, digital e social. 

 

1.4.1 Inclusão: Social e Tecnológica 

 

As tecnologias de informação e comunicação já fazem parte da vida cotidiana da 

maioria das pessoas, desde o uso do aparelho celular de telefonia a consultas a caixas 

eletrônicas bancárias, ao uso de câmeras digital, a comunicação através de e-mails e chats, 

entre outros. A informática é atualmente uma importante ferramenta para facilitar a 

comunicação entre as pessoas e para agilizar o acesso à informação. A globalização exige que 

o cidadão esteja inserido digitalmente, ou seja, integrado às tecnologias da informação e da 

comunicação para poder participar ativamente dessa rede de comunicação e conhecimento, 

que se expande em todo o mundo. 

O advento das novas tecnologias da informação e comunicação e a internet modificou 

todo o comportamento social. Difundiu-se, com isso, uma nova forma de relacionamento da 

sociedade em rede. Diante dessa realidade e a necessidade cada vez maior do uso das TICôs 

surge a necessidade tanto de ter acesso a essas tecnologias como de ter habilidades para lidar 

com elas, ou seja, além do acesso ao computador e a internet há a necessidade da inclusão 

digital. Para Rodrigues et al. (2013, p. 44) ñatualmente, com a evolu­«o das TICôs e a difusão 

da Internet, a diminuição dessa lacuna ï a inclusão digital ï incorpora um desafio além do 

acesso aos meios tecnol·gicos: a capacita­«o dos indiv²duosò. 

Assim, a revolução tecnológica apresenta a todos um novo desafio: compreender que 

se trata do surgimento de uma nova cultura, que exige uma adaptação nos modos de ver, ler, 

pensar e aprender. A UNESCO (2008) cita as reflexões de Moreno, Oliveira e Nespoli, que 

abordaram num artigo o tema da informática no suporte da aprendizagem, onde definiram que 

a ñinclus«o digital é escolarização digital, ou seja, a aprendizagem necessária para que o 

indivíduo circule e interaja com o mundo das mídias digitais, como consumidor e como 

produtor de seus conte¼dos e processosò (p. 2), acrescentando que a oferta de equipamentos ® 

condição necessária, mas não suficiente para se realizar uma verdadeira inclusão digital. 

Contudo, as desigualdades sociais existentes no país e a distância que separa as classes 

sociais mais abastadas das menos favorecidas, no que diz respeito à educação, saúde, 

saneamento e, também, informação, contribuem para uma visão elitizada de acesso aos 

recursos de inclusão digital. 
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O Ministério das Comunicações (MC, 2007) evidencia que: 

[...] a plena compreensão da exclusão digital não é algo simples, posto que é 

sujeita a inúmeras gradações e afetada por diversos fatores. É um sintoma de 

divisões mais profundas e importantes: de renda, de desenvolvimento e de 

letramento (p. 8). 

 

Em suas considerações o Ministério das Comunicações (2007) ressalta que é relevante 

considerar que entre a população pobre, um menor número de pessoas tem acesso a 

computadores e à Internet do que entre ricos, isso, ñsimplesmente porque elas s«o pobres 

demais, analfabetas ou semialfabetizadas, ou têm preocupações mais prementes, tais como 

alimentação, saúde e segurança. [...] um computador não tem utilidade se a pessoa não tem 

comida ou eletricidade e n«o sabe lerò (p. 9). 

Nessa perspectiva o Governo da Presidência da República do Brasil através da 

publicação do Balanço do Governo 2003/2010 (2010) afirma que: 

A inclusão digital é uma questão de cidadania na sociedade do conhecimento 

ï trata-se de um novo direito em si e também de um meio para assegurar 

outros direitos. Ela traz avanços importantes para a inserção no mercado de 

trabalho, para a educação e para a produção cultural, melhorando as 

condições de vida, lazer e trabalho da população (p. 426). 

 

O Ministério das Comunicações (2007) defende a visão de Warschauer (2002) que 

sustenta que o acesso às Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICôs) é uma 

necessidade e uma condição chave para superar a exclusão social na sociedade da informação. 

E afirma que a combinação de quatro categorias de recursos concorre para que as TICôs 

ajudem na redução da exclusão social. Os recursos a que se refere são: 

Recursos físicos: acesso a computadores e a redes de telecomunicações. 

Recursos digitais: disponibilidade online de materiais digitais (conteúdo e 

língua). Recursos humanos: educação e alfabetização (inclusive digital). 

Recursos sociais: suporte institucional, da comunidade e das estruturas 

sociais (MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, 2007, p. 9). 

  
 

1.4.2 Tecnologia e Aprendizagem 

 

A sociedade contemporânea vive hoje diante de mudanças de paradigmas. As 

inovações tecnológicas têm proporcionado mudanças econômicas, sociais, culturais, políticas 

em toda a sociedade, e provocando transformações nos comportamentos e atitudes de homens 

e mulheres, os atores dessa sociedade. 

O advento da internet deu início à era do conhecimento em rede, da rapidez, da 

comunicação e a revolução digital. Tajra (2013) faz referência sobre isso através das 

considerações de Tapscott (1997): 
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Como marco do novo milênio, temos a internet que, a partir de 1995, iniciou 

uma nova revolução, a revolução digital, a era da inteligência em rede, na 

qual seres humanos combinam sua inteligência, conhecimento e criatividade 

para revoluções na produção de riquezas e desenvolvimento social. Essa 

revolução atinge todos os empreendimentos da humanidade ï aprendizagem, 

saúde, trabalho, entretenimento (p. 21). 

 

Ao relacionarmos o termo tecnologia com aprendizagem e educação, muitos 

consideram como um paradigma futurista, no entanto, este termo está relacionado aos 

instrumentos utilizados no processo de ensino-aprendizagem como: o giz, a lousa, o livro e 

mais recentemente o computador, entre outros. 

Entretanto, o que diferencia o computador dos demais recursos? Segundo Tajra 

(2013): 

O computador em relação aos demais recursos tecnológicos, no âmbito 

educacional, está relacionado à sua característica de interatividade, à sua 

grande possibilidade de ser um instrumento que pode ser utilizado para 

facilitar a aprendizagem individualizada, visto que ele só executa o que 

ordenamos; portanto, limita-se aos nossos potenciais e anseios (p. 43). 

 

Nesse sentido Moran et al. (2000) argumentam que com as novas tecnologias, a escola 

pode se transformar em um espaço rico de aprendizagens significativas, tanto presenciais 

como digitais, motivando os alunos a aprenderem ativamente e a tomar iniciativas e interagir. 

Entre tantas inovações tecnológicas, a internet tem grande destaque porque ela abre 

um leque de oportunidades. A qualquer momento é possível se comunicar com pessoas, fazer 

compras, ver as not²cias de jornais, etc. ñA navega­«o na internet pressup»e uma atividade 

ativa do usuário que define o caminho que quiser navegar, pois não existe rota 

predeterminadaò (TAJRA, 2013, p. 134). Navegar na internet significa visitar páginas.  

Ao navegar por um hipertexto, ele nos leva a novos caminhos. A informação em rede 

difere dos livros se considerarmos a caracterização de hipertexto por Lévy (1999) como: 

A abordagem mais simples do hipertexto é descrevê-lo em oposição a 

um texto linear. O hipertexto é constituído por nós (os elementos de 

informação), parágrafos, páginas, imagens, sequências musicais etc. e de 

links entre esses n·s, refer°ncias, notas, ponteiros, ñbot»esò indicando a 

passagem de um nó a outro. [...] é um texto móvel, caleidoscópio, que 

apresenta suas facetas, gira, dobra-se à vontade frente ao leitor (p. 56). 

 

O serviço da internet que permite essa navegação é o www (word wide web), que 

funciona como uma teia, onde tudo está interligado formando um hipertexto universal, 

representado através de um esquema na Figura 06. 
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Figura 06 ï Esquema representativo do hipertexto. 

Fonte: TAJRA, Sanmya Feitosa. Informática na Educação: Novas Ferramentas Pedagógicas. 2013. 

 

 

Além da organização em hipertextos, a rede permite a combinação de vários modos de 

comunicação. O ciberespaço possibilita um estilo de relacionamento que independente do 

lugar geogr§fico. Para L®vy (1999) o ciberespa­o ® ñum espa­o de comunica­«o aberto pela 

interconexão mundial dos computadores e das mem·rias dos computadoresò (p.92). 

Existe ainda uma diversidade softwares disponíveis no mercado, entre eles 

destacamos os editores de textos, que são softwares que apresentam vários recursos para 

elaboração de textos, tornando mais fácil o desenvolvimento da habilidade de escrita e leitura, 

visto que através dele é possível formar palavras, frases, usar sinais de pontuação, acentuação, 

alterar o tamanho da fonte e estilo, inserir figuras, entre outros. Tajra (2013) acrescenta que 

ños editores de textos ajudam no desenvolvimento de habilidades lingu²sticas. Com eles ® 

possível elaborar atividades de criação de relatórios, cartas, poesias, músicas, entrevistas, 

caça-palavras, palavras cruzadas, cartazes, cart»es, livros e jornaisò (p. 58). 

Nesse contexto, Nascimento (2007) acrescenta que: 

Com a informática é possível realizar variadas ações, como se comunicar, 

fazer pesquisas, redigir textos, criar desenhos, efetuar cálculos e simular 

fenômenos. As utilidades e os benefícios no desenvolvimento de diversas 

habilidades fazem do computador, hoje, um importante recurso pedagógico. 

Com a utilização do computador na educação é possível ao professor e à 

escola dinamizarem o processo de ensino-aprendizagem com aulas mais 

criativas, mais motivadoras e que despertem, nos alunos, a curiosidade e o 

desejo de aprender, conhecer e fazer descobertas (p. 38). 

 

Tajra (2013) afirma que, além disso, o computador incorpora, hoje, vários recursos da 

tecnologia. Como por exemplos: ouvir rádio, ver vídeos, ler revistas e jornais, reproduzir e 

gravar CD, conversar com outra pessoa como se estivéssemos ao telefone, entre outras coisas. 
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A autora destaca ainda que a importância da utilização da tecnologia computacional na área 

educacional é indiscutível e necessária, seja no sentido pedagógico, seja no sentido social. 

Cita que hoje, com o novo conceito de inteligência, em que podemos desenvolver as pessoas 

em suas diversas habilidades, o computador aparece num momento bastante oportuno 

inclusive para facilitar o desenvolvimento das habilidades lógico-matemática, linguística, 

interpessoal, intrapessoal, espacial, musical, corpo-cinestésica
*
, naturista e pictórica. 

 

1.4.3 Informática e Alfabetização de Idosos. Qual a relação? 

 

Discutir, avaliar e considerar a interdisciplinaridade entre a informática e a 

alfabetização, visando, facilitar o processo de aprendizagem e favorecer a inclusão digital e 

social do idoso, é um desafio, visto que, esta conjunção é uma possibilidade ainda pouco 

investigada, principalmente porque ainda é muito limitado o acesso aos recursos tecnológicos 

pelos idosos. 

 A aprendizagem nessa fase da vida é, antes de tudo, um ato de cidadania, uma vez 

que a educa­«o ® ñum pilar da pr·pria forma­«o do ser humano e do cidad«oò (IBGE, 2015d, 

p. 135). Expandir as oportunidades de aprendizagem significa abrir novas oportunidades na 

vida, expandir as potencialidades e aumentar a liberdade dos idosos.  Em relação a educação o 

IBGE (2015d) considera que:  

Por ser uma instância de expressão da liberdade humana, pode até mesmo 

ser alçada à condição de manifestação do desenvolvimento de uma nação. 

[...] uma nação de fato desenvolvida, todavia, não é aquela que proporciona 

realizações e liberdades plenas a certos grupos e as nega ou restringe a 

outros. Uma nação de fato desenvolvida assegura igualdade de 

oportunidades, proporcionando possibilidades reais de realizações e 

liberdades plenas a todos os grupos que a compõem (p.134-145). 

 

Contudo, grande parte dos indivíduos idosos apresenta escolaridade muito baixa, em 

virtude de fatores diversos. Segundo Pérez et al. (2011) o problema de analfabetismo dos que 

não tiveram oportunidade de frequentar a escola regular por quatro anos ou mais e saíram sem 

saber ler e escrever é alarmante no Brasil, de acordo com as autoras, grande parte da 

população brasileira, mesmo escolarizada, não sabe o necessário para atender às exigências de 

uma sociedade letrada. 

Estar alfabetizado, no entanto, é essencial á vida atual e condição para a 

transformação de indivíduos e da sociedade.  

                                                           
*
  A habilidade corpo-cinestésica diz respeito à percepção corporal em relação aos movimentos musculares, ao 

peso e a posição dos membros, segundo a autora. 
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A alfabetização como cita Freire (1989): 

É a consequência de uma reflexão que o homem começa a fazer sobre sua 

própria capacidade de refletir. Sobre sua posição no mundo. Sobre o mundo 

mesmo. Sobre o seu trabalho. Sobre o seu poder de transformar o mundo. 

Sobre o encontro das consciências. Reflexão sobre a própria alfabetização, 

que deixa assim, de ser algo externo ao homem, que passa a ser dele mesmo. 

Para sair de dentro de si em relação com o mundo, como criação. Só assim 

nos parece válido o trabalho de alfabetização, em que a palavra seja 

compreendida pelo homem na sua justa significação: como uma força de 

transformação do mundo. Só assim a alfabetização tem sentido (FREIE, 

1989, p. 142). 

 

Nesse sentido, Pérez et al. (2011) acrescentam que ña alfabetiza­«o est§ associada ¨ 

incompletude humana: como seres incompletos que somos, estamos sempre nos alfabetizando 

em alguma área do conhecimentoò (p. 127). 

No entanto, as limitações diárias afrontadas pelos idosos, uma vez analfabetos e por 

conseguintes excluídos digitais, além das inerentes ao analfabetismo como não saber ler e 

escrever se configuram em atividades que envolvem tecnologias, tais como: uso de aparelho 

telefônico celular, consultas a caixas eletrônicos de bancos, uso de computador e acesso a 

redes sociais, entre outras. ñ£ que estamos vivendo, hoje, a introdu­«o, na sociedade, de 

novas e incipientes modalidades de práticas sociais de leitura e de escrita, propiciadas pelas 

recentes tecnologias de comunica­«o eletr¹nica, o computador, a rede (a web), a Internetò 

(SOARES, 2002, p.146). 

Assim como saber ler e escrever e saber fazer uso dessas habilidades, a sociedade 

contemporânea exige ainda novas competências para a efetiva autonomia e participação 

social. As novas tecnologias exigem habilidades específicas para manuseio, entendimento e 

interação. Na concepção de Tajra (2013): 

O aprendizado, além de ser um processo em contínua mudança, é coletivo. 

Negar o contexto no qual se vive ® se transformar numa ñcaixa-pretaò; ® n«o 

querer perceber o que está ao redor; é desprezar uma característica típica do 

ser humano: a capacidade de aprender. Aprender é mudar. Aprender 

significa romper constantemente para que possamos nos posicionar como 

seres autônomos e transformadores diante do ecossistema no qual estamos 

inseridos (p. 112). 

 

Neste sentido, diante desta nova realidade revolucionária de inovações tecnológicas, 

cabe uma revisão nos conceitos, valores, hábitos e paradigmas referentes às práticas 

educacionais e de inclusão, a fim de que não se alargue a exclusão social que vive o idoso 

analfabeto em nosso país. Neste sentido, Goulart et al.(2012) acredita que: 

Ao saber utilizar um computador e acessar a Internet, o sujeito passa a estar 

incluído em uma nova realidade que possibilita o acesso a múltiplos bens 

(entretenimento, informação, serviços, correspondência,...) que no mundo 
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real estariam atrelados a dificuldades para serem encontrados, em virtude de 

fatores como a distância, o custo, a disponibilidade de tempo. Assim, a 

inclusão digital permite igualar as condições de acessibilidade a tais 

benefícios de interesse, como também a própria busca pelo conhecimento (p. 

24). 

 

Assim, a informática no processo de alfabetização de idosos pode conciliar enfoques 

pedagógicos e sociais, e possibilitar, que além de desenvolver as habilidades de leitura e 

escrita, os idosos consigam utilizar o computador e relacionar à utilização da informática em 

suas atividades cotidianas, promovendo a sua autonomia e a participação ativa no contexto 

social. A informática como recurso pedagógico, possibilita atividades interativas e 

motivadoras, podendo ser incorporados ao computador vários recursos tecnológicos. Tajra 

(2013) cita que o computador funciona como um grande aglutinador das várias tecnologias 

existentes, nele é possível fazer pesquisas na internet, ouvir rádio, ver fotos e filmagens, ler 

jornais e revistas, conversar com pessoas distantes, etc. A autora acrescenta ainda que: 

Estamos diante de uma nova realidade que permite estarmos presentes de 

forma virtual, sem limites geográficos e temporários. Estamos mais 

próximos de uma grande comunidade, uma comunidade mais global, mais 

humana, mais fraterna. Podemos presenciar guerras a distância, podemos 

ajuda-los quase em tempo real. Podemos ter acesso a informações 

discriminatórias e contribuir para uma melhoria. Podemos receber denúncias 

e agir. Podemos nos expressar e falar para o mundo e ser ouvidos. Podemos 

ter acesso a muitas novidades e informações que jamais teríamos por outro 

meio. Podemos amar, mesmo a distância, amores nunca vividos de perto. 

Podemos ver crianças recém-nascidas ainda nas maternidades. Podemos 

fazer doações, ser voluntários digitais. São novas relações e possibilidades 

que se criam, novas formas de viver (TAJRA, 2013, p. 116). 

 

Além de favorecer o desenvolvimento de comunicação e socialização, a informática, 

no ambiente de aprendizagem, apresenta os seguintes benefícios: 

Os alunos ganham autonomia nos trabalhos, podendo desenvolver boa parte 

das atividades sozinhas, de acordo com suas características pessoais, 

atendendo de forma mais nítida ao aprendizado individualizado. 

Em função da gama de ferramentas disponíveis nos softwares, os alunos, 

além de ficarem mais motivados, também se tornam mais criativos. 

A curiosidade é outro elemento bastante aguçado com a informática, visto 

que é ilimitado o que se pode aprender e pesquisar com os softwares e 

ñsitesò da internet dispon²veis. 

Os alunos se auto ajudam. Os ambientes tornam-se mais dinâmicos e ativos. 

Os alunos que se sobressaem pelo uso da tecnologia costumam ajudar 

àqueles que estão com dificuldades. 

Os alunos com dificuldades de concentração tornam-se mais concentrados. 

Esses ambientes favorecem uma nova socialização que, às vezes, não 

conseguimos nos ambientes tradicionais. 

As aulas expositivas perdem espaços para os trabalhos corporativos e 

práticos. 

Estímulo a uma forma de comunicação voltada para a realidade atual de 

globalização. 
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Além de a escola direcionar as fontes de pesquisas para os recursos já 

existentes, como livros, enciclopédias, revistas, jornais e vídeos, ela pode 

optar por mais uma fonte de aprendizagem: o computador. 

A informática contribui para o desenvolvimento das habilidades de 

comunicação e de estrutura lógica do pensamento (TAJRA, 2013, p. 53-54). 

 

Assim, associar a informática à alfabetização de idosos, nos permite perceber que 

estamos diante de uma grande oportunidade de proporcionar além da aprendizagem a inclusão 

digital e social desses indivíduos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



74 
 

 
 

2 METODOLOGIA  

 

A seguir será apresentada a metodologia utilizada nesse estudo. Será descrito o universo 

e a amostra da pesquisa, a sua natureza, forma de abordagem e objetivos, os procedimentos 

técnicos utilizados e os instrumentos utilizados para coleta de dados.  

   

2.1 Universo da Pesquisa  

A presente pesquisa teve como universo o Projeto Terceira Idade em Ação 

desenvolvido na Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, na cidade de 

Campos dos Goytacazes/RJ. Este Projeto visa contribuir para a inclusão social do idoso 

priorizando a longevidade com qualidade de vida. Nele são desenvolvidas ações nas áreas de 

Assistência à Saúde, à Educação e Inclusão Social, voltadas para idosos em situação de 

vulnerabilidade e/ou exclusão social, procurando assegurar sua permanência na família e na 

comunidade, atuando em consonância com as Políticas de Assistência Social, fundamentadas 

pelo Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). Tais ações, de atenção ao idoso. visam estimular 

a inter-relação e o convívio social, o respeito à individualidade, a autonomia, a independência, 

o fortalecimento dos laços familiares numa perspectiva de prevenção ao asilamento. Tem 

como finalidade promover melhorias na qualidade de vida, ao acesso aos direitos de cidadania 

e à efetiva participação social e contribuir para um envelhecimento ativo, saudável, além de se 

efetivar como espaço de desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre o envelhecimento 

humano. 

O Projeto Terceira Idade em Ação foi idealizado e é coordenado pela Psicóloga e 

Profa. Drª. Rosalee Santos Crespo Istoe professora do Laboratório de Estudos e Ensino de 

Linguagem (LEEL), do Centro de Ciências do Homem (CCH) da Universidade Estadual do 

Norte Fluminense Darcy Ribeiro. O Projeto iniciou suas atividades em abril de 2011 e se 

constituiu, desde então, num espaço de apoio sócio educativo para pessoas de ambos os sexos 

com idade a partir de 55 anos, oferece atividades físicas, recreativas, culturais associativas e 

de educação para a cidadania, com propostas embasadas em minicursos, oficinas, palestras, 

atividades físicas, educacionais, culturais e de lazer. 

O Projeto, no mês de maio do ano de 2015, contava com 368 idosos inscritos, de ambos 

os sexos, residentes no município de Campos dos Goytacazes e adjacências. Em relação ao 

nível de escolaridade dos participantes constatou-se que 30% dos idosos inscritos não 

completou o Ensino Fundamental.  
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2.2 Amostra da Pesquisa 

O grupo que compôs a amostra deste estudo foi formado por 06 (seis) participantes do 

Projeto Terceira Idade em Ação, com idades acima de 60 anos e nível básico de alfabetização 

funcional. Foram selecionados através de manifestação voluntária e mediante assinatura do 

Termo de Consentimento, onde os participantes foram informados sobre os objetivos da 

pesquisa e a confidencialidade de suas identidades. Os critérios adotados para inclusão na 

amostra foram: 

1.  Frequentar o Projeto Terceira Idade em Ação; 

2. Ter idade igual ou superior a 60 anos; 

3.  Não apresentar condição senil que comprometa a aprendizagem; 

4. Ter nível máximo de escolaridade o primeiro ciclo do ensino fundamental (antigo 

ensino primário). 

5. Assinar o Termo de Consentimento. 

2.3 Natureza da Pesquisa 

Esta pesquisa se apresenta como aplicada com delineamento transversal, visto que 

Kauark et al. (2010) afirmam que o objetivo da pesquisa aplicada é gerar conhecimento para 

aplicação prática, dirigida à resolução de problemas específicos, que envolve verdades e 

interesses locais.  

2.4 Forma de Abordagem 

Os procedimentos metodológicos à realização da presente pesquisa partiram de uma 

abordagem qualitativa do problema levantado, que permitiram fazer descobertas, descrever, 

analisar, avaliar alternativas, na procura por caminhos que revelem fatos, considerando 

valores, emoções. Para Minayo (2008) a análise qualitativa é mais do que a classificação de 

opiniões, mas sim a descoberta de códigos sociais a partir do levantamento dessas opiniões. A 

pesquisa qualitativa permite ao pesquisador salientar informações nos aspectos dinâmicos, 

holísticos das experiências humanas.  

2.5 Quanto aos Objetivos 

Do ponto de vista de seus objetivos, a presente pesquisa se apresenta como uma 

pesquisa exploratória e descritiva, visando melhor entender, avaliar e argumentar a 

problemática investigada, visto que, a pesquisa exploratória, segundo Kauark et al. (2010) 
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objetiva uma maior familiaridade com o problema ou com à construção de hipóteses, envolve 

levantamentos bibliográficos e entrevistas com pessoas envolvidas com o problema 

pesquisado. 

Já a pesquisa descritiva, de acordo com a definição de Gil  (2002) tem como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno, e apresenta 

como uma de suas características a utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais 

como o questionário e a observação sistemática.  

2.6 Procedimentos Técnicos 

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos trata-se de uma pesquisa-ação, que 

segundo Gil (2002) supõe uma forma de ação planejada, de caráter social, educacional ou 

técnico, e se desenvolve a partir da interação e envolvimento de modo participativo e 

cooperativo entre o pesquisador e os pesquisados. 

2.7 Instrumentos e Coleta de Dados  

Como instrumentos para coleta de dados foram utilizados formulários, entrevistas 

estruturadas e não estruturadas, Mini Exame de Estado Mental, Teste do Desenho do Relógio, 

avaliações e diagnósticas. 

Para realização da pesquisa foram desenvolvidas atividades educacionais de 

alfabetização/letramento com inclusão de computadores como recurso didático auxiliar. 

Esperávamos que ao término do período de aulas os idosos fossem capazes de compreender 

textos escritos em diferentes situações, ler e escrever com autonomia textos com assuntos 

familiares ao seu universo e utilizar o computador em funções básicas.  

Os procedimentos para desenvolvimento das atividades e coletas de dados ocorreram 

basicamente em três partes principais: antes do início das aulas, durante o desenvolvimento 

das aulas e após o período estabelecido de seis meses do início das aulas, conforme 

apresentados abaixo. 

 

2.6.1 Parte 1 

 

A primeira parte da pesquisa teve como foco estudos de referenciais teóricos 

bibliográficos que abordam a temática investigada, a fim de reunir estudos e pensamentos que 

embasaram os questionamentos da problemática. Nesta fase foi ainda identificado o grupo de 
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estudo com interesse voluntário. Foi realizado o planejamento das aulas, com definições de 

conteúdos, metodologias, materiais didáticos, espaços físicos, etc.  

A fim de nortear o processo de ensino aprendizagem, como referenciais de conteúdos 

didáticos, foram utilizados os seguintes livros didáticos: 

1.  THADEI, Jordana; et al.. Cultura escrita, trabalho e cotidiano. Alfabetização. 

Educação de Jovens e Adultos. 1 ed. São Paulo: Global, 2013. 

2. BUNZEN, Clecio; et al.. Vivências e diversidade. Anos iniciais do ensino 

fundamental. Educação de Jovens e Adultos. Volume 2, 2 ed., São Paulo: Global, 

2013. 

3. BUNZEN, Clecio; et al.. Direito e participação. Anos iniciais do ensino 

fundamental. Manual do educador. Educação de Jovens e Adultos. Volume 3, 2 ed. 

São Paulo: Global, 2013.  

Em relação às orientações metodológicas buscamos enfatizar uma tendência de ensino 

construtivista reflexivo, visto que, esta metodologia tende a levar o aluno a refletir sobre os 

assuntos abordados, e reconstruir novos sentidos a partir de seus conhecimentos prévios. 

Contudo, na definição da metodologia para aprendizagem dos idosos, as características do 

grupo foram consideradas, visto que, a grande maioria já frequentou instituições escolares, 

que na época utilizavam, provavelmente, o método tradicionalista de ensino, com ênfase na 

memorização, repetição, cópias e ditados.  Havendo, portanto, uma resistência à autonomia.  

Devido às experiências anteriores, apresentam inseguranças na autocorreção de tarefas, na 

construção de textos livres, têm medo de errar, cobram do educador práticas mais tradicionais, 

como por exemplos: correção das atividades, marcação dos erros com canetas vermelhas, 

certo e errado, cópias dos erros, etc. Buscamos, cautelosamente, não ultrajar as concepções 

adquiridas ao longo de suas experiências.  

O conteúdo programático foi basicamente composto por leituras, interpretação de 

textos, produção de textos e conhecimentos linguísticos. Conhecimentos matemáticos foram 

abordados com menor frequência. Para a leitura e interpretação de textos foram abordados 

textos diversificados, e atividades que contribuíssem para o desenvolvimento do aluno, com 

textos curtos, objetivos e claros, empregando diferentes tipos de linguagem e diferentes 

gêneros textuais, como por exemplo: crônicas, poemas, músicas, reportagens, história em 

quadrinhos, etc., visando fornecer estímulos diversificados à reflexão sobre os temas, 

possibilitando ao aluno idoso fazer deduções e emitir sua própria de opinião sobre o assunto. 
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A produção de textos contemplou atividades relacionadas, por exemplo, a situações de 

produção de lista de compras, receitas culinárias, bilhete, carta, mensagem de texto via celular 

e via e-mail, relato pessoal, textos de livre criação, entre outros, buscando proporcionar uma 

progressão no grau de complexidade nas atividades propostas, de modo a favorecer o 

desenvolvimento da escrita.  

As atividades de conhecimentos linguísticos foram voltadas ao ensino do sistema de 

escrita alfabética com atividades destinadas a possibilitar identificar letras nas palavras, 

separar sílabas, compor palavras, completar palavras e ainda conhecimentos de ortografia, 

acentuação de palavras, pontuação de frases e textos, sinônimos, antônimos, aumentativos e 

diminutivos, singular e plural, entre outros. Para estímulos a cognição, reflexão e 

concentração foram desenvolvidas atividades com caça-palavras, palavras-cruzadas, jogo de 

sete erros. 

Outros aspectos foram considerados a fim de facilitar a aprendizagem, tais como: o 

tamanho de letra (fonte), o espaço entre linhas, palavras básicas no processo de alfabetização; 

diferentes tipos de letras (cursiva e digital); ilustrações que estimulassem a interpretação.  

Em relação à utilização do computador, o foco inicial foi a aprendizagem de funções 

básicas como: ligar e desligar o computador, manusear o mouse, conhecer o teclado, abrir o 

editor de texto, digitar números, palavras, frases e textos no editor de texto, apagar o que se 

escreve, acentuar palavras, usar sinais de pontuação, utilizar a tecla de letras maiúscula e 

minúscula, criar e salvar documentos, acessar a internet, e pesquisar em sites na internet. 

Os conteúdos foram trabalhados de forma prática, com disponibilidade de um 

computador para cada participante.  

 

2.6.2 Parte 2 

 

Para realização da segunda parte da pesquisa foi necessário uma combinação de 

instrumentos metodológicos, e como elementos principais foram utilizados: avaliação do 

desempenho cognitivo (Mini Exame do Estado Mental e Teste do Desenho do Relógio), 

observações assistemáticas, entrevistas estruturadas e não estruturadas e formulários.  

O formulário inicial foi composto de 23 perguntas com a finalidade de delinear o perfil 

do idoso (idade, gênero, estado civil, escolaridade, origem, trabalho, renda familiar, atividade 

de lazer, etc.) e investigar quais as principais limitações e dificuldades em relação à leitura e a 

escrita e ao uso de tecnologias. 
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 A entrevista estruturada foi composta por 15 perguntas com o objetivo de investigar 

se havia algum problema de saúde previamente diagnosticado por médicos ou algum tipo de 

deficiência física que interferisse no processo de ensino e aprendizagens. As entrevistas não 

estruturadas e as observações assistemáticas ocorreram durante todo o processo de ensino 

aprendizagens permitindo avaliar o desenvolvimento dos envolvidos e a eficácia dos 

procedimentos utilizados. 

Foram realizadas as primeiras avaliações do desempenho cognitivo através do Mini 

Exame do Estado Mental (MEEM) e do Teste do Desenho do Relógio (TDR), para 

comparação dos resultados ao término da pesquisa quando foram aplicados novos MEEM e 

TDR, com o objetivo de realizar um rastreamento e comparar o desempenho das habilidades 

cognitivas. 

A aplicação e avaliação, tanto dos Mini Exames do Estado Mental (MEEM) como do 

Teste do Desenho do Relógio (TDR), por se tratarem de instrumentos de avaliações 

neuropsicológicas, foram acompanhados pela Drª Psicóloga Rosalee Santos Crespo Istoe, 

orientadora deste trabalho.  

Estas avaliações são importantes visto que, McCarthy e Warrington (2002), citadas 

por Malloy-Diniz (2010) enfocam que a neuropsicologia cognitiva investiga a organização 

cerebral cognitiva e afirma que o termo ñfun­«o cognitivaò significa a integra­«o das 

capacidades de percepção, de ação, de linguagem, de memória e de pensamento. A avaliação 

neuropsicológica, portanto, consiste em um método de investigar tais funções cognitivas. 

ñTrata-se da aplicação de técnicas de entrevistas, exames quantitativos e qualitativos das 

funções que compõem a cognição abrangendo processos de atenção, percepção, memória, 

linguagem e racioc²nioò (MALLOY-DINIZ et al., 2010, p. 47).  

O Mini Exame do Estado Mental (MEEM) desenvolvido por Folstein et al. (1975) e 

adaptado por Brucki et al. (1997) é um instrumento amplamente empregado no rastreamento 

cognitivo de idosos. Segundo Malloy-Diniz et al. (2010) o MEEM faz uma avaliação do 

estado cognitivo através de questões agrupadas em sete categorias: orientação temporal, 

orientação espacial, memória imediata, atenção e cálculo, memória tardia, linguagem e 

capacidade visioconstrutiva. Numa pontuação que varia de 0 a 30 pontos, sendo que o escore 

total diminui à medida que o comprometimento cognitivo aumenta.  

No Brasil o MEEM foi traduzido por Bertolucci et al. (1994), que observaram que o 

escore total do MEEM dependia do nível educacional. Segundo Almeida (1998) os citados 

autores propuseram a utilização de pontos de cortes diferenciados de acordo com a 

escolaridade na avaliação das funções cognitivas. Os pontos de corte sugeridos foram de 13 
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pontos para os analfabetos, 18 pontos para indivíduos com escolaridade baixa/média, e 26 

pontos para indivíduos com alta escolaridade. 

Já o Teste do Desenho do Relógio (TDR) desenvolvido por Sunderland et al. (1989) e 

adaptado por Bottino et al. (1999) consiste na realização de um desenho representando um 

relógio numa folha de papel, indicando 2h45min. Para Malloy-Diniz et al. (2010, p. 257) 

ñEssa práxis construtiva envolve não apenas análise visuoperceptual, mas, também, execução 

motora, atenção, compreensão da linguagem e conhecimento numéricoò. Para interpretação de 

dados foi utilizada a escala proposta por Sunderland et al. (1989) com pontuação de 1 a 10 

pontos, sendo10 pontos para o melhor desenho e 1 ponto para o pior desenho, e o valor de 

corte 6 pontos do total.  

Segundo Martinelli et al. (2004)  este teste apresenta como vantagens a facilidade de 

execução, a rapidez na administração e por não fazer questionamentos sobre a vida cotidiana, 

assim não causa inconveniente ao sujeito entrevistado, sendo, portanto, mais tolerado. 

Contudo, os mesmos autores alertam quanto à cautela na interpretação dos dados em testes 

realizados por idosos com baixa escolaridade. Destacam ainda que alguns sujeitos podem ser 

excluídos do teste por apresentarem limitações para realizar o TDR. Entre as limitações 

ñPodemos citar: pacientes com importante declínio cognitivo, portadores de paralisias que 

impedem a execução motora do desenho, tremor acentuado de extremidades, defeitos 

funcionais da m«o e defeito visual graveò (MARTINELLI  et al., 2004, p. 197). 

Nessa segunda parte deu-se o início e o desenvolvimento das aulas. As aulas tiveram 

duração de uma hora e trinta minutos cada uma (1h30mim), três vezes por semana, sendo 

duas aulas semanais em sala de aula e uma aula semanal em laboratório de informática 

durante seis meses consecutivos, com início no mês de junho de 2015 e término no mês de 

dezembro do mesmo ano. As aulas ocorreram em espaços físicos (salas de aulas e laboratórios 

de informática) nas instalações da UENF, no prédio do CCH e no prédio da Reitoria em 

horários estabelecidos pelo Projeto Terceiros Idade em Ação e a UENF. 

Nessa parte, também foi realizada uma avaliação diagnóstica inicial das habilidades 

com a leitura e escrita para aferir o nível de alfabetização dos idosos envolvidos, visto que, 

segundo Lib©neo (1994, p. 197) ñesta etapa inicial ® de sondagem de conhecimentos e de 

experiências já disponíveis bem como de provimento dos pré-requisitos para a sequência da 

unidade did§ticaò. Para tal, foi aplicado atividades diversificadas, com o intuito aferir o 

desenvolvimento das habilidades de escrita e leitura dos idosos. Mais especificamente, o 

objetivo dessas atividades foi de verificar as habilidades de ler e interpretar textos, escrever 

palavras, frases e de produzir textos. Em relação à leitura o objetivo foi investigar a 
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capacidade de ler palavras com estrutura silábica canônica (consoante e vogal), compreender 

os sentidos de palavras e frases, expressões dos textos, identificar o assunto de um texto. Ao 

se aplicar itens de produção escrita, pretendeu-se avaliar a capacidade de construir palavras, 

frases e pequenos textos, a coerência e coesão da produção, o uso de pontuação e aspectos 

ortográficos e gramaticais, de acordo com o que se espera nos anos iniciais do ensino 

fundamental.  

Durante todo este processo ocorreram análises parciais de resultados tanto do 

desempenho dos idosos quanto da eficácia dos procedimentos utilizados no processo de 

ensino e aprendizagem, que possibilitaram considerar não apenas os avanços e dificuldades 

dos idosos no processo de aprendizagens e no manuseio do computador, mas também nos 

aspectos cognitivos, afetivos e psicológicos, permitindo a realização de feedbacks e utilização 

de novas estratégias de aprendizado, quando necessárias. 

  

 2.6.3 Parte 3 

 

A terceira parte ocorreu ao término de seis meses do inicio das aulas, quando foram 

avaliados, através de atividades específicas tanto no processo de alfabetização e letramento 

quanto nas habilidades com o computador, os resultados da aprendizagem.  Também foram 

aplicados formulários de auto avaliação, composto por 20 perguntas com o objetivo de 

investigar a percepção individual de cada participante sobre o processo de aprendizagem. 

 Novos MEEM e TDR foram realizados com o objetivo de realizar comparações com 

resultados obtidos nos MEEM e TDR aplicados no inicio da aprendizagem.  
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Diante das argumentações, dos embasamentos teóricos e da metodologia que 

nortearam este estudo, apresentamos os resultados e as discussões obtidos por meio das 

análises dos dados coletados.  

 

3.1 Perfil da Amostra 

 

O perfil da amostra apresentará os resultados referentes as características da amostra 

quanto ao sexo, faixa etária, cor, estado civil e trabalho e renda predominantes na amostra. 

Será também apresentado os resultados referentes as condições de saúde, escolaridade e uso 

de tecnologias. 

 

3.1.1. Características 

 

A amostra desta pesquisa foi composta por 6 (seis) idosos participantes do Projeto de 

Extensão Terceira Idade em Ação desenvolvido pela Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro no município de Campos dos Goytacazes, RJ. No início da 

pesquisa faziam parte da amostra 9 (nove) idosos. No decorrer dos dois primeiros meses, 3 

(três) idosos apresentaram problemas particulares e de saúde (fratura de braço, problemas com 

a visão, foi residir em outra cidade) e consequentemente tiveram que se afastar. Os dados 

apresentados não incluem tais participantes.  

Os dados levantados revelaram que a amostra deste estudo foi composta 

exclusivamente por sujeitos do sexo feminino. Este fato se justifica em função de que entre os 

participantes do Projeto apenas cerca de 10% são do sexo masculino.  Estes dados vão de 

encontro aos estudos de Camarano et al. (2004, p. 29) que constatam a feminização da velhice 

e enfatizam  que ño mundo dos muito idosos é um mundo das mulheresò. 

Em relação à idade apresentaram idade média de 72,8 anos, com variação entre a 

idade mínima de 69 anos e a idade máxima de 82 anos, a faixa etária predominante foi de 70 a 

73 anos, considerados mediamente idosos de acordo com Nery (2007) que caracteriza como 

idosos jovens aqueles que têm entre 60 e 70 anos de idade, medianamente idosos entre 70 e 

80 e muito idosos acima de 80. 

Quanto à cor, a predominância foi da cor branca (4), de origem da zona rural do 

município e arredores (4).  
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No que diz respeito ao estado civil a maioria é viúva (4), havendo também uma 

divorciada e uma casada.  Essas informações são relevantes, pois demonstraram que a soma 

das idosas que são viúvas e divorciadas coincide com o número de idosas que vivem sozinhas, 

apesar da maioria (5) ter filhos. 

Em relação ao trabalho e a renda, 4 idosas revelaram que recebem pensões ou 

aposentadorias e 2 revelaram que desenvolvem atividades profissionais autônomas (uma 

possui banca de camelô e outra é cuidadora de idoso no período noturno) para o seu próprio 

sustento. A Tabela 04 apresenta a síntese dos dados citados acima. 

 

Tabela 04 ï Síntese dos dados ï Perfil da amostra 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Variáveis Amostra (n: 6) 

Idade  

Mínima e Máxima 69 - 82 

Média 72,8 

Faixa etária predominante 70 a 73 anos 

Sexo  

Masculino 0 

Feminino 6 

Cor  

Branca 4 

Negra 2 

Origem  

Zona rural 4 

Zona urbana 2 

Estado civil  

Viúva 4 

Divorciada 1 

Casada 1 

Outros 0 

Filhos  

Tem 5 

Não tem 1 

Com quem reside  

Sozinha 5 

Acompanhada 1 

Trabalho e renda  

Possui aposentadoria 4 

Não possui aposentadoria 2 

Ainda trabalha 2 
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3.1.2 Condições de Saúde 

 

Aspectos gerais sobre as condições de saúde foram investigadas a fim de identificar a 

existência de algum tipo de patologia ou deficiência física que pudesse interferir no processo 

de ensino aprendizagem. As questões levantadas tiveram como resultado o autoconhecimento 

e percepção das próprias idosas, sem, no entanto, uma avaliação médica específica. Foram 

basicamente investigados aspectos relativos à visão, audição, patologias previamente 

diagnosticadas e tratamentos com uso de medicação contínua.  

Os resultados apontaram que todas utilizam óculos principalmente para a leitura, 

nenhuma usa aparelho de surdez e a maioria faz uso de medicamentos de uso contínuo (5). A 

maior prevalência entre as patologias se destacam a hipertensão (4) e a diabetes (3).  

 No que diz respeito à auto percepção das condições de saúde, a maioria atribui como 

muito boa (4), uma como boa e uma como regular, o que caracteriza satisfação com seu 

próprio estado de saúde física, apesar do uso de medicamentos e tratamentos contínuos. A 

Tabela 05 apresenta a síntese das informações levantadas sobre as condições de saúde dos 

sujeitos deste estudo. 

 

Tabela 05 ï Síntese dos Dados ï Condições de Saúde 

Variáveis          Números absolutos 

Uso de óculos  

Sempre 3 

Só para leitura 3 

Aparelho para surdez  

Usa 0 

Não usa 6 

Uso contínuo de medicamentos  

Sim 5 

Não 1 

Patologias mais citadas  

Diabetes 2 

Hipertensão 4 

Osteoporose 1 

Pele 1 

Colesterol 1 

Auto percepção das condições de saúde  

Ótima 0 

Muito boa 4 

Boa 1 

Regular 1 

Ruim 0 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Os resultados encontrados apontam que apesar do uso de óculos e tratamentos contínuos 

de patologias diversas, a priori, não há empecilhos aparentes para o desenvolvimento de 

habilidades no processo de aprendizagem. 

 

3.1.3 Escolaridade 

 

A investigativa a respeito da escolaridade visou além de identificar dados relativos à 

frequência escolar, conhecer os motivos e as dificuldades que as afastaram do universo 

escolar.   

Como resultados constatamos que as participantes apresentam no máximo 3 (três) anos 

de escolaridade, apesar de todas afirmarem que gostavam ou tinham vontade de ir a escola 

quando criança e a maioria afirmar que não tinha dificuldades na aprendizagem. A idade 

média com que deixaram de frequentar a escola foi com 15 anos de idade, com frequências 

não contínuas, sendo que os principais motivos apresentados para justificar a evasão foram 

por intransigências paternas, ou trabalhar ou casar. A Tabela 06 a seguir apresenta uma 

síntese dos dados relacionados à escolaridade da amostra do estudo. 

 

Tabela 06 ï Síntese dos dados relativos à escolaridade ï Dados da Pesquisa 

Variáveis Números absolutos 

Anos estimados de escolaridade  

Um ano 1 

Dois anos 2 

Três anos 3 

Idade de evasão definitiva  

Mínima e Máxima 10 -16 

10 anos 1 

11 anos 1 

15 anos 3 

16 anos 1 

Motivos de evasão escolar  

Trabalhar 2 

Casar 3 

Os pais não deixaram 4 

Escola distante de casa 1 

Dificuldades na aprendizagem  

Sim 0 

Não 4 

Algumas 2 

Fonte: Dados da Pesquisa 



86 
 

 
 

Cabe ressaltar que a maioria (4) afirmou que os pais eram analfabetos e que eles 

consideravam desnecessária a frequência escolar e que a prioridade de instrução era focada na 

aprendizagem de atividade doméstica (cozinhar, lavar, passar, etc.), além de costurar e bordar. 

Algumas (3) relataram que aprenderam a escrever o nome em casa e passaram a frequentar a 

escola depois de adolescente, por iniciativa própria. 

 

3.1.4 Uso de Tecnologias 

 

Em relação ao uso de tecnologias, foram abordadas questões relacionadas ao uso no 

cotidiano e as limitações enfrentadas, a fim de identificar o nível de domínio pré-existente. 

Para tal, foram utilizados questionamentos através de formulário e entrevista estruturada. 

Foram abordadas questões relacionadas ao uso de aparelho telefônico celular, caixa eletrônico 

e cartão magnético em bancos, aquisição e uso de computador.  

Constatou-se que em relação ao aparelho telefônico celular, a maioria (5), apesar de 

possuí-lo, o utiliza de forma limitada, apenas para fazer ou receber ligações de familiares 

(filhos (as)), conforme demonstrado no Gráfico 09.  

 

 

Gráfico 09 - Uso de aparelho telefônico celular 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Não Possui Celular Possui Celular

1 

 2 

3 

Não Usa Só Recebe Ligação Liga e Recebe Ligação
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Quanto à utilização de caixas eletrônicos e cartões magnéticos constatamos ser 

uma prática ainda mais restrita. Todas (6) afirmaram que possuem cartões magnéticos 

apenas por exigências do banco na qual são correntistas, para fins de saques de contas 

correntes e/ou poupança e principalmente para saques de pagamentos de pensões ou 

aposentadorias, contudo, não se sentem seguras para utilizá-los e nunca utilizam caixas 

eletrônicas sem ajuda de terceiros.  

Em relação ao computador apenas uma afirmou que tem em sua casa, porém de 

propriedade de seu filho, ao qual ela não tem acesso. Todas (6) alegaram nunca ter 

utilizado o computador, apesar da curiosidade e interesse em aprender. Alegam ainda que 

os familiares (filhos (as), netos (as)) não demostram interesse e ou paciência em ensiná-las 

e que se sentem envergonhadas em procurar cursos específicos de informática devido as 

suas limitações com a escrita e com a leitura. O Gráfico 10 apresenta a síntese dos dados 

obtidos. 

 

 
Gráfico 10 ï Síntese dos dados ï Uso de Tecnologias 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

3.2  Desempenho Cognitivo 

 

As avaliações do desempenho cognitivo ocorreram através do Mini Exame do Estado 

Mental (MEEM) e do Teste do Desenho do Relógio (TDR). 
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3.2.1 Mini Exame do Estado Mental (MEEM) e Teste do Desenho do Relógio (TDR). 

 

A fim de investigar de forma comparativa a variação do desempenho cognitivo do 

grupo que compõe a amostra, foram aplicados dois MEEM, sendo o primeiro no início das 

atividades e o último ao término das aulas específicas para o grupo e comparado os 

resultados. Para facilitar o entendimento foi adotado como MEEM 1 o aplicado no início das 

atividades e MEEM 2 o aplicado ao término das atividades. 

Foi utilizado como referência, em ambos os casos, os escores adotado por Bertolucci, 

et al. (1994) citado por Almeida (1998), conforme sugerido para indivíduos com escolaridade 

baixa o ponto de corte de 18 pontos. A Tabela 07 apresenta os resultados individuais dos 

participantes no MEEM 1 e no MEEM 2. 

 

Tabela 07 ï Resultado do MEEM 1 e do MEEM 2 

Amostra                                                                  Pontuação 

(N6)  MEEM1 Resultados MEEM 1 MEEM 2 Resultados MEEM 2 

P1               15 Leve comprometimento cognitivo 21 Sem comprometimento cognitivo 

P2 18 Sem comprometimento cognitivo 22  Sem comprometimento cognitivo 

P3 19  Sem comprometimento cognitivo 23  Sem comprometimento cognitivo 

P4 20 Sem comprometimento cognitivo 24 Sem comprometimento cognitivo 

P5 20  Sem comprometimento cognitivo 24 Sem comprometimento cognitivo 

P6 21 Sem comprometimento cognitivo 25  Sem comprometimento cognitivo 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Os resultados apontam que no MEEM 1 apenas uma participante obteve um leve 

comprometimento no desempenho cognitivo, este dado não foi considerado de grande 

relevância em função do nível de escolaridade e do ponto de corte adotado (18 pontos), uma 

vez que segundo  Bertolucci et al. (1994) citado por Almeida (1998) considera que para os 

analfabetos o ponto de corte sugerido é de 13 pontos. Os demais participantes não 

apresentaram comprometimento cognitivo em ambos os MEEM (1 e 2). Podemos constatar, 

comparando os resultados do MEEM 1 e do MEEM 2, um acréscimo do desempenho 

cognitivo de todos os envolvidos.  

O Teste do Desenho do Relógio sugerido por Sunderland et al. (1989) e adaptado por 

Bottino et al. (1999) foi aplicado a fim de investigar as funções executoras de planejamento, 

atenção, concentração, organização visuoespacial,  praxia,  visioconstrutiva, coordenação 

psicomotora e memória recente, conforme sugerido pelos autores. 
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A fim de comparação dos resultados foram aplicados dois Testes do Desenho do 

Relógio, o primeiro no início e outro ao término das atividades. Foram adotados com TDR 1 

(no início das atividades) e TDR 2 (ao término das atividades). A interpretação dos dados 

obtidos considerou a escala proposta por Sunderland et al. (1989) traduzido por Bottino et al. 

(1999) que corresponde a uma pontuação de 0 a 10 pontos, sendo 10 para a melhor 

representação e 0 para a pior representação. O ponto de corte foi de 6 pontos do total, sugerida 

pelos autores, visto que consideram que uma pontuação abaixo de 6 sugerem prejuízos nas 

habilidades cognitivas necessitando ser melhor investigadas. A Tabela 08 apresenta os 

resultados individuais dos TDR1 e do TDR2. 

 

Tabela 08 ï Resultados do TDR1 e do TDR2 

Amostra Pontuação 

(N 6) TDR1 TDR2 

P1 6 7 

P2 6 8 

P3 6 8 

P4 7 8 

P5 9 9 

P6 9 9 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Diante da análise estatística descritiva, que visa descrever e sumarizar um conjunto de 

dados, foi possível realizar uma análise comparativa dos resultados do MEEM 1 com o 

MEEM 2 e do TDR 1 e TDR 2.   

A Tabela 08 apresenta uma análise estatística dos dados de ambos os MEEM e ambos 

TDR e a comparação dos dados. Foram considerados as Modas (Mo), as Medianas (Md), as 

Médias (M), os Desvios Padrão (DP) e os Coeficientes de Variação (CV) de ambos os MEEM 

e ambos TDR. 

 

  Tabela 09 ï Análise Estatística - MEEM 1 e MEEM 2 ï TDR 1 e TDR 2 

Análise Descritiva MEEM 1  MEEM 2  TDR 1 TDR 2 

Medidas de Posição     

Mo 20 24 6 8 

Md 19,5 23,5 6,5 8 

M 18,83 23,16 7,16 8,16 

Medidas de Dispersão     

DP 2,13 1,63 1,46 0,74 

CV (%) 11, 31 7,00 20,39 9,00 

   Fonte: Dados da Pesquisa 
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Diante dos dados podemos perceber que houve elevação das Modas (Mo), das 

Medianas (Md) e das Médias (M) dos MEEM 2 e do TDR 2 na comparação ente os dados do 

MEEM 1 com MEEM 2 e do TDR 1 e o TDR 2.  

Em relação aos Desvios Padrão (DP) e aos Coeficientes de Variação (CV) observamos 

que os graus de dispersão do MEEM 2 e do TDR 2 foram menores  se comparados aos do 

MEEM 1 e do TDR 1 respectivamente, sendo portanto os resultados do MEEM 2 e do TDR 2 

mais homogêneos, ou seja, os desempenhos cognitivos do grupo, apurados no MEEM 2 e no 

TDR 2 apresentam menor variabilidade em relação aos do MEEM 1 e TDR 1 

respectivamente.  

Os dados indicam que houve evolução do desempenho cognitivo das idosas 

envolvidas após participação nas atividades desenvolvidas. O resultado da Média (23, 16) do 

grupo no MEEM 2 se aproxima da Média 26 apontada por Almeida (1998) para indivíduos 

com alta escolaridade. 

 

3.3 Habilidades de Leitura e Escrita 

 

Para investigar as habilidades com a leitura e a escrita no início das atividades foi 

desenvolvida uma série de atividades (30 questões no total) com diferentes graus de 

dificuldades, em dias diferentes, sem, no entanto, revelar a intenção para que as idosas se 

sentissem a vontade e não sentissem o stress característico de situações em que ocorre algum 

tipo de avaliação.  

As atividades foram compostas de questões como: identificar e circular letras, 

completar textos com palavras, identificar e circular palavras, formar diferentes palavras a 

partir de uma letra, completar palavras com r ou rr, completar palavras com m ou n, ler 

pequenos textos em voz alta, responder perguntas relacionadas ao texto dado, produzir frases 

e pequenos textos.  

As Figuras 07, 08, 09 e 10 representam frases e textos de livre criação desenvolvidos 

pelas alunas. 

 

 
Figura 07- Frase produzida pela aluna ñAò 

ñQue flor linda!ò 
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Figura 08 ï Frase produzida pela aluna ñBò 

ñM§rcia, essa ® voc°!ò 

 

 

 

 
Figura 09 ï Texto produzido pela aluna ñCò 

ñEu adoro voc° M§rcia! Eu estou gostando muito daqui, as pessoas s«o muito simp§ticas.ò 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 10 ï Texto produzido pela aluna ñDò 

ñGostaria muito de não estar incluída nesta, mas infelizmente não foi possível, a vida não me 

favoreceu. Mas, como devemos aproveitar as oportunidades, aqui estou eu, e espero conseguir um 

pouco mais. N«o terei vergonha!ò 

 

Foi constatado que a amostra deste estudo apresentou no início das atividades 

capacidade de produzir textos pequenos, com coerência, porém apresentando dificuldades nos 

aspectos ortográficos e gramaticais. Sendo considerados em nível básico de alfabetização 

funcional, que de acordo com o INAF (2012) corresponde às pessoas que conseguem ler um 

texto curto, localizando uma informação explícita mesmo que exija uma pequena inferência. 
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De acordo com a investigação realizada, através de entrevista estruturada, em relação 

a maior dificuldade, enfrentada em seus cotidianos, devido à falta de habilidades com a leitura 

e a escrita, o ato de escrever foi apontado (3) como sendo a maior dificuldade, seguida (2) da 

compreensão de textos longos (mais de um parágrafo), ler apresentou menor grau de 

dificuldade (1) e habilidades matemáticas (somar, diminuir, lidar com dinheiro) não foi 

considerada como dificuldade. Dados demonstrados no Gráfico 11.  

 

 
Gráfico 11 - Auto avaliação ï Maiores Dificuldades no Cotidiano 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

3.4 Avaliação da Aprendizagem 

 

Foi realizada ao término das atividades, após seis (6) meses consecutivos de aulas, a 

avaliação da aprendizagem dos envolvidos a fim de aferir a eficácia dos procedimentos 

utilizados. Para tal foram aplicadas atividades específicas tanto das habilidades com a leitura e 

a escrita quanto das habilidades com o computador. Foi também investigado, através de  

formulários, a auto avaliação do processo de aprendizagem. 

 

3.4.1 Avaliação das Habilidades de Leitura e Escrita 

 

Para avaliar se houve variação nas habilidades com a leitura e a escrita, foram 

desenvolvidas atividades variadas, voltadas para o desenvolvimento e interpretação de texto. 
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Foram avaliados, principalmente, a capacidade de identificar o assunto abordado no 

texto, compreender as expressões do texto, a coerência e coesão na produção textual e 

aspectos gramaticais básicos.  

Apesar do curto tempo do desenvolvimento das atividades, e comparando com as 

avaliações realizadas no início das aulas, constatamos que todos os participantes apresentaram 

considerável evolução, principalmente, na estruturação lógica do raciocínio na produção de 

textos e nos aspectos gramaticais. Em relação à compreensão e a interpretação de textos, 

percebemos que quando os textos são mais longos (mais de 4 ou 5 linhas) as idosas ainda 

encontram algumas dificuldades e necessitam de auxílio para melhor compreensão. 

Constatamos também uma maior preocupação em escrever palavras corretamente, 

seguindo algumas normas gramaticais, como por exemplo: no uso da letra M antes do P ou do 

B, no uso de RR quando convém, preocupação com a acentuação das palavras, com a 

pontuação de frases, com tempos verbais apropriados para o contexto, uso de letras 

maiúsculas no início de frases e nomes próprios, entre outros. As Figuras 11, 12, 13 e 14 

representam frases e textos de livre criação desenvolvidos pelas alunas ao término das 

aprendizagens. 

 

  Figura 11 ï Produção textual pela aluna ñEò 
ñEu moro na cidade de Campos dos Goytacazes, tenho 72 anos, tenho dois filhos, moro 

sozinha, mas sou feliz.ò 
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Figura 12 ï Produção textual da aluna ñBò 

ñAmo a minha fam²lia e gosto de viagens. Pretendo aprender a escrever mais.ò 

 

 

 

 
Figura 13 ï Produção textual da aluna ñDò 

 

ñCampos dos Goytacazes, 8 de dezembro de 2015 

Querida amiga Neusa 

Estou te escrevendo esse bilhete para te convidar para almoçar comigo no domingo 

para comemorar o meu aniversário. 

Você pode chegar ao meio dia na minha casa. 

Estou te esperando. 

Um abra­o da amigaò 

 

 

3.4.2 Avaliação das Habilidades com o Computador 

 

Em relação às habilidades com o uso do computador, constatamos através de 

observações nas aulas, que após os seis meses de aprendizagens, a maioria dos participantes já 

conseguiam desenvolver algumas habilidades básicas com autonomia, tais como: ligar e 

desligar o computador, acessar o editor de texto, digitar palavras e textos, apagar letras e 
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palavras, usar letras maiúsculas, usar pontuação (.,?!), acentuar palavras. O Gráfico 12 

apresenta a síntese dos dados apresentados.  

 

 

 

 Gráfico 12 ï Síntese dos dados ï Habilidades Desenvolvidas com Autonomia no Computador 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Todos os comandos básicos e iniciais (ligar e desligar o computador, escrever e apagar 

letras e palavras, uso do mouse, etc.) foram exercitados intencionalmente, com 

acompanhamento individualizado, em várias aulas consecutivas, a fim de favorecer a 

aprendizagem e a autonomia no desenvolvimento das tarefas subsequentes. Contudo, este 

resultado foi alcançado mediante um processo que apresentou grandes dificuldades iniciais, 

que se justifica pelo fato de serem os primeiros contatos com o computador, o que é comum, 

segundo a literatura, aos que não são nativos digitais. Para facilitar a aprendizagem, algumas 

estratégias específicas foram utilizadas, como por exemplo, o uso, nos primeiros contatos com 

o computador, de lembretes identificando o comando, fixados nas teclas principais (Enter: 

ñpular linhaò, Caps Lock: ñmaiúsculaò, Barra de Espaços: ñespaçoò, Bksp: ñapagarò) que teve 

como intenção facilitar a memorização dos comandos.  

Foram investigadas, através de entrevista, quais foram as maiores dificuldades 

encontradas com o manuseio do computador. Entre as principais dificuldades apontadas, todas 

as participantes (6) destacaram o tamanho das letras e dos números do teclado, o que 

consequentemente carece um nível de atenção e concentração maior do que o esperado. O 

manuseio do mouse também foi outra dificuldade destacada (5), visto que, o uso desta 

ferramenta envolve a coordenação motora, a visão e o tato. O receio em danificar o 
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computador também foi apontado como dificuldade por (5) dos envolvidos. O Gráfico 13 

apresenta a síntese dos dados apresentados. 

 

 

Gráfico 13 ï Síntese dos Dados ï Dificuldades no manuseio do computador 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

Contudo, percebemos que ao longo das aulas houve uma melhora no desempenho com 

o mouse, embora tal manuseio ainda apresente alguma dificuldade e necessidade de grande 

concentração. Como estratégia, antes de início das aulas, desenvolvemos com o grupo, 

atividades simples de articulação com as mãos, dedos e punhos a fim de aumentar a 

mobilidade de mãos e dedos e minimizar a rigidez de músculos e articulações, após descarte 

da prevalência de doenças como a artrose e a artrite.  

Constatamos ainda que apesar da euforia, ansiedade e entusiasmo em aprender a 

manusear, conhecer e usar o computador o receio em errar algum comando que pudesse 

danificar o computador foi um grande obstáculo no início. No principio se achavam 

incapazes, inseguras e sentiram medo de não conseguir. Tais sentimentos foram diminuindo 

aos poucos, à medida que adquiriram confiança e aprenderam a dominar alguns comandos.  
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3.4.3 Auto Avaliação do Processo de Aprendizagem 

 

Foram aplicados formulários de auto avaliação, com o objetivo de investigar a 

percepção individual sobre o processo de aprendizagem tanto da leitura e escrita quando em 

relação ao computador. Os formulários foram compostos por 20 perguntas, e abordaram, 

basicamente, os seguintes aspectos: o nível de satisfação com a evolução das habilidades de 

escrita, leitura e compreensão de textos; com o uso do computador; a motivação em aprender 

a usar o computador; os principais motivos que as fizeram fazer parte da oficina de 

aprendizagem em questão; e se houve alteração na participação social após as aulas. 

 Em relação à satisfação com a aprendizagem, todas (6) revelaram estarem satisfeitas 

com a aprendizagem no computador, cinco (5) revelaram terem melhorado na escrita de 

palavras e textos e quatro (4) consideraram que houve melhora na leitura e compreensão de 

textos. O Gráfico 14 apresenta a síntese dos dados apresentados. 

 

 
Gráfico 14 ï Síntese dos Dados ï Satisfação com a aprendizagem - Auto avaliação. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Em relação à motivação em aprender a usar o computador vários questionamentos 

foram abordados. Todas (6) destacaram ter curiosidade e a vontade em aprender a mexer. 

Também foi observado o grande interesse com o uso da internet, principalmente para fins de 

pesquisar e localizar cidades e países (5), acessar redes sociais (face-book - 5) e comunicar-se 

com parentes e amigos (5), conforme demonstrado no Gráfico 15. 
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Gráfico 15 ï Síntese dos Dados ï Principais motivações para aprender a usar o computador 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A fim de averiguar se houve alguma influência no nível de participação social foram 

abordadas questões relacionadas a autonomia para desenvolver determinadas atividades. Os 

resultados apontaram que: todas (6) afirmaram estarem muito felizes com a capacidade de 

escrever o seu próprio nome com mais agilidade, visto que tal limitação fazia com que se 

sentissem constrangidas em situações sociais onde era preciso o uso de assinaturas.  Cinco (5) 

participantes revelaram que já não se sentem dependentes de outras pessoas para lerem o que 

lhes interessa o que, consequentemente, proporciona maior autonomia social. A participação 

em atividades religiosas, principalmente nas igrejas, envolvendo leituras da bíblia e letras de 

cânticos religiosos, foi citada por todas como as atividades sociais que mais gostariam de 

participar ativamente. Três (3) idosas revelaram estarem mais confiantes para participar 

ativamente de tais atividades após as aulas. Todas (4) afirmaram que se sentem capazes de 

acessar a internet (redes sociais) sem ajuda de terceiros. Dados sintetizados no Gráfico 16.  

 

 

Gráfico 16 ï Síntese dos Dados ï Autonomia para realizar atividades 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclusões ou considerações finais nos remetem a uma concepção de finitude, de 

término, de encerramento, no entanto, consideramos que o parecer deste trabalho seja apenas 

uma contribuição a uma discussão que muito carece em evoluir, visto que envolve romper 

paradigmas, preconceitos e renovar as percepções sobre a educação na velhice. A partir dessa 

premissa, a seguir apresentamos as considerações resultantes deste trabalho. 

 Durante todo o período de desenvolvimento da presente pesquisa e de convivência com 

as idosas que fizeram parte desta amostra foi possível constatar, que ao contrário do senso 

comum, o idoso pouco ou nada letrado, tem um enorme anseio em ler e escrever com 

desenvoltura. Tais aspirações têm como focos principais a não dependência de terceiros para 

ler o que lhes interessa (autonomia), a participação em atividades nas igrejas a que pertencem 

e escrever o próprio nome com rapidez e agilidade. O que nos remete a considerar, que a falta 

de desenvoltura nas habilidades de leitura e escrita limita a autonomia e a participação social 

do idoso. 

No decorrer do processo de ensino e aprendizagem, as idosas que participaram desse 

estudo, passaram por vários estágios transitórios de emoção. Inicialmente ocorreram 

sentimentos de insegurança, baixa autoestima, frustração e descrença de suas capacidades. 

Acreditavam não serem capazes de aprender, carregavam o estere·tipo da ñburriceò, e foi 

comum ouvir ñsou muito burra, n«o aprendo mais n«oò ou ñmeu pai dizia que eu n«o servia 

pra issoò. Sentiam-se envergonhadas, constrangidas e demonstravam sentimentos de 

inferioridade em relação às pessoas com maior grau de instrução. Sentimentos estes, advindos 

de uma educação infanto-juvenil frustrada. Em contrapartida, no decorrer das atividades, 

relações de afetividade e de confiança foram se desenvolvendo entre todos do grupo 

(alunas/alunas, alunas/professor) e através da interatividade, incentivos e estímulos mútuos, 

passaram a perceber as suas capacidades, e superaram os sentimentos de frustrações e 

inseguranças iniciais, o que facilitou o processo de descobertas e conquistas. Verificamos que 

um ambiente acolhedor, com demonstrações de afetividade e com respeito as suas limitações 

físicas, motoras e psicológicas, como também a aceitação de suas certezas e incertezas, sem, 

no entanto, conotar piedade ou inferioridade, contribui positivamente para a elevação da 

autoestima e para o aumento do interesse pela aprendizagem, o que, consequentemente, 

beneficiou todo o processo de ensino aprendizagem.  

As maiores dificuldades enfrentadas pelas idosas no seu cotidiano, em relação à 

leitura e a escrita, se encontravam tanto na escrita como no entendimento de textos. A leitura, 
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apesar de apresentar menor grau de dificuldade, acontecia pela silabação das palavras que 

compunham o texto. Em relação às habilidades matemáticas apresentaram desenvolturas 

razoáveis em operações simples, principalmente as que envolviam dinheiro, demonstrando 

raciocínios lógicos e cálculos mentais.   A aprendizagem da escrita ocorreu de forma lenta e 

necessitou de repetições contínuas para facilitar a compreensão e a memorização. Palavras 

que fazem parte do vocabulário habitual despertaram grande interesse no educando idoso e 

contribuíram favoravelmente no desenvolvimento da habilidade de escrita. A compreensão de 

textos apresentou alto grau de dificuldade para o idoso, principalmente em textos com mais de 

quatro linhas (um parágrafo) considerados como textos longos. A leitura de pequenos textos 

era realizada, porém com pouca compreensão do contexto. Para facilitar a aprendizagem foi 

necessário considerar alguns aspectos do material didático, tais como: ilustrações, caracteres 

em tamanho grande (fonte 14), espaçamentos maiores entre as linhas (espaçamento 1,5), 

textos pequenos com assuntos de interesse do idoso. Contudo, tanto o material didático como 

todo o conteúdo abordado foi elaborado cuidadosamente para que não apresentassem 

características infantilizadas. Assuntos relacionados a poesias, músicas, lugares (cidades e 

países), despertaram grande interesse nas idosas. A autonomia e a participação na definição 

dos conteúdos que foram abordados fizeram com que elas se sentissem valorizadas e 

respeitadas. 

Em relação ao computador constatamos ser este um objeto de desejo do idoso, tanto 

em adquiri-lo como em utilizá-lo. A informática e a internet são universos, ainda vistos como 

desconhecidos e cercados de mistérios, mas ao mesmo tempo, são campos que instigam a 

curiosidade e a possibilidade de novas descobertas, o que proporciona encantamento, 

motivação e a sensação de estarem diante de desafios. Apesar do interesse em conhecer e 

dominar a tecnologia digital, o idoso com pouca ou nenhuma escolaridade, sente-se 

envergonhado em participar de cursos específicos de informática devido às limitações de 

leitura e escrita. No entanto, a possibilidade de aprender a utilizar o computador foi uma das 

principais motivações para participar da oficina deste estudo. Assinalando que, desde que seja 

em grupos que apresentem as mesmas características que as suas, a possibilidade de aprender 

a manusear e utilizar o computador influencia positivamente às pessoas idosas a participarem 

de ambientes de aprendizagem. Entre os interesses com o computador e a internet, os 

principais destaques são para aprender a mexer no computador por curiosidade, acessar as 

redes sociais, principalmente o face-book para se comunicar com familiares e fazer novos 

amigos, além de pesquisar e localizar cidades e países que possam se tornar possíveis roteiros 

de viagens. Tais dados demonstram grande interesse, dos idosos, em manter-se ativo na 
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sociedade, através da interação com amigos e parentes, como também na busca em realizar os 

seus desejos e sonhos de conhecer novos lugares, através de viagens e passeios turísticos.  As 

maiores dificuldades encontradas pelo idoso ao utilizar o computador foram, principalmente, 

o tamanho das letras e dos números no teclado (dificuldade de visão) e o manuseio do mouse 

(dificuldade motora). Percebemos ainda, que inicialmente houve um grande receio em 

danificar o aparelho; este receio, porém, foi se minimizando na medida em que adquiriam 

maior confiança e domínio das funções.  

Os resultados deste estudo apontaram que o desempenho das habilidades cognitivas 

das idosas pesquisadas, apresentou variação positiva ao término das atividades da oficina de 

alfabetização e letramento onde o computador foi utilizado como recurso didático auxiliar. 

Tal constatação foi aferida através da comparação dos resultados do MEEM1 com o MEEM 2  

e do Teste do Desenho do Relógio 1com o Teste do Desenho do Relógio 2, realizados no 

início e ao término do processo de ensino aprendizagem. 

É relevante destacar que, ao término das atividades educacionais desenvolvidas, os 

participantes apresentaram evolução na aprendizagem, com rendimentos satisfatórios, dentro 

do esperado, principalmente nas habilidades com a escrita, além de demonstrarem 

capacidades para utilizar o computador em funções básicas. A utilização do computador 

através do editor de textos (Word) foi de grande relevância na composição de palavras, frases 

e pequenos textos com atenção aos sinais de pontuação, acentuação e outras normas 

gramaticais. Através de acessos a internet foi possível realizar pesquisas a diferentes assuntos 

com variados tipos de linguagens e gêneros textuais que favoreceram as habilidades 

linguísticas e ganhos na autonomia. Percebemos que o processo de aprendizagem foi 

influenciado de forma positiva com a mediação da informática. 

 Salientamos, que as novas tecnologias, em especial a informática, quando utilizada 

como recurso didático na alfabetização de pessoas idosas aliada a outros instrumentos, se 

apresenta como uma ferramenta pedagógica promissora no processo de aprendizagens e 

desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita. Além de favorecer as habilidades 

linguísticas e cognitivas se configura como uma ferramenta que estimula, motiva, eleva a 

autoestima e favorece a aprendizagem, visto que as novas tecnologias despertam curiosidades 

vinculadas ao interesse em conhecê-las e utilizá-las, apesar desse ainda ser um universo 

cercado de mistérios e de limitações para o idoso. No entanto, é importante ressaltar que, 

sobretudo, a aprendizagem é um processo permanente e contínuo, sendo assim, resultados 

mais eficazes, demandam a continuidade em atividades teóricas e práticas que atendam as 

especificidades do grupo. 
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APÊNDICE A ï Instrumento de coleta de dados 

 Perfil do Idoso  

1- Nome:___________________________________________________________ 

2- Idade:___________________________________________________________ 

3- Sexo: ___________________________________________________________ 

4- Cor:____________________________________________________________ 

5- Local de Nascimento:______________________________________________ 

6- Estado civil______________________________________________________ 

7- Tem filhos? Quantos?______________________________________________ 

8- Com quem você vive atualmente?_____________________________________ 

9- Você tem celular?__________ Usa com facilidade?_______________________ 

10- Tem computador na sua casa?________________________________________ 

11- Você consegue usar caixa eletrônico em bancos?_________________________ 

12- Quantos irmãos você tem?___________________________________________ 

13- Estudou até que série/ano?___________________________________________ 

14- Com que idade deixou de ir á escola?__________________________________ 

15- Por que motivo deixou de ir á escola?__________________________________ 

________________________________________________________________ 

16- Você tinha alguma dificuldade para aprender quando era criança?____________ 

________________________________________________________________ 

17- Você gostava de ir á escola quando criança?_____________________________ 

18- Você tem mais dificuldade para ler ou escrever ou os dois?_________________ 

19- Você sabe escrever o seu nome?______________________________________ 

20- Você tem renda própria?____________________________________________ 

21- Você sabe administrar o seu dinheiro?_________________________________ 

22- Você tem dificuldades para lidar com dinheiro?__________________________ 

23-  Faz compras sozinha? Confere o troco?________________________________ 

Observações: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B ï Instrumento de coleta de dados 

Condições de Saúde  

 

Identificação 

Nome:_______________________________________________________________ 

1- Você faz consultas ao médico regularmente?___________________________ 

 

2- Você faz exames preventivos com frequência?__________________________ 

 

3- Você fez alguma cirurgia ou sofreu internação hospitalar nos últimos três anos? 

________________________________________________________________ 

 

4- Você tem dificuldades de visão? ____________________________________ 

 

5- Você usa óculos?  Em que situação?_________________________________ 

 

6- Você sente dificuldades para ouvir?__________________________________ 

 

7- Você já fez ou faz uso de aparelho para surdez?__________________________ 

  

8- Você faz algum tipo de tratamento médico? Qual (ais)? 

________________________________________________________________ 

 

9- Você faz uso contínuo de medicamentos?_______________________________  

 

10- Quais foram as patologias diagnosticadas em você nos últimos três anos? 

________________________________________________________________ 

 

11- Você foi diagnosticada com alguma deficiência física? Se sim, qual (ais)? 

________________________________________________________________ 

 

12- Você usa alguma prótese? Qual?_____________________________________ 

 

13- Você já fez algum tratamento psiquiátrico?____________________________ 

 

14- Você se considera uma pessoa depressiva?_____________________________ 

 

15- Como você considera que está a sua condição de saúde?___________________ 

 

Observações:______________________________________________________

________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C ï Instrumento de coleta de dados 

Auto avaliação 

 

Identificação 

Nome:_________________________________________________________________ 

 

1- Você acha que já consegue usar/acessar o computador sem a ajuda de outra 

pessoa?  

(  ) sim                (  ) não              (  ) talvez 

 

2- O que você aprendeu nas aulas de informática era o que você esperava? 

________________________________________________________________ 

 

3- Você está satisfeita com a aprendizagem de informática/computador? Ou 

esperava aprender mais? 

________________________________________________________________ 

 

4- Por que você queria aprender a usar o computador? Quais motivos? 

(  ) curiosidade    (  ) vontade de aprender a mexer  (  ) outros/ Quais? 

________________________________________________________________ 

 

5- Você tem interesse em acessar a internet? 

(  ) sim           (  ) não           (  ) talvez 

 

6- Quais os aplicativos das redes sociais você tem interesse em acessar na internet? 

________________________________________________________________ 

 

7- Quais os seus principais interesses em acessar as redes sociais? 

_______________________________________________________________ 

 

8- Você pretende usar a internet para fazer algum tipo de pesquisa? 

(  ) sim      (  ) não     (  ) talvez 

 

9- Em caso positivo na pergunta anterior, qual o assunto que mais te interessa? 

(  ) receitas culinárias   (  ) conhecer lugares   (  ) fazer compras   

(  ) pesquisar preços     (  ) ler notícias     (  ) jogos   (  ) outros 
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 10- As aulas de informática te motivaram a participar das aulas de letramento? 

(  ) sim          (  ) não         (  ) um pouco  

11-Você ficou satisfeita com as aulas de letramento? 

(  ) muito satisfeita       (  ) pouco satisfeita       (  ) não ficou satisfeita 

12- Você acha que houve melhoras na sua escrita de palavras e textos após as aulas? 

(  ) sim            (  ) não         (  ) um pouco 

13- Você considera ler e compreender textos com maior desenvoltura após as aulas? 

(  ) sim           (  ) não        (  ) um pouco 

14- Em que você considera ter melhorado mais depois das aulas? 

(  ) escrita      (  ) leitura     (  ) compreender textos   (  ) nada 

15- Você já consegue escrever o seu próprio nome com mais agilidade? 

_____________________________________________________________ 

 

16- Você ainda depende de outras pessoas para ler o que lhe interessa? 

(  ) sim               (  ) não            (  ) as vezes  

 

17- Quais tipos de leitura você gostaria de ler? 

________________________________________________________________ 

 

18-  Você sente vergonha em ler em público ? 

_________________________________________________________________ 

  

19- Você se sente segura para participar de atividades sociais que dependem de 

leitura? 

_______________________________________________________________ 

 

20- Você se sente capaz de acessar a internet (redes sociais) sem ajuda de outras 

pessoas? 

_______________________________________________________________ 

 

Observações:________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE D ï Instrumento de coleta de dados 

MINI EXAME DO ESTADO MENTAL  (MEEM)  

Identificação  

Nome:________________________________________________________________ 

Idade: _________Sexo:__________ Escolaridade: (   ) de 0 a 3 anos  (  ) de 4 a 5 anos 

Orientação Temporal Espacial  

 1-Que dia da semana é hoje? (1)  ____          

 2- Dia do mês? (1)_____                                   

 3-Mês? (1)_______                                                 

 4-Ano? (1)______                                              

 5-Hora aproximada? (1)_____   

 Onde estamos?                
6-Local? (1)______                                              

7-Bairro? (1)______                                                

8-Cidade? (1)_______                                              

9-Estado? (1)______   

10-País? (1)________   

 

Registros   

 11-Repetir as 3 palavras : Vaso, Carro, Tijolo . (3) ________ 

 

Atenção  

 12-Soletrar apalavra MUNDO de trás para frente. (5) ________                       

 

Lembranças (memória de evocação)  

 13-Quais foram as três palavras que eu pedi para você repetir? (3)______ 

 

Linguagem 

 14-Dizer o nome dos objetos (lápis, relógio) conforme eu aponto. (2)_____                                                  

 15-Repetir ñnem aqui, nem ali, nem l§ò.   (1)______   

16-Pedir para repetir a seguinte ação: ñPegar o papel com a mão direita. Dobrar   

o papel ao meio. Colocar o papel na mesa.ò (3) _______                                                        

 17-Escrever uma frase.(1) _____ 

 18-Copiar o desenho abaixo. (1)_____ 
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APÊNDICE E ï Instrumento de coleta de dados 

Teste do Desenho do Relógio (TDR) 

 

 

Identificação 

 

1- Nome ______________________________________________________________ 

 

2- Idade______________________________________________________________ 

 

Aplicação do Teste 

1- Desenhe um relógio redondo com todos os números, com dois ponteiros e marcando 

2h45mim. 
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ANEXO A ï Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 


